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Ill.m  e Ex™  Sr. 


Tendo-me  sido  concedida  a exoneração  que  pedi  do  cargo  de  presidente  desta  pro- 
víncia, venho,  em  cumprimento  do  disposto  no  aviso  circular  de  M de  Março  de  4848, 
expôr  a V.  Ex.  o estado  dos  negocios  da  Província,  cuja  administração  assumi  em  data 
de  40  de  Outubro  do  anno  proximo  findo. 

Desde  que  tomei  sobre  meus  hombros  tão  honroso  quão  pesado  encargo,  não  tenho 
poupado  sacrifícios  e incommodos ; e,  procurando  sempre  desempenhar  meus  deveres 
tendo  por  norma  a lei  e o sentimento  do  justo  e honesto,  diz-me  a consciência  que  se 
mais  não  fiz  em  beneficio  da  Província,  foi  isso  devido  á falta  de  habilitações  de  minha 
parte  e á estreiteza  do  tempo  de  que  dispuz. 

Agora,  porém,  serão  corrigidos  meus  erros,  e a Província  irá  colher  as  maiores  van- 
tagens e bens,  achando-se  a administração  desembaraçada  de  diversas  questões  antigas, 
que  estão  todas  resolvidas,  e tendo  á sua  frente  aquelle  a quem  tenho  a honra  de  diri- 
gir-me. Assim  o creio  sinceramente,  e é de  meu  rigoroso  dever  congratular-me  cora  a 
mesma  província  por  uma  tão  acertada  escolha  do  Governo  Imperial. 
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TRANQUILLIDADE  PUBLICA. 


E’  em  geral  salisfaclorio  o estado  de  tranquillidade  e segurança  individual  na  Pro- 
víncia. 

O facto  mais  grave  que,  infelizmente,  teve  lugar  durante  a minha  administração,  foi  o 
lamentável  conflicto  do  dia  10  de  Novembro  na  villa  do  Rio  Claro,  entre  dous  grupos 
capitaneados  pelos  irmãos  Nuno  Eulalio  dos  Reis  e Antonio  Galdino  da  Silva  Reis,  por 
occasião  de  começarem  os  trabalhos  da  eleição  primaria  para  eleitores  que  tinham 
de  eleger  um  senador  por  esta  provincia. 

E’  publico  e notorio,  assim  como  evidentemente  consta  dos  papeis  respectivos  que 
serão  presentes  a V.  Ex. , que  a desintelligencia  entre  os  dous  irmãos,  que  deu  causa 
a tamanha  desgraça,  não  provinha  de  questões  polilicas,  mas  sim  de  interesses  parti- 
culares, tendo-se  travado  encarniçada  luta  entre  os  dous  em  consequência  do  inven- 
tario dos  bens  do  finado  Barão  do  Rio  Claro,  de  quem  eram  elles  herdeiros. 

Não  carece  isto  hoje  de  demonstração ; basta  recordar  a V.  Ex.  que,  tendo  os  dous 
grupos,  depois  do  conflicto,  procedido  a suas  eleições,  como  foi  communicado  á presi- 
dência, um  no  mesmo  dia  10  e outro  no  dia  2i  do  referido  mez  de  Novembro,  mais 
tarde  os  eleitores  das  duas  parcialidades  deram  toda  a votação,  com  excepçâo  de  um 
só  voto,  nos  tres  cidadãos  que  fizeram  parte  da  lista  tríplice. 

Immediatamente  que  tive  noticia  daquelle  acontecimento  do  dia  10,  fiz  seguir  para 
o Rio  Claro  o Dr.  chefe  de  policia  no  dia  11,  a fim  de  tomar  conhecimento  dos  crimes 
commetlidos  e proceder  contra  os  culpados,  tendo  expedido  a portaria  que  V.  Ex.  en- 
contrará annexa  sob  n.°  1 . 

O Dr.  chefe  de  policia  permaneceu  alli  emquanto  foi  necessário,  e regressou  depois 
de  haver  encerrado  o processo  que  instaurara. 

Dos  relatórios  apresentados  a 20  de  Novembro  e 3 de  Dezembro,  assim  como  do  des- 
pacho proferido  pelo  Dr.  chefe  de  policia  em  data  de  26  de  Dezembro,  communicado  á 
presidência  era  30,  verá  V.  Ex.  quanto  occorreu  a semelhante  respeito. 

Está  verificado  que  foram  tres  as  victimas  no  conflicto,  Benedicto  Gomes Francellino, 
João  Machado  eClaudino  do  Taquary,  todos  homens  sem  importância ; um  era  um  preto 
que  levava  á cabeça  uma  mesa  que  linha  de  servir  na  eleição,  e João  Machado  um  ho- 
mem de  má  fama,  accusado  de  haver  corametlido  mais  de  um  assassinato  no  lugar;  e 
seis  foram  os  feridos,  alguns  gravemenle,  como  tudo  verá  Y.  Ex.  dos  minuciosos  relato- 
rios  do  Dr.  chefe  de  policia. 

Não  pôde  este,  porém,  descobrir  os  autores  dos  delidos,  e teve,  em  consequência 
de  julgar  improcedente  o processo  que  instaurou.  Mais  tarde,  quando  os  odios  tiverem 
serenado,  quando,  como  verdadeiras  testemunhas,  puderem  depôr  todos  esses  interes- 
sados de  ambas  as  parcialidades,  se  poderá  chegar  ao  descobrimento  da  verdade. 

E,  á vista  de  um  semelhante  resultado,  me  pareceu  melhor  conselho  nada  fazer  e 
aguardar  os  acontecimentos  para  poder  proceder  imparcialmente.  Devo  no  entanto 
dizer  que  o Dr.  juiz  municipal  Pedro.  Augusto  de  Moura  Carijó,  contra  quem  me  foi 
dirigida  a queixa  que  V.  Ex.  encontrará  enfre  os  papeis  respectivos  a esta  questão,  com 
outra  dada  ao  meu  antecessor,  foi  denunciado  pelo  Dr.  promotor  adjunto  da  comarca 
do  Pirahy  e está  sendo  responsabilisado  perante  o Dr.  juiz  de  direito,  conforme  este 
me  communicou  a 26  de  Novembn. 


E tendo  o 1/  supplente  do  delegado  Antonio  Galdino  da  Silva  Reis  e o subdelegado 
Braz  Nogueira  de  Gouvéa  pedido  suas  exonerações,  foram  substituídos  por  José  Luiz 
dos  Santos  Vianna  e Francisco  José  de  Castro. 

Além  destes  tactos  nada  mais  occorreu  de  importante  e que  mereça  ser  aqui 
mencionado,  a não  ser  o terrível  assassinato,  que  chegou  ao  meu  conhecimento  no 
dia  i2  de  Janeiro  lindo,  de  que  foi  victima  o importante  fazendeiro  José  Antonio 
Barrozo  de  Siqueira,  em  Campos,  1’reguezia  de  Guarulhos. 

Segundo  as  communicações  do  respectivo  delegado  foi  o mesmo  Siqueira  assas- 
sinado por  quatro  de  seus  escravos  na  tarde  de  9 daquelle  mez,  quando  jantava  com 
sua  familia  ; penetraram  em  casa  e ferindo  logo  a dous  pagens,  que  serviam  á mesa, 
atiraram-se  sobre  seu  senhor  e o mataram  a facadas. 

Em  seguida  dirigiram-se  pela  estrada  e encontrando  o Barão  de  Itabapoana  e o 
capitão  Epifanio  Franco  de  Miranda,  que  milagrosamente  escaparam,  assassinaram 
os  mesmos  escravos  a um  outro  indivíduo  e feriram  a mais  Ires  pessoas. 

Os  assassinos  estão  presos , e dei  logo  as  precisas  providencias , fazendo  seguir 
uma  força  de  30  praças  para  Campos,  sendo  10  de  cavallaria,  e determinei  ao  com- 
mandante  superior  de  Campos  que  reunisse  a Guarda  Nacional,  caso  não  fosse  bas- 
tante o destacamento  elevado  a 60  praças. 

O Dr.  juiz  de  direito  da  comarca.  Cândido  Gil  Caslello  Branco,  que  se  achava  em 
S.  João  da  Barra,  seguiu  immedialamente  para  Campos  para  providenciar  sobre  o caso’ 
tendo  em  vista  a immediata  convocação  do  Jury,  o que  approvei.  Já  foram  julgados 
e condernnados  á pena  ultima  os  réos  presos  Antonio,  Agostinho,  Cyro  e Atharo , 
escravos  do  fallecido. 

Posteriormente  tive  conhecimento  de  mais  um  assassinato  de  um  fazendeiro  em 
Campos,  José  Joaquim  de  Almeida  Pinto,  o qual  sahindo  para  a roça  no  dia  9,  não  foi 
mais  visto.  Acham-se  presos  10  escravos  e aguardam-se  noticias  officiaes  sobre  o facto. 

De  S.  Fidelis  também  recebi  coramunicação  de  haver  sido  assassinado  Gabriel  Gui- 
marães, feitor  do  fazendeiro  Francisco  Procopio  de  Alvim  e Silva,  por  sele  escravos 
deste. 

Tomarom-se  as  providencias  que  o caso  pedia  e mandei  logo  reforçar  o desta 
ca  mento  daquella  comarca. 

Aguardam-se  noticias. 

Ainda  ha  um  outro  facto  lamentável  a referir  e que  teve  lugar  na  freguezia  do 
Sumidouro  do  Paquequer,  município  de  Nova  Friburgo. 

Os  escravos  do  espolio  de  Francisco  Luiz  Pereira,  da  fazenda  da  Boa-Vista,  mal 
aconselhados  e persuadidos  de  que  o seu  senhor  os  tinha  deixado  forros,  com  a obri- 
gação sómenie  de  trabalharem  para  pagamento  das  dividas  do  acervo,  entenderam  que 
não  deviam  mais  ser  obrigados  a trabalho  e recusaram  obedecer  aos  herdeiros  José 
Warol  e outros. 

Em  consequência  dirigiu-se  José  Warol  ao  subdelegado  do  lugar,  que,  reunindo 
varias  pessoas,  foi,  no  dia  6 do  corrente,  das  6 para  as  7 horas  da  noite,  áquella  fa- 
zenda, afim  de  conter  os  escravos. 

Então  deu-se  um  confliclo  entre  os  mesmos'  e aquelles  que  acompanhavam  o sub- 
delegado, resultando  a morte  do  administrador  da  fazenda  José  Antonio  Vidal,  de 
um  inspector  de  quarteirão  e de  um  escravo  da  fazenda;  havendo  ferimentos  emires 
pessoas. 

Logo  que  tive  noticia  de  um  tal  acontecimento  fiz  seguir  para  o lugar  o Dr.  chefe 
de  policia  da  Província,  com  uma  força  de  policiaes  e outra  de  tropa  de  linha,  que 
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requisitei  do  Ministério  da  Guerra , tendo  o mesmo  Dr.  chefe  procedido  conforme 
consta  do  seu  oflicio,  annexo  sob  n.°  34,  em  que  me  deu  conta  do  resultado  da 
diligencia. 

Está  tudo  terminado , achando-se.  recolhidos  á casa  de  correcção  da  côrte  os  29 
escravos  da  fazenda  que  tinham  seguido  para  Magé,  onde  foram  presos. 

Aguardo  o resultado  dos  inquéritos,  de  que  continúa  encarregado  o Dr.  chefe  de 
policia. 

Sobre  este  assumpto  devo,  íinalmente,  dizer  aV.  Ex.  que  fiz  seguir  uma  força  de 
praças  do  corpo  policial  para  a freguezia  da  Apparecida,  onde  lambem  ha  receios  de 
alguma  perturbação  da  ordem  publica,  por  escravos;  e outra  para  Santa  Maria  Mag- 
dalena,  pelas  mesmas  razões. 


POLICIA. 


& 


Continúa  a exercer  o cargo  de  chefe  de  policia  da  Provinda  o honrado  Dr.  juiz 
de  direito  Luiz  de  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque,  que  muito  me  tem  ajudado 
na  administração,  distinguindo-se  por  seu  zelo  e reconhecida  dedicação  pelo  serviço ; 
sendo  ajudado  na  capital  pelo  digno  delegado  o Dr.  Luiz  de  Queiroz  Mattoso  Maia. 

O pessoal  da  policia  da  Provinda  em  geral  é bom;  tendo  sido  feitas  durante  a 
minha  administração  as  alterações  que  julguei  necessárias  a bem  do  serviço  publico, 
recahindo  sempre  as  nomeações  em  cidadãos  dignos,  como  hão  de  forçosamente  re- 
conhecer ainda  os  mais  descontentes  com- meus  actos. 


ELEIÇÕES. 


Teve  lugar  no  dia  10  de  Novembro  do  anno  passado  a eleição  primaria  para  o 
preenchimento  da  vaga  deixada  no  Senado  pelo  ilíustre  Sr.  Visconde  de  Itaúna. 

O processo  eleitoral  correu  com  a maior  regularidade,  á excepção  dos  tristes 
acontecimentos  do  Rio  Claro,  dos  quaes  já  anteriormente  tratei  neste  relatorio. 

No  dia  11  de  Dezembro  leve  lugar  a eleição  secundaria,  sendo  contemplados  na 
lista  triplice  os  Srs.  conselheiro  Jeronymo  José  Teixeira  Junior  e desembargadores 
Frederico  Augusto  Xavier  de  Brito  e Diogo  Teixeira  de  Macedo. 

Foi  a mais  significativa  prova  que  esta  bella  e independente  província  do  Rio  de 
Janeiro  podia  dar  de  apreço  e consideração  ao  actual  Governo;  e cabendo-me  a honra 
de  achar-me  á testa  da  administração,  muito  apreciei  uma  semelhante  demonstração, 
pois  é a causa  da  ordem  e liberdade  que  obtem  a mais  explendida  victoria  contra 
alguns  despeitados,  que,  em  desespero  de  causa,  nem  sabem  o que  dizem. 

Fôra  melhor  reconhecerem  sua  fraqueza,  do  que  atacar  a quem  está  muito  acima 
dos  botes  da  calumnia,  e,  o que  é mais,  fôra  prudente  não  offender  a antigos  amigos 
dedicados,  que  são  viclimas  também  da  calumnia,  porque  souberam  resistir  aos  máos 
conselhos  e seducções. 

Releve  V.  Ex.  esta  expansão. 
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Já  mandei  proceder  á eleição  de  eleitores  em  todas  as  parochias  que  a Assembléa 
Geral  tem  annullado,  marcando  para  isso  o dia  15  de  Abril  proximo  futuro. 

Teve  lugar  no  dia  15  de  Fevereiro,  como  estava  marcado,  a eleição  de  dous  de- 
putados provinciaes  pelo  4.°  distncto  eleitoral,  para  preenchimento  das  vagas  deixadas 
pelo  fallecimento  do  commendador  Fabiano  Pereira  Barreio  e Dr.  José  Pinto  Ribeiro 
Pereira  de  Sampaio,  e foram  eleitos  os  Srs.  Francisco  Teixeira  de  Carvalho  e Dr.  Galdino 
Fernandes  Pinheiro. 


CORPO  POLICIAL. 


Está  publicada,  e em  execução  a nova  lei  n.°  1838,  de  3 do  raez  findo,  e uma  vez 
que  nos  termos  delia  seja  preenchido  o quadro  dá  força  do  corpo  policial  deve  ser  o 
serviço  feito  regularmente. 

Algumas  alterações  fiz  no  pessoal  do  corpo ; demilti,  a bem  do  serviço  publico,  o 
capitão  Gratolino  de  Araújo  Costa  e o alferes  Agostinho  Ribeiro  de  Barcellos,  em  con- 
sequência do  máo  procedimento  que  tiveram,  atracando-se  e brigando  no  quartel,  onde 
estavam  á testa  do  serviço : o facto  era  tão  grave  e tão  necessário  um  exemplo  para  que 
se  não  reproduzisse,  que  julguei  conveniente  demittir  a ambos  os  officiaes. 

Reintegrei  os  alferes  Henrique  Antonio  Pinto  e José  Carlos  de  Frias  Paes  Barreto 
e concedi  ao  major  Antonio  Luiz  Rodrigues  a reforma  que  pediu. 

Pela  deliberação  de  17  de  Janeiro,  e em  execução  da  lei  n.°  1838  designei  as  com- 
panhias a que  ficam  pertencendo  os  officiaes  do  corpo,  como  V.  Ex.  verá  do  annexo 
n.°  2. 

Do  quadro  n.°  3 veráV.  Ex.  qual  o movimento,  durante  a minha  administração,  até 
o ultimo  do  mez  findo,  e do  mappa  sob  n.°  4,  o estado  actual  da  força  do  corpo  e como 
se  acha  distribuída  pela  Província. 

Voltou  ao  coramando  do  corpo  o valente  e digno  official,  coronel  Francisco  Gomes 
Machado,  que  continua  a servir  cora  dedicação.  Nomeei  o major  aggregado  Francisco 
Dias  da  Costa,  fiscal  do  corpo,  e tenente  da2.a  companhia  o tenente  aggregado  João 
Francisco  de  Lima  Caçtro. 

Dei  ás  obras  do  quartel  todo  o impulso,  e continuam  ellas,  como  verá  V.  Ex.  da  parte 
deste  relatorio  sobre  obras  publicas ; e creio  que  ficarão  agora  satisfeitas  todas  as 
necessidades. 


CAMARAS  MUNICIPAES. 


0 processo  da  eleição  municipal  teve  lugar  muito  antes  da  minha  entrada  para 
a administração,  a 7 de  Setembro,  e correu  regularmente  era  geral. 

Sómente  em  Nova  Friburgo  e Correntezas  foi  perturbada  a ordem  publica. 

Naquelle  município,  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Paquequer,  foi 
arrebatada  a urna  e deixou  assim  de  haver  eleição ; mandou-se  proceder  logo  contra  os 
culpados  e,  não  constituindo  essaparochia  maioria  do  município,  providenciou-se  para 
que  se  procedesse  á eleição  de  juizes  de  paz,  que  marquei  para  o dia  15  de  Janeiro, 
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lendo-se  'expedido  em  tempo  todas  as  ordens  necessárias.  Conforme  me  foi  com- 
municado , teve  lugar  a eleição  sem  novidade  alguma. 

O mesmo  se  deu  quanto  á de  Correntezas:  ficou  inutilizada  a eleição  por  haverem 
indivíduos  introduzido  um  maço  de  cédulas  na  urna,  e ser  esta  arrebatada  espa- 
lüando-se  as  cédulas. 

Mandei  também  proceder  a nova  eleição  no  mesmo  dia  15,  e já  tive  noticia  de 
que  tudo  correu  com  a maior  regularidade,  tendo-se  feito  a eleição. 

Das  diversas  eleições  que  me  têm  sido  remettidas,  tenho  submettido  á consi- 
deração de  S.  Ex.  o Sr.  Ministro  do  Império  para  resolver  sobre  nullidades  que 
encontrei:  1.°  a de  Petropolis;  2.°  a de  Macabú,  município  de  Macabé;  3.®  a do  Carmo, 
em  Cantagallo ; 4.6  ade  S.  João  do  Príncipe,  e 5.°  a de  Carangolla,  em  Campos. 

E também  submetli  a eleição  do  Pirahy,  em  virtude  de  uma  representação  que 
recebi;  e a eleição  da  freguezia  de  S.  Gonçalo  desta  capital,  pelos  motivos  cons- 
tantes dos  annexos  n.°‘ 5 e 6. 

O Governo  Geral  já  annullou  as  eleições  do  Carmo , de  Macabú  e do  Pirahy ; e 
já  mandei  proceder  ás  respectivas  eleições  de  juizes  de  paz,  sómenle. 

Em  todas  as  demais  eleições  não  encontrei  nullidades. 

SAUDE  PUBLICA. 


O estado  sanitario  da  Província  não  tem  sido  satisfactorio,  por  haver  grassado  a 
epidemia  de  bexigas  em  alguns  pontos,  como  "Valença,  Resende,  S.  Fidelis,  Rio  Bonito, 
Itaguahy,  Cabo  Frio,  Rio  Claro,  Campos,  Barra  Mansa,  Cantagallo  e Parahyba.  Logo 
que  chegou  ao  meu  conhecimento  que  nos  referidos  municipios  tendia  a desen- 
volver-se  a epidemia,  dei  as  necessárias  providencias,  tendo  remeltido  immedia- 
tamente  pús  vaccinico  para  todos  os  pontos  e satisfeito  a todas  as  requisições  das 
camaras  municipaes,  nada  tendo  faltado. 

A’  camara  municipal  da  Barra  Mansa  autorizei  a fazer  a despeza  necessária  com  o 
tratamento  dos  enfermos  pobres,  e a contractar  urn  medico  que  se  incumbisse  da 
visita  domiciliaria  dos  mesmos. 

A’  camara  municipal  de  Itaguahy  autorizei  o estabelecimento  de  uma  enfermaria  pro- 
visória, onde  pudessem  ser  recolhidos  os  indigentes  que  fossem  acommetlidos  de  tão 
terrivel  mal,  e também  autorizei  a fazer  toda  a despeza  necessária  com  o tratamento 
dos  enfermos. 

Em  Cantagallo  foi  estabelecida  uma  enfermaria  em  dous  prédios  alugados  pela 
camara  municipal,  á qual  autorizei  também  a fazer  por  conta  dos  cofres  provinciaes 
a despeza  necessária  com  o tratamento  dos  indigentes. 

A’  camara  municipal  da  Parahyba  autorizei  o aluguel  de  uma  casa  para  hospital, 
e assim  também  a que  por  conta  da  Província  fosse  feita  a despeza  necessária  com 
o tratamento  dos  indigentes  atacados  das  bexigas. 

A camara  municipal  de  Petropolis  lambem  pediu  providencias,  que  foram  attendidas. 

Das  outras  camaras  supramencionadas , só  se  pediu  a remessa  de  pús  vacci- 
nico, o que  foi  desde  logo  satisfeito,  como  ficou  dito. 

Em  Campos  a Sociedade  Brasileira  de  Beneiicencia  estabeleceu  uma  enfermaria 
para  os  desvalidos,  e apenas  tive  conhecimento  desse  feito,  louvei  tão  humanitário 
procedimento,  agradecendo  esse  importante  serviço. 

E creio  ler  assim  cumprido,  ainda  por  este  lado,  os  meus  deveres. 


INSTRUCÇÃO  PUBLICA. 


Dei  a este  ramo  do  serviço  publico  Ioda  a attenção , provendo  do  modo  mais 
conveniente  as  escolas  vagas. 

Em  Novembro  do  anno  findo  teve  lugar  o concurso  das  vagas  então  existentes,  e 
tendo-se  inscripto  36  candidatos  de  ambos  os  sexos,  foram  apenas  approvados  4 bomens 
e 4 senhoras  plenamente  e 5 homens  e 4 senboras  simplesmente,  sendo  digno  de  nota 
a maneira  por  que  se  houveram  no  mesmo  concurso  o Dr.  José  Carlos  de  Alarabary  Luz, 
que  presidiu  o acto  no  impedimento  do  director  da  instrucção,  e os  professores  An- 
lonio  Marciano  da  Silva  Pontes  e Pedro  de  Alcantara  Lisboa,  que  foram  examinadores. 

Nomeei  os  seguintes  professores  elfectivos  : 

Pedro  Marcolino  Leite,  para  a escola  da  Raiz  da  Serra,  na  Estrella;  D.  Carolina  Au- 
gusta Pinheiro,  para  a do  Rio-Secco,  no  Rio  Bonito  ; D.  AnnaJosefa  de  Faria  Tinoco, 
para  a da  ireguezia  de  S.  Gonçalo,  em  Campos  ; Antonio  da  Rocha  Miranda,  para  a da 
freguezia  do  Espirito  Santo,  na  Barra  Mansa  ; D.  Francisca  de  Moraes  e Silva,  para  a de 
Santa  Rila,  em  Cantagallo  ; Eduardo  Ernesto  de  Oliveira,  para  a de  S.  Sebastião  dos 
Ferreiros,  em  Vassouras ; D.  Maria  Augusta  de  Loureiro  Cid,  para  a de  S.  Thomé,  em  Ita- 
borahy ; Narico  Jarbas  Xavier,  para  a do  Rio  Secco,  no  Rio  Bonito ; Julio  Augusto  Saraiva 
Pinheiro,  para  a do  2.®  districto  da  cidade  de  Petropolis  ; Eduardo  Eugênio  Guimarães 
Backer,  para  a do  arraial  do  Frade,  emMacahé;  João  Fernandes  de  Carvalho  Guimarães, 
para  a do  Desengano,  em  Valença ; Aurélio  Marques  de  Freitas,  para  a da  Aldêa 
Velha,  em  Itaborahy  ; Joaquim  José  de  Abreu,  para  a de  Innoã,  em  Maricá ; José  Maria 
de  Almeida,  para  a da  villa  de  Maricá  ; D.  Rozalina  de  Almeida  Silva,  para  a do  Desen- 
gano, em  Valença  ; D.  Maria  Izabel  Pimenta  de  Sampaio,  para  a de  S.  Sebastião  do  Rio 
Bonito,  em  Valença  ; D.  Adelaide  Eugenia  Veiga  Bastos,  para  a do  Retiro  no  4 .°  districto 
de  Petropolis ; D.  Henriqueta  Luiza  Clapp,  para  a de  Cordeiros,  em  Nictheroy,  e Antonio 
Luiz  da  Rocha,  para  a da  villa  de  S.  João  do  Príncipe. 

Nomeei  também  os  seguintes  professores  provisorios : Carlos  Augusto  de  Mariz  Sar- 
mento, para  a escola  do  Subaio,  em  Santo  Antonio  de  Sá ; D.  Casimira  Candida  Caldas,  para 
a de  Sacra  Família  do  Tinguà,  em  Vassouras  ; D.  Virgínia  Olympia  de  Moraes  Diniz,  para 
a da  Vargem  Grande,  em  Rezende ; José  Luiz  de  Freitas  Braga,  para  a de  Belém,  no  muni- 
cípio de  Vassouras  ; D.  Antonia  Felicidade  Maciel  Korper,  para  a do  Morro  do  Cõco,  em 
Campos  ; José  Joaquim  Alves,  para  a do  Pouso  Secco,  no  Rio  Claro ; D.  Ignez  de  Mello 
Affonso,  para  a do  Sacco,  em  Mangaratiba ; Francisco  Rodrigues  de  Miranda,  para  a de 
Cordeiros,  em  Nictheroy ; João  Cancio  Bastos,  para  a do  2.®  districto  de  Petropolis ; Izidoro 
José  Pereira  Bastos  Junior,  para  a do  Retiro,  no  1 ,®  districto  de  Petropolis  ; José  Franco 
de  Oliveira  Bastos,  para  a do  Rio  Secco,  no  Rio  Bonito ; João  Mendes  Pereira  Borges,  para 
a do  curato  de  Gaviões,  em  Capivary  ; D.  Francisca  Roza  dos  Santos  Lima,  para  a da  Boa 
Esperança,  em  Araruama ; Francisco  José  Nogueira,  para  a do  Rio  Claro  ; Bacharel  Sil- 
vino  Soares  de  Mello,  para  a da  Barra  do  Innoã,  em  Maricá  ; Epifanio  Duarte  dos  Santos 
Silva,  para  a de  Tahy,  em  S.  João  da  Barra ; Maximiano  José  de  Carvalho,  para  a de  Man" 
tiqueira,  na  Estrella ; João  Climaco  Ferreira  Rubião,  para  a delngahiba,  em  Mangaratiba  ; 
Antonio  Augusto  da  Costa  Almeida  Barreto,  para  de  Belém,  em  Vassouras;  D.  Izabel 
Francisca  da  Silva  Medenilha,  para  a da  Piedade,  em  Magé  ; D.  Idalina  Roza  da  Silva, 
para  a do  Pinhão,  em  Itaborahy ; D.  Esther  Augusta  de  Campos  Leal,  para  a de  Palmital, 
em  Saquarema , e D.  Mana  da  Gloria  Vidal  e Sá,  para  a do  Subaio,  em  Santo  Antonio  de  Sá, 


E concedi  remoção  aos  seguintes  professores: 

D.  Thereza  Alexandrina  Alves  Cordeiro,  da  escola  da  freguezia  de  Sacra  Familia  do 
Tinguá,  em  Vassouras,  para  a do  Porto  da  Ponte,  na  freguezia  de  S.  Gonçalo  de  Nicthcroy ; 

D.  Rosa  Maria  da  Conceição  Moura,  da  da  freguezia  do  Paly  do  Alferes,  para  a de  S. 
Pedro  e S.  Paulo,  ern  Itaguahy ; Ileleodoro  de  Paula  Machado,  da  da  Raiz  da  Serra, 
na  Eslrella,  para  a de  S.  Francisco  de  Paula,  em  S.  João  da  Barra,  sendo  no- 
meada para  a escola  do  sexo  feminino  desta  freguezia  D.  Carolina  Fraga  de  Paula 
Machado ; José  Francisco  Pontes  Junior,  da  escola  da  Ilha  Grande,  em  Angra  dos  Reis, 
para  a do  lugar  denominado  « Culubandô  »,  em  S.  Gonçalo  de  Niclheroy;  José  Ray- 
mundo  Lopes,  da  de  Mambucaba,  para  a do  lugar«Corumbê»,  em  Paraty;  D.  Rachel 
Maria  de  Freitas,  da  de  Paquequer,  em  Magé,  para  a do  Culubandô,  em  Niclheroy : 
Pedro  Martini,  da  de  Belém,  para  a dos  Remedios  de  Barra  Mansa;  Julio  Augusto 
Saraiva  Pinheiro,  da  do  2.°  districto  da  cidade  de  Petropolis,  para  a de  S.  Sebastião  tf 
do  Alto,  em  Santa  Maria  Magdalena;  D.  Candida  Olympia  de  Lima  Viegas,  da  de 
Sant'Anna  do  Pirahy,  paraa  do  lugar  denominado  « Macacos  »,  em  Vassouras ; D.  Caro- 
lina Augusta  Pinheiro,  da  do  Rio  Secco,  no  Rio  Bonito,  para  a de  S.  Sebastião  do 
Alto,  em  Santa  Maria  Magdalena ; D.  Maria  da  Gloria  Vidal  Xavier,  da  do  Passa  Tres, 
em  S.  João  do  Principe,  para  a do  Rio  Secco,  no  Rio  Bonito;  D.  Eufrosina  da  Silva 
Ascoli  e Francisco  Ferreira  Madeira,  das  escolas  do  Baldeador,  da  freguezia  de  S. 
Lourenço  de  Niclheroy,  para  as  do  Fonseca,  na  mesma  freguezia ; Procopio  Honorio 
Alves  Cabral  e D.  Antonia  Ignacia  Pereira  de  Carvalho,  das  da  villa  de  S.  João 
do  Principe,  para  as  do  Baldeador  em  Niclheroy ; Ignacio  Geraldo  Mathias  Nelto  e 
D.  Helena  Leopoldina  Xavier  Netto , das  da  villa  de  Santa  Maria  Magdalena,  para 
as  do  Rio  das  Ostras,  na  Barra  de  S.  João;  Francisco  Augusto  da  Costa  Almeida 
Barreto,  da  de  Itacurussá,  para  a da  Piedade,  em  Magé ; João  Antonio  de  Barros,  da  da 
Ponte  dos  Leites,  em  Araruaiúa,  para  a da  Posse  dos  Coutinhos  , em  Itaboraby ; 

Luiz  José  Cardozo  Junior,  da  da  Boa  Esperança  no  Rio  Bonito,  para  a da  villa  de 
Maricá,  sendo  nomeado  para  aquella  escola  José  Maria  de  Almeida;  D.  Eurydice 
Eufrosina  Penalta,  da  da  cidade  de  S.  João  da  Barra,  para  a de  S.  Francisco  de 
Caroará,  naEstrella;  Ricardo  Cavalcanti  de  Albuquerque  Lacerda,  da  de  Santo  An- 
tonio  de  Padua,  em  S.  Eidelis,  para  a da  Praia  Grande,  no  município  da  Estrella; 

Luiz  José  da  Cunha  Bastos,  da  da  Lage,  em  S.  Fidelis,  para  a da  Lapa,  em  Campos ; 
Joaquim  José  Mendes  Pereira,  da  de  S.  Benedicto,  em  Campos,  para  a do  lugar  de- 
nominado « Corôa»,  no  mesmo  município ; Galdina  Domingues  Vidal,  da  do  lugar  Pal- 
mital,  em  Saquarema,  para  a da  Boa-Vista,  em  Araruama,  e Cornelia  Luiza  David, 
da  da  villa  da  Estrella,  para  a do  bairro  <<  kingen  »,  em  Petropolis. 

Em  conformidade  das  instrucções  de  22  de  Fevereiro  de  1871  mandei  já  abrir,  para 
o preenchimento  das  cadeiras  vagas,  novo  concurso,  que  teve  lugar  a 18  do  corrente. 

Tendo  concedido  tres  meses  de  licença  ao  conselheiro  direclor  da  instrucção  Dr. 
Tbomaz  Gomes  dos  Santos,  nomeei  para  subslituil-o  o chefe  de  secção  bacharel 
Manoel  Ribeiro  de  Almeida  Junior,  que  entrou  em  exercício  a 16  de  Janeiro  ultimo, 
e tem  servido  com  muita  distincção. 

Acham-se  creadas  nesta  província  426  escolas,  sendo  24G  para  o sexo  masculino  e 180 
para  o feminino. 

Estão  providas  eífectivamente  187  do  sexo  masculino  e 116  do  feminino,  e provisoria- 
mente 24  do  sexo  masculino  e 19  do  feminino:  existem  vagas  35  do  sexo  masculino  e 45 
do  feminino. 

Existem  subvencionadas  26  escolas,  sendo  25  do  sexo  masculino  e uma  do  feminino, 
e creadas  sómente  10  nocturnas  para  o sexo  masculino. 


— II  — 


BIBLIOTHECAS  POPULARES. 


Em  execução  da  lei  n.°  1650,  de  1871,  expedi  o regulamento  para  as  bibliothecas  po- 
pulares, o qual  vai,  sob  n.°  35,  annexo. 

E,  tendo  mandado  entregar,  na  conformidade  do  disposto  no  § 5.°  do  art.  1 .#  da  ci- 
tada lei,  a quantia  de  300$000  a cada  uma  das  camaras  de  Vassouras,  Valença,  Parabyba 
do  Sul,  Paraty,  Barra  Mansa,  Campos,  Cabo  Frio  e Petropolis,  únicas  que  declararam  ter 
nas  respectivas  casas  salas  próprias  para  as  bibliothecas,  mandei  também  que,  pela  di- 
rectoria  da  Instrucção  se  llzesse  o primeiro  fornecimento  de  livros,  na  conformidade 
daquelle  mesmo  §5. 0 da  lei,  autorizando  a despeza  de  5008000  com  cada  uma  das  res- 
pectivos  camaras. 

Exigi  informações  das  outras  camaras  sobre  salas  para  o estabelecimento  das  biblio- 
thecas  nas  demais  cidades  da  Provincia  e aguardam-se  as  respostas. 


ESCOLAS  NOCTURNAS. 


Em  cumprimento  da  lei  n.°  1632,  de  1871,  e deliberação  presidencial  que  creou  as 
escolas  nocturnas  sómente  em  cidades,  tenho  feito  as  seguintes  nomeações: 

Antonio  Caetano  da  Rocha  Braga,  para  a da  cidade  de  Campos. 

Jeronymo  Barbosa  Ferreira,  para  a de  Cabo  Frio. 

Francisco  Hermenegildo  da  França,  para  a de  Magé. 

Manoel  José  da  Silva  Guanabara,  para  a da  Parahyba. 

Joaquim  Jacome  de  Oliveira  Campos,  para  a de  Rezende . 

Miguel  Pereira  de  Carvalho,  para  a de  S.  Fidelis. 

Francisco  Lopes  Lourenço,  para  a de  S.  João  da  Barra. 

Joaquim  Ricardo  Vieira  de  Freitas,  para  a de  Valença. 

Noel  da  Gama  Moret,  para  a de  Petropolis. 

Eduardo  dos  Santos  Rodrigues,  para  a da  Barra  Mansa. 

Não  julguei  ainda  conveniente  usar  da  faculdade  do  art.  1 .°  § 5.°  da  citada  lei . 


ESCOLA  NORMAL. 


Continúa  dirigida  pelo  muito  digno  director  Dr.  José  Carlos  de  Alatnbary  Luz,  que  se 
esmera  no  cumprimento  de  seus  deveres,  sendo  acompanhado  pelos  professores. 
Tiveram  lugar  nos  dias  3 a 7 de  Dezembro  proximo  findo  os  exames  nesta  escola. 


1NSPECTORES. 


Foram  exonerados  os  seguintes : 

Padre  Augusto  Ferreira  de  Lacerda,  de  inspector  do  districto  da  freguezia  de  S.  José 
do  Rio  Preto,  na  Parahyba  do  Sul. 


Drs.  Antonio  Joaquim  de  Macedo  Soares,  Ignacio  José  Nogueira  da  Gama  e o cidadão 
Manoel  da  Cunha  Sampaio,  dos  de  municipal  de  Araruarna,  Petropolis,  Mangaraliba,  e o 
bacharel  João  Francisco  Leite  Nunes,  do  de  Campos. 

Dr.  Christovão  Corrêa  de  Castro,  Manoel  Ignacio  da  Veiga  Cabral  de  Moraes  Dú  Mes- 
quita Pimentel,  Pedro  Pires  da  Silveira,  Manoel  José  Rodrigues  do  Pinho,  dos  de  districlo 
dos  Ferreiros,  em  Vassouras,  Passa-Tres,  em  S.  João  do  Príncipe,  Merity,  em  Iguassú, 
e Espirito  Santo,  na  Barra  Mansa ; e o Dr.  Antonio  José  de  Souza  Rego,  do  de  membro 
do  conselho  de  instrucção  publica. 

Foram  nomeados: 

Francisco  José  Ferreira  de  Brito,  inspector  do  districto  do  Rio  Bonito ; Dr.  Joaquim 
Antunes  de  Figueiredo,  inspector  municipal  de  Araruarna ; Manoel  Antonio  Bordini,  para 
igual  cargo  interinamente  em  Petropolis;  Drs.  Thomaz  Vieira  de  Freitas,  Luiz  Antonio 
Delphim,  João  Rodrigues  de  Araújo  França,  Pedro  Telles  Barreto  de  Menezes,  José  An- 
tonio  Porto  Rocha,  Aureliano  Francisco  de  Paula,  Luiz  Antonio  Pereira,  inspectores  de 
districto  do  Rio  Bonito,  Apparecida,  em  Magé,  Paty  do  Alferes,  em  Vassouras,  S.  José 
do  Rio  Preto,  na  Parabyba  do  Sul,  Merity,  em  Iguassú,  cidade  de  Cabo  Frio,  Quissaman, 
em  Macahé,  e Macacos,  em  Vassouras. 

Domingos  Caminada  Junior,  bacharel  Didimo  Agapito  da  Veiga  Junior,  Dr.  José  Fer- 
reira Dias,  José  Peixoto  Ypiranga  dos  Guaranys,  padre  João  Ferreira  Goulart,  Drs.  José 
Nascimento  Garcia  de  Mendonça,  Manoel  Pereira  de  Souza  e Eugênio  Augusto  Carvalho  de 
Menezes,  inspectores  municipaes  de  Mangaratiba,  S.  João  da  Barra,  Campos,  Cabo  Frio, 
Nictheroy,  e Piraby,  sendo  a nomeação  dos  tres  últimos  interina. 

Foi  também  nomeado  membro  do  conselho  de  instrucção  o cidadão  Guilherme  Hen- 
rique Briggs. 


ADMINISTRAÇÃO  DA  JUSTIÇA. 

* * 


Por  actos  do  Governo  Geral  têm  havido  as  seguintes  alterações  no  pessoal  da 
Provincia : 

Por  decreto  de  23  de  Outubro  foi  nomeado  juiz  de  direito  da  comarca  de  Carolina 
na  provincia  do  Maranhão,  o bacharel  Francisco  de  Paula  Marinho,  que  exercia  o cargo 
de  juiz  municipal  do  termo  de  Maricá. 

Por  decreto  de  4 de  Novembro  foi  removido  para  a comarca  de  Araruarna,  vaga  por 
fallecimento  do  juiz  de  direito  bacharel  Carlos  Augusto  Ferraz  de  Abreu,  o juiz  de  di- 
reito da  de  Itapemerim,  no  Espirito  Santo,  bacharel  Francisco  Ferreira  Corrêa. 

Por  decreto  de  13  do  mesmo  mez  foi  nomeado  juiz  de  direito  da  comarca  da  Posse, 
em  Goyaz,  o juiz  municipal  de  Itaboraky,  bacharel  Jeronymo  Martins  de  Almeida  • 
sendo  por  decreto  da  mesma  data  nomeado  juiz  municipal  da  Barra  de  S.  João  o 
bacharel  Cornelio  Ferreira  França  Filho,  que  entrou  em  exercicio  a 7 de  Dezembro 

Por  decreto  de  20  do  referido  mez  de  Novembro  foi  removido  para  o termo  de  Itabo- 
rahyo  juiz  municipal  da  de  Mangaratiba  bacharel  Joaquim  Alves  Carneiro  de  Campos, 
que  entrou  em  exercicio  a 11  de  Dezembro. 

Por  decreto  de  27  de  Novembro  foi  reconduzido  no  lugar  de  juiz  municipal  de  Pi- 
rahy  o bacharel  Ignacio  José  de  Oliveira  Arruda,  que  entrou  em  exercicio  a 7 de  De- 
zembro, e nomeado  juiz  municipal  de  Mangaratiba  o bacharel  Antonio  Sabino  do  Monte 
que  exercia  o cargo  de  promotor  publico  da  comarca  de  Cantagallo. 


Em  data  de  24  de  Dezembro  assumia  o exercicio  do  cargo  de  juiz  municipal  de 
Maricá,  para  o qual  foi  removido  do  da  Barra  de  S.  João,  a 4 de  Novembro  anterior 
o bacharel  Terencio  José  Chavantes. 

Por  decreto  de  11  de  Janeiro  foram  removidos  os  juizes  de  direito  Luiz  Francisco 
da  Camara  Leal,  da  comarca  de  Vassouras  para  a de  Valença,  creada  pela  lei  pro- 
vincial n.#  1734,  de  26  de  Novembro  ultimo,  e da  de  Itapemerira,  na  província  do  Espirito 
Santo,  para  a de  S.  João  da  Barra,  creada  pelalein.0  1781,  de  13  de  Dezembro,  o juiz 
de  direito  Francisco  Ferreira  Corrêa,  ficando  sem  effeito  a sua  anterior  remoção  da 
comarca  de  Itapemerim  para  a de  Araruama. 

Ao  juiz  de  direito  João  Coelho  Bastos  foi  designada  a comarca  de  Araruama,  para 
nella  ter  exercicio,  e removido  do  termo  de  Saquarema  para  o de  Santa  Maria  Mag- 
dalena,  o juiz  municipal  José  Antonio  Gomes,  em  substituição  ao  bacharel  Manoel  Jorge 
Rodrigues,  que  foi  nomeado  juiz  de  direito  da  comarca  da  Encruzilhada,  na  provinda 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Foi  nomeado  juiz  municipal  do  termo  de  Saquarema  o bacharel  José  Pereira  da 
Terra  Junior. 

For  decreto  de  18  de  Janeiro  foi  removido  para  a comarca  de  Santa  Maria  Mag- 
dalena,  creada  pela  lei  provincial  n.°  1780,  de  13  de  Dezembro,  o juiz  de  direito  da  de 
Nossa  Senhora  da  Graça,  na  província  de  Santa  Catharina,  José  Maria  do  Vallee  designada 
a comarca  de  S.  João  do  Príncipe  para  nella  ler  exercicio  o juiz  de  direito  Ernesto 
Julio  Bandeira  de  Mello,  visto  ter  o Governo  Imperial  me  removido  desta  comarca 
para  a de  Vassouras,  por  decreto  de  11  de  Janeiro  ultimo. 

Das  Ires  comarcas  novas  até  boje  só  estão  installadas  as  de  Valença  e S.  João 
da  Barra. 

Por  aclo  de  16  de  Outubro  demilti  o bacharel  Joaquim  José  de  Souza  Breves 
Junior  do  cargo  de  promotor  publico  da  comarca  de  S.  João  do  Príncipe  e nomeei 
para  substituil-o,  em  18  de  Novembro,  o bacharel  João  Victorio  Pareto,  que  entrou 
em  exercicio  a 15  de  Dezembro. 

Por  actos  de  3 e 21  de  Janeiro  nomeei  o bacharel  Antonio  Pereira  do  Nascimento 
para  o lugar  de  promotor  publico  da  comarca  de  Cantagallo  e José  Jorge  Paranhos 
da  Silva  para  o da  de  Valença. 

Por  aclo  de  30  do  mesmo  mez  nomeei  os  bacharéis  Antonio  Luiz  Ferreira  Tinoco 
e Manoel  Coelho  Barrozo  para  os  cargos  de  promotores  públicos  das  comarcas  de 
S.  João  da  Barra  e Cabo  Frio,  sendo  removido  para  a de  Santa  Maria  Magdalena  o 
da  de  Cabo  Frio  Antonio  Francisco  Ribeiro,  por  assim  o haver  pedido. 

Em  consequência  de  ordem  do  Governo  Geral  e para  execução  do  disposto  no 
art.  8.°  do  decreto  n.°  4824,  de  22  de  Novembro  de  1871,  expedi  uma  circular  aos 
diversos  juizes  de  direito  recommendando  que  propuzessem  cidadãos  idoneos  para 
os  cargos  de  adjuntos  de  promotor,  e sob  proposta  dos  mesmos  juizes  de  direito 
fiz  as  seguintes  nomeações: 

Pirahy. — Dr.  José  Pereira  Leite  de  Souza. 

Rio  Claro.— Severino  Augusto  de  Pinho  Carvalho. 

Cantagallo.— Bacharel  Modesto  Alves  Pereira  de  Mello. 

Santa  Maria  Magdalena.— Bacharel  Joaquim  de  Oliveira  Bastos.  Não  aceitou. 

Iguassú.— Bacharel  José  Fructuoso  Rangel. 

Itaguahy.— Antonio  Rello  de  Paula  Araújo. 

Campos.—  Bacharel  Antonio  José  de  Mattos  Lima. 

S.  João  da  Barra.  — Bacharel  Augusto  Oclaviano  Bessa. 


Vassouras.— Alberto  Olympio  Brandão. 

Valença.— Álvaro  Ernesto  da  Cunha.  Não  aceitou. 

Pelropolis.  — Dr.  Henrique  Kopk. 

Parahyba  do  Sul.— João  José  da  Rocha. 

S.  João  do  Príncipe.— Egydio  Mariano  de  Souza  Bessa. 

Mangaratiba.— Francisco  José  Borges. 

Cabo  Frio.— João  Pedro  de  Faria. 

Macahé.— João  de  Almeida  Lisboa. 

Barra  de  S.  João.— Dr.  Joaquim  Antonio  de  Souza  e Silva. 

Resende.— Bacharel  Joaquim  Augusto  Ribeiro  da  Luz. 

Rio  Bonito.— Manoel  Duarte  Moreira. 

Capivary.— Joaquim  José  da  Cunha  Lopes. 

S.  Fidelis. — Bento  José  de  Sá  Figueiredo. 

Nictheroy.— Bacharel  Felippe  Sampaio  Corrêa. 

Nova  Friburgo.— José  Antonio  de  Souza  Cardozo. 

Santo  Antonio  de  Sá. — Francisco  Nunes  Fagundes. 

Angra  dos  Reis. — Bacharel  Diniz  Frederico  de  Vilhena. 

Paraty.— Tenente  coronel  Manoel  José  de  Souza. 

Ilaborahy.— Domingos  Duarte  dos  Santos  Junior. 

Maricá. — José  Machado  Nunes. 

Araruama.— Antonio  Custodio  Pacheco  de  Resende. 

Saquarema.— Virgilio  Augusto  Gomes  de  Siqueira. 

Estrella. — Bacharel  Antonio  Ribeiro  de  Moura. 

Em  officio  de  11  de  Janeiro  propuz  ao  Ministério  da  Justiça  que  fossem  decretadas 
as  gratificações  dos  adjuntos,  conforme  a nota  que  remetti,  e que  vai  por  copia  junta 
também  a este  relatorio,  annexo  n.°7. 

Em  data  de  4 do  mesmo  mez  designei,  conforme  a relação  annexa  sobn.°  8,  a 
maneira  por  que  devem  ser  os  juizes  de  direito  da  Província  substituídos  pelos  juizes 
municipaes  nas  respectivas  comarcas,  em  consequência  do  disposto  no  art.  17  § 7. 0 
da  lei  n.°  261,  de  3 de  Dezembro  de  <841,  e art.  211  § 10  do  regulamento  n.°  120,  de 
31  de  Janeiro  de  1842. 


OFFICIOS  DE  JUSTIÇA. 


Por  actos  do  Governo  Imperial  foram  confirmadas  as  seguintes  nomeações  pro- 
visórias para  serventuários  de  justiça. 

Saturnino  Ribeiro  Gomes  Martins,  para  o officio  de  solicitador  de  capellas  e re- 
síduos do  termo  de  Campos. 

José  Anastacio  Lopes  Sobrinho,  para  o de  1.°  tabeilião  e annexos  do  termo  de 
Mage. 


José  Anacleto  de  Castro,  para  o de  distribuidor  e partidor  do  Rio  Claro. 
Francisco  Antonio  de  Oliveira,  para  o dei.0  tabeilião  de  Vassouras, 
urante  a minha  administração  fiz  as  seguintes  nomeações  provisórias, 
dasquaes  ainda  dependem  de  confirmação  do  Governo  Imperial: 


algumas 
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Por  acto  de  27  de  Novembro  de  Martinho  José  de  Gouvêa  para  servir  o officio 
de  partidor  e contador  do  termo  de  Santo  Antonio  de  Sá; 

Por  actos  de  30  de  Dezembro  dos  cidadãos  Damazo  da  Fonseca  Lima,  para  2.°  tn- 
belliáo  e annexos  da Parabyba  do  Sul,  Antonio  Pereira  Barreto  de  Andrade,  parai.0 
tabellião  e escrivão  de  Itaguaby,  Carlos  Augusto  de  Mattos  e Silva,  para  2.°  tabellião  e 
annexos  do  Rio  Bonito,  e José  Lazaro  de  Azevedo  e Silva,  para  depositário  publico  do 
termo  da  Parabyba  do  Sul,  tendo  sido  já  confirmadas  pelo  Governo  Imperial  as  nomea- 
ções do  2.°  e ultimo  destes  serventuários. 

A 7 de  Janeiro  designei  o tabellião  de  Magé,  José  Anastacio  Lopes  Sobrinho,  para 
servir  o cargo  de  oíficial  do  registro  das  bypothecas  da  respectiva  comarca.  Ea22 
de  Fevereiro  nomeei  provisoriamente  para  o officio  de  escrivão  de  orphãos  de  Magé 
o cidadão  João  Luiz  de  Paula  de  Azevedo. 


GUARDA  NACIONAL 


Desde  que  tomei  conta  da  administração  não  tem  a Guarda  Nacional  sido  cha- 
mada a serviço,  e assim  continuaria  inteiramente  dispensada,  se  não  fosse  necessário 
fazer  destacar  ultimamente  40  praças  em  Campos  e 12  em  Macabé,  em  consequência 
de  justos  receios  deactos  de  insurreição  de  escravos. 

Deram-se  as  seguintes  alterações  em  postos  superiores: 

Por  decreto  de  8 de  Novembro  ultimo  foram  nomeados  Albino  Antonio  de.  AL 
meida  e Manoel  de  Alvarenga  Freire,  tenentes  coronéis  commandantes,  aquelle  do 
11.°  corpo  de  cavallaria  e este  do  27.°  batalhão  da  Guarda  Nacional  de  Rezende. 

Por  decreto  da  mesma  data  foi  nomeado  Francisco  Paes  Soares  de  Oliveira,  major 
commandante  do  8.°  esquadrão  de  cavallaria  de  S.  João  da  Barra.  N 

Por  decreto  de  20  do  referido  mez  concedeu-se  melhoramento  de  reforma  em  major, 
ao  capitão  reformado  José  Francisco  de  Castro. 

Por  decreto  de  lide  Dezembro  concedeu-se  ao  coronel  Augusto  Francisco  Caldas 
demissão  do  posto  de  commandante  do  1.°  batalhão  de  infantaria  da  Guarda  Nacional 
de  Niclheroy,  sendo  nomeado  para  substituil-o  o major  José  Alves  Carneiro. 

Por  decreto  de  4 de  Janeiro  foi  reformado  no  posto  de  tenente  coronel  Ignacio  Ri- 
beiro de  Azevedo,  commandante  do  14.°  batalhão  do  município  de  Campos. 

Desde  10  de  Outubro  do  anno  passado  fiz  as  seguintes  nomeações  para  a Guarda 
Nacional: 

1 .°  batalhão  de  infantaria  de  Nictheroy.— Alferes  da  6."  companhia,  o guarda  José 
Augusto  Nabuco  Caldas. 

17.°  batalhão  de  Canlagallo. — Alferes  da  1.*  companhia,  o sargento  Emygdio  Yieira 
de  Carvalho. 

7.°  corpo  de  cavallaria  de  Iguassú.—  Alferes  da  3.“  companhia,  o sargento  Joaquim 
Antunes  de  Lemos  Suzano. 

31.°  batalhão  de  infantaria  de  Mangaratiba.— Tenente  da  4.*  companhia,  o alferes 
da  mesma  José  Bento  Suzano,  e alferes,  o guarda  Pedro  Antonio  Brasil  Coelho. 

16.*  batalhão  de  infantaria  de  S.  João  da  Barra.— Alferes  porta  bandeira,  o sar- 
gento Leonardo  Pinto  da  Gama. 


— 16  — 


Capitão  da  1 .*  companhia,  o tenente  Antonio  Francisco  Diogo ; tenente,  o 'alferes 
Francisco  José  Ribeiro  de  Seixas,  e alferes,  o sargento  Francisco  Pinto  da  Silva. 

Tenente  da  2.\  o alferes  porta-bandeira  Joaquim  Ennes  Vianna  e Souza. 

Capitão  da  3.*,  o tenente  João  Esteves  Maia;  tenente,  o alferes  Antonio  Joaquim 
de  Siqueira,  e alferes,  o guarda  Antonio  Lopes  da  Silva  Riscado. 

Capitão  da  4.*,  o tenente  quartel-mestre  João  José  Ribeiro  de  Seixas ; tenente, 
o alferes  João  Glimaco  da  Silva  Cordeiro,  e alferes,  o guarda  José  Bernardes  de  Azevedo 
Filho. 

Alferes  da  S.*,  o guarda  Dyonizio  de  Souza  Neves. 

Capitão  da  6.“ companhia,  o tenente  Manoel  Gomes  da  Silva  Lemos;  tenente,  o 
alferes  Joaquim  Gomes  da  Silva  Lemos,  e alferes,  o guarda  Joaquim  Alves  da  Hora. 

16.*  Secção  da  reserva  do  mesmo  município.  — Tenente  da  4.*  companhia,  o 
alferes  Belmiro  José  Ferreira  Fluminense,  e alferes,  o guarda  João  Pinto  de  Almeida,  f 

Capitão  da  2.*,  o tenente  aggregado  Antonio  de  Souza  Menezes. 

6. °  corpo  de  cavallaria  de  Vassouras.— Alferes  porta-estandarte  do  1.°  esquadrão, 
o guarda  Ignacio  de  Avellar  e Almeida. 

Capitão  da  1 .*  companhia  o tenente  Lindorf  Moreira  de  Vasconcellos  , tenente,  o 
alferes  Francisco  Leite  de  Macedo  Bittencourt,  e alferes,  o guarda  Olympio  José  Gomes 
da  Costa. 

Capitão  da  2.a  companhia,  o tenente  Hilário  Rodrigues  de  Avellar;  tenente,  o alferes 
Marcellino  José  de  Avellar,  e alferes,  o guarda  José  Ignacio  de  Avellar  Werneck. 

Capitão  da  3.*  companhia,  o tenente  Luiz  José  Barboza  dos  Santos. 

Capitão  da  4.*  companhia,  o tenente  Francisco  Thomé  Gonçalves. 

7. “  esquadrão  de  cavallaria  do  Rio  Claro. — Capitão  da  2.a  companhia,  o tenente 
Joaquim  José  Pereira;  tenente,  o alferes  Luiz  José  Pereira,  e alferes,  o sargento  Antonio* 

José  de  Oliveira  e Souza. 

13.*  batalhão  de  intantariade  Campos.— Alferes  secretario,  o guarda  José  Francisco 
Corrêa. 

Capitão  dal.1  companhia,  o tenente  Ezequiel  Anlonic  da  Luz;  tenente,  o alferes 
secretario  Francisco  Leão  da  Costa  Junior. 

Capitão  da  2.»  companhia,  o tenente  da  7. a Francisco  da  Silva  Araújo  Netto,  e al- 
feres, o guarda  Pedro  Antonio  de  Araújo. 

Capitão  da  3.a  companhia,  o tenente  Antonio  Caetano  da  Rocha  Braga;  tenente,  o 
alferes  da  4.a  Camillo  Teixeira  Pinto  Coutinho,  e alferes,  o guarda  Francisco  Manhães 
de  Andrade.  v . 

Capitão  da  4.a  companhia,  o capitão  da  I.1  João  Gomes  Barrozo,  e alferes,  o sar- 
gento Antonio  Pinto  Linhares. 

Capitão  da  5. a companhia,  o tenente  José  Pereira  de  Barcellos,  e tenente,  o alferes 
da  3.a  José  Francisco Toscano. 

Capitão  da  6.*  companhia,  o tenente  José  de  Almeida  Rabello;  tenente,  o alferes  da 
2. • Luiz  Pinto  de  Queiroz  Franco,  e alferes,  o sargento  Antonio  Rodrigues  Peixoto. 

Tenente  da  7.a  companhia,  o alferes  José  Custodio  Pessanha  de  Brito,  e alferes, 
o alferes  da  6.a  Antonio  Ribeiro  de  Azevedo  Arêas, 

Alferes  da  8.*  companhia,  o guarda  José  de  Carvalho  Barboza. 

Por  acto  de  30  de  Janeiro  promovi  ao  posto  dei. “tenente  da  secção  de  artilharia 
de  Nictheroy,  o 2.»  tenente  secretario  da  mesma  secção  José  Bernardes  da  Cunha. 


OBRAS  PUBLICAS. 


Conlinúa  á testa  desta  repartição  o dislincto  direclor,  Dr.  José  Antonio  Rodrigues, 
que  tem  desempenhado  muito  satisfactoriamenle  os  seus  deveres. 

Em  execução  da  lei  n.H  1782,  de  1 4 de  Dezembro  de  1872,  expedi  em  data  de  2 de 
Janeiro  ultimo,  um  regulamento  para  a directoria  de  obras,  no  qual  comprehendi  as 
anligas  disposições  em  vigor  do  regulamento  de  24  de  Março  de  1870  com  as  modifi- 
cações de  20  de  Setembro  de  1872,  e aquellas  novas  disposições  que  julguei  conve- 
nientes ao  serviço. 

Nomeei  engenheiros  da  Província  Antonio  Rodrigues  da  Costa,  de  1/  classe,  Antonio  ' 
^ de  Senna  Madureira  e Eduardo  Mendes  Limoeiro,  de  2.® 

Nomeei  o engenheiro  João  Maximiano  Antunes  Gurjão,  ajudante  do  director:  e 
inspectores  das  obras  publicas  da  Província,  os  engenheiros  Ernesto  Fernandes  Bar- 
randon,  Luiz  Antonio  de  Miranda  Freitas,  e Dr.  José  Martins  da  Silva. 

Modifiquei  a divisão  dos  dislrictos  de  obras  publicas,  conforme  o annexo  n.°  9; 
e éslao  designados  os  engenheiros  da  Província  conforme  o quadro  n.°  10. 


VIAS  FERREAS. 


Estrada  de  ferro  dé  Cantagallo. — As  obras  de  prolongamento  até  Nova 
Friburgo  continuam  em  grande  desenvolvimento. 

Pelo  que  respeita  ú continuação  até  Santa  Maria  Magdalena,  designei,  de  confor- 
midade com  a clausula  1.®  do  contracto  de  21  de  Março  de  1872,  o ponto  terminal 
neste  município. 

Atlendendo  ao  minucioso  trabalho  apresentado  pelo  digno  emprezario  Dr.  Ber- 
nardo Clemente  Pinto  Sobrinho  e á vista  da  ultima  planta,  achando-se  a questão 
perfeitamenle  estudada  e discutida,  como  V.  Ex.  verá  dos  respectivos  papeis,  de- 
signei para  ponto  terminal  da  estrada  o mesmo  proposto  pelo  emprezario,  na  barra 
dos  ribeirões  Macuco  e Dourado ; ficando,  porém,  o dito  emprezario  obrigado  a pro- 
longar a estrada  até  o corregodeS.  Joaquim,  no  caso  de  não  ir  avante  a empreza 
do  ramal  de  S.  José  de  Leonissa,  como  tudo  V.  Ex.  também  verá  do  meu  despacho. 

Desta  estrada  foram  approvadas  as  plantas  e o perfil  longitudinal  de  mais  oito 
kilometros. 

Estrada  de  ferro  de  IVictheroy  a Campos.  1.®  Secção. — Continuam 
os  trabalhos  também  no  maior  desenvolvimento  possível,  a cargo  da  companhia 
Ferro-Carril  Nictheroyense. 

A companhia  pediu  permissão  para  construir  uma  estação  terminal  provisória 
no  lugar  denominado— -Santa  Anna— , proximo  ao  matadouro,  e fazer  uma  linha  pro- 
visória, que  partindo  da  projectada  estação  se  entroncasse  na  linha  definitiva  de 
Maruhy. 

Considerando  que  a companhia  brevemenle  estará  habilitada  a abrir  ao  trafego 
parte  da  linha  .do  Barreto  a Villa  Nova,  mas  que  no  mesmo  prazo  não  poderia 
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promplilicar  a parle  comprehcndida  entre  aquelle  ponlo  e esta  capital»  ficando  por 
isso  impossibilitada  de  abrir  a linha  ao  trafego  com  prejuízo  do  publico  se  o Governo 
não  annuisse  ao  que  pedia  a empreza,  resolvi  conceder-lhe  a permissão  requerida. 

Convindo,  porém,  assegurar  a realização  do  prolongamento  da  linha  até  a capital, 
como  exige  o contracto  e a lei  em  que  este  se  baseou,  lixei  ú empreza  o prazo 
de  anno  e meio,  a contar  da  data  ern  que  fosse  franqueada  a via-ferrea  de  Villa  Nova, 
para  ser  entregue  ao  uso  publico  o referido  prolongamento  até  a estação  terminal 
que  a companhia  tem  de  construir  nesta  capital,  podendo  o Governo  mandar  fazer 
por  conta  da  mesma  companhia  os  trabalhos  para  esse  fim  precisos,  se  até  o ven- 
cimento daquelle  prazo  a companhia  os  não  houvesse  concluído. 

Em  virtude  da  lei  n.°  1758  e altendendo  á proposta  apresentada  pelo  emprezario 
da  estrada  de  ferro  e pela  companhia  Ferro-Carril,  mandei,  com  as  modificações 
que  julguei  convenientes,  novar  o contracto  de  24  de  Janeiro  de  1872,  e até  esta 
data  não  está  lavrado  o termo  de  novação. 

Altendendo  a uma  representação  de  diversos  proprietários,  lavradores  e commer- 
ciantes  da  freguezia  de  Nossa  Senhora  do  Desterro  de  Itamby , no  município  de 
flaborahy,  expedi  ordem  á directoria  de  obras  para  que  quanto  antes  providenciasse 
de  modo  a ser  a companhia  Ferro-Carril  Niclheroyense  obrigada  a augmenlar  com 
os  aterros  necessários  o leito  da  estrada  que  conduz  ao  porto  de  Villa  Nova,  afim 
de  que,  na  fórma  da  condição  4.a  do  referido  contracto  de  24  de  Janeiro  , fique 
a dita  estrada  sempre  com  a largura  de  4ra , 4 para  o transito  ordinário ; e bem 
assim  fosse  obrigada  a mesma  companhia  a estabelecer  a estação  aquem  dos  pré- 
dios de  propriedade  de  Theodoro  José  Lopes  e outros,  em  frente  dos  quaes  não 
é possível  passar  a estrada  de  ferro,  guardados  os  termos  da  supramencionada  con- 
dição 4.a  do  contracto,  como  se  verifica  das  informações  e planta  que  com  todos 
os  papeis  remetti  á mesma  directoria. 

Estrada  de  ferro  de  Bfaeahé  á Campos. —Tendo  a companhia  desta 
estrada  requerido  o prolongamento  da  linha  da  cidade  de  Macahé  até  o porto  de  Imbe- 
liba,  remetti  a mesma  pretenção  á Assembléa  Provincial,  por  entender  que  não  me  com- 
pelia deferir  a mesma. 

A Assembléa  votou  a lei  n.°  1842,  de  cuja  execução  já  se  trata. 

Estrada  tlc  ferro  de  S.  José  de  Leonissa. — O coronel  Joaquim  Corrêa  de 
.Mendonça  c o Dr.  Galdino  Emiliano  das  Neves  requereram  privilegio  para  a cons- 
trucção  de  um  ramal  ferreo  que  ligue  a freguezia  da  Aldêa  da  Pedra  (S.  José  de  J.eonissa) 
ao  ponto  mais  conveniente  da  parte  terminal  da  3. a secção  da  estrada  de  ferro  de 
Canta  gallo. 

Considerando  que  a conslrucção  do  projeclado  ramal  muito  poderá  concorrer  para 
oaugmenlo  da  rendada  estrada  provincial  de  Canlagallo  epara  o desenvolvimento  das 
forcas  produetoras  da  opulenta  zona  a que  se  destina,  resolvi  conceder  o privilegio 
requerido,  usando  da  autorização  que  me  concede  alei  n.°  1672,  de 21  de  Dezembro 
de  1871. 

A 30  de  Novembro  ultimo  celebrou-se  o contracto  com  os  peticionários  sem  onus 
algum  para  a Província,  a não  ser  o do  [mencionado  privilegio,  cuja  duração  é de 
cinco  annos,  com  devolução  á Província  da  estrada  e de  todo  o seu  material  fixo 
rodante  em  perfeito  estado  de  conservação. 
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OBRAS  DIVERSAS. 


Sempre  prudente  e economico,  providenciei  do  melhor  modo  sobre  as  obras 
necessárias,  acerca  das  quaes  passo  a dar  uma  noticia,  sendo  que  além  deste  tra- 
balho encontrará  V.  Ex.  no  gabinete  dous  mappas  que  mandei  organizar  de  todas 
as  obras  executadas,  quér  por  administração  quór  por  arrematação,  durante  o anno 
de  1872  e lambem  no  mez  de  Janeiro  findo. 

Escola  publica  de  1.*  classe,  em  IVictheroy . — Por  portaria  de  9 de  De- 

zembro  ultimo  mandou  esta-  presidência  que  no  local  onde  antigaraente  se  começou 
a edificar  um  theatro  nesta  capital,  fosse  construido  administrativamente  um  edifício 
destinado  a servir  de  escola  publica  de  I.1  classe,  demolindo-se  as  paredes  cio 
mesmo  theatro,  aproveilando-se  as  pedras  na  nova  construcção,  e gastando-se  até 
a quantia  de  39:916^914  reis. 

Resolveu  mais  esta  presidência  que  o referido  edificio  tivesse  tão  sómente  accom- 
modações  para  as  aulas  e suas  dependencias,  por  quanto  o proporcionar-se  nas  casas 
destinadas  para  escolas  publicas  morada  para  os  professores,  é sem  duvida  um 
grande  embaraço  para  levar-se  a eífeito  a construcção  dos  respectivos  edifícios  nos' 
limites  das  possibilidades  dos  cofres  provinciaes  e da  somma  dos  donativos  que 
possam  ser  feitos  em  favor  da  instrucção  publica. 

O edificio  cujo  plano  está  sendo  executado  compõe-se  de  dous  pavimentos;  cada 
um  dos  quaes  é dividido  em  tres  peças  medindo,  as  que  são  destinadas  para  as 
aulas  de  qualquer  dos  sexos,  mais  de  80  m. 

O serviço  de  demolição  das  paredes  do  antigo  theatro,  com  permissão  minha,  teve 
começo  a 18  de  Novembro  ultimo  e a 8 de  Janeiro  deu-se  principio  á fundação  dos  ali- 
cerces do  novo  edificio. 

Quartel  do  corpo  policial  de  Nictheroy. — Foram  as  obras  dereconstrucção 
do  madeiramento  da  ala  do  sul  concluídas  a 16  de  Dezembro  ultimo,  tendo  sido  come- 
çadas a 18  de  Junho  do  mesmo  anno. 

Executaram-se  os  seguintes  trabalhos : reconslrucção  de  toda  a cobertura,  madeira- 
mento e forros  da  ala  do  sul,  eaiadura  interna  e externa  em  todas  as  paredes  do  edificio 
• e gessamento  de  todos  os  ledos. 

Despendeu-se  com  estas  obras  a quantia  de  7:68-5^906  por  conta  do  orçamento  de 
7:685$079. 

Foram  posteriormente  orçadas  na  quantia  de  28: 8493043  as  obras  dereconstrucção 
do  madeiramento  e forros  da  outra  ala,  dos  soalhos  das  duas  alas  do  edificio,  do  calça- 
mento de  peralellipipedos  das  galerias  interiores,  pintura  á oleo  e á colla  nas  duas  alas 
e no  corpo  central,  e construcção  da  muralha  sul  do  paleo. 

Estas  ultimas  obras  tiveram  começo  a 18  de  Novembro  do  anno  ultimo  e marcham 
regularmente,  tendo-se  despendido  até  15  de  Janeiro  findo  a quantia  de  7:893$960. 

Estão  lambem  em  andamento  as  obras  de  aterrro  de  uma  parte  do  pateo,  de  cons- 
trucção dos  alicerces  das  cavallariças  e da  conclusão  da  muralha  norte  do  mesmo 
pateo . 

Ao  respectivo  contraclant.e  tem-se  pago  a quantia  de  4:121  $538. 
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Reparos  da  matriz  do  H.  Joito  Baptísin  do  üíictlicroy . — Tiveram  es  las 
obras  começo  a 26  de  Novembro  ullimo,  tendo-se  executado  os  trabalhos  seguintes  : re- 
construcção  dos  Ihronos  e estrados  do  allar-mór  e dos  altares  laleraes,  dita  da  cober- 
lura  e madeiramento  do  consislorio  do  lado  direito,  gessamento  do  lecto  do  corpo  da 
igreja,  caiadura  nas  paredes  exteriores,  pintura  a oleo,  reparos  no  sino  grande,  cons- 
lrucção "de  andaime  para  os  diííeren<es  trabalhos.  Tendo-se  verificado  que  o orçamento 
feito  não  era  suíTiciente  para  a conclusão  de  todas  as  obras  necessárias,  mandei  fazer 
novo  orçamento,  que  montou  a 40:245^744,  e fiz  ónnunciar  praça. 

Igreja  de  Resende. —O  desabamento  da  antiga  torre  deste  templo,  que  levo 
lugar  em  fins  de  <871,  tornou  indispensável  a reconstrucção  de  sua  fachada  principal 
c da  referida  torre,  que,  junlamenle  com  outras  obras  de  reparos,  mandei  executar 
administrativamente,  por  portaria  de  10  de  Dezembro  ullimo,  approvando  o respectivo 
orçamento  na  importância  de  21 :229#899.  ^ 

As  obras  tiveram  começo  a 23  de  Janeiro. 

Matriz  dc  Santo  Aníonio  dos  Giiarullios.  em  fampoN.  — A deliberação 
presidencial  dç  26  de  Novembro  de  1869  nomeou  urna  commissão  para  agenciar  uma 
subscripção  e dirigir  a continuação  das  obras  desta  igreja,  e a portaria  de  29  de  Abril  de 
1871  ordenou  que  do  saldo  da  quantia  consignada  na  lei  n.°  696,  de  6 de  Outubro  de  1 854, 
para  a conslrucção  da  mesma  matriz,  na  importância  de  5:o00#000,  fosse  entregue  á refe- 
rida commissão  a quantia  dc  1 :500$000  e mensalmenle  a de  1 :000#000. 

Em  execução  da  lei  n.°  1566,  de  2 de  Janeiro  de  1871,  e da  deliberação  citada,  mandei, 
a 17.de  Dezembro  findo,  entregar  á dita  commissão,  á proporção  que  fossem  apresen- 
tadas as  ferias  por  ella  organisadas  e rubricadas  pelo  engenheiro  do  dislricto,  a 
quantia  de  12:000^000,  em  prestações  de  3;000#000,  a fim  de  ser  applicada  ás  referidas 
obras. 

Ultimamente  mandei  entregar  a commissão  adianladamenle  a quantia  de  3:000,>000, 

(i  vista  do  que  ella  me  expôz. 

Igreja  matriz  de  Santo  Antoniode  Jacutinga.  — Considerando  o estado 
c-m  que  se  acham  as  obras  de  conslrucção  da  matriz  de  Santo  Antonio  de  Jacutinga  e o 
pé  de  ruina  em  que  está  a antiga  capella,  que  ora  serve  de  matriz,  e julgando  de  grande 
inconveniente  a suspensão  dos  trabalhos,  o que  daria  em  resultado  ficar  a freguezia  des- 
provida de  matriz,  autorisei,  a 26  de  Novembro  ullimo,  a commissão  encarregada  do  con. 
strucção  deste  templo  a despender  mais  a quantia  de  7:839^861  com  a promptitícação  do 
corpo  da  igreja. 

Hospital  dc  caridade  dc  P ctropoljs . — A conslrucção  do  edifício  destinado 
a servir  de  hospital  de  caridade  na  cidade  de  Pelropolis  teve  começo  a 20  de  Feve-T 
reiro  do  anno  lindo. 

Apezar  da  difificuldade  que  ba  de  encontrar-se  operários  para  a execução  das 
obras,  acham-se  concluídos  lodos  os  embossamentos  c o appnrelho  da  cantaria  para 
um  grande  numero  de  portadas. 

Ceinitcrio  da  freguezia  de  S.  José  da  Cocaria. — A 9 de  Novembro  ul- 
timo nomeei  uma  commissão  para  encarregar-se  da  conslrucção  das  obras  do  cemi- 
tério publico  da  freguezia  de  S.  José  da  Caçaria,  no  município  dc  S.  João  do  Príncipe, 
e autorizei  a direcoria  de  fazenda  a entregar  á dila  commissão,  á proporção  que  os 
obras  fossem  tendo  andamento,  justificado  por  atleslados  do  engenheiro  do  dislricto, 
em  prestações  de  1 :000i>000,  a quantia  de  3:900.^000. 


ConstrucçaV»  do  Lóes  dc  Santa  tala.- Sendo  insuíTlcientc  para  a conclusão 
do  cães  de  Santa  Luzia,  no  porto  da  cidade  de  Angra  dos  Reis,  a quantia  de  7:8360148 
para  esse  íim  consignada,  c não  convindo  que  taes  obras  deixassem  de  ser  levadas  a 
seu  termo,  de  harmonia  com  as  disposições  do  respectivo  plano,  autorizei  a £0  de  De- 
zembro ultimo  a despender-se  mais  1:3780177  com  a terminação  das  referidas  obras. 


Edilicio  da  Asscmblca  Provincial.— Mandei  por  portaria  de  G de  Dezembro 
lazer  os  concertos  precisos,  os  quaes  estão  concluidos,  lendo-se  despendido  1:0780430. 

Hospital  do  S.  JoGo  Baptlsta.- Mandei  em  Outubro  proximo  passado  fazer 
os  concertos  necessários  no  encanamento  do  hospital ; e bem  assim  aquelles  de  que 
carecia  o edifício  que  serve  de  hospital  dos  presos:  estão  terminados  lodos  os  oon- 


. Encanamento  da  Viceiicia.-Em  30  de  Dezembro  do  anno  proximo  passado 
foi  opprovado  o orçamento  de  13: 540^000  para  a guarda  e conservação  deste  encanamento. 

Matriz  de  S.  Gonçalo  de  Nicthcroy.- Mandei  procederão  orçamento  das 
obras  necessárias,  e tendo  a 23  de  Janeiro  proximo  passado  approvado  o orçamento 
da  despeza  provável  com  as  obras  de  conclusão  das  torres  e dos  reparos  de  que  ca- 
rece este  templo,  na  importância  de  36:602$743,  mandei  annunciar  a competente  praça, 
que  teve  lugar  a lo  de  Fevereiro,  tendo  sido  adjudicadas  as  obras  a José  Manoel  de  SouzI 
Silva  e Antonio  Francisco  de  Almeida  pela  quantia  de  32:500^000. 

Blatriz  dc  Itagnahy.— Em  Novembro  do  anno  proximo  findo  mandei  proceder 
ao  orçamento  das  obras  necessários  para  o concerto  da  sacristia  desta  matriz,  e tendo 
sido  ellas  orçadas  em  2:990§000  já  foram  arrematadas  por  José  dos  Santos  Oliveira, 
afim  de  terem  a devida  execução. 

Matriz  de  Hossa  Senhora  da  Conceição  de  Marapicú. — Approvei  o orça- 
mento de  3:583$604  para  as  obras  de  reparo  desta  matriz ; e mandei  annunciar  a praça. 

Matriz  do  Passa  Tres . — Approvei  o orçamento  de  2:629$572,  a que  mandei 
proceder  para  os  reparos  desta  matriz;  e já  está  annunciada  a praça. 

Matriz  do  ffcananal,  em  Itagnahy. — Mandei  proceder  administrativamente 
ás  obras  de  conclusão  desta  matriz  pelo  orçamento  de  14:548^279. 

Matriz  do  BSio  Bonito. — A 14  de  Novembro  rescendi  o contracto  de  16  de 
Novembro  de  ISTO  com  José  Joaquim  Corrêa  de  Sá  e Benevides  para  as  obras  desta 
matriz,  e mandei  que  adminislrativamente  se  procedesse  á demolição  da  parte  ar- 
ruinada do  templo  e se  continuasse  nas  obras,  fazendo-se  o competente  orçamento. 

Matriz  de  S.  Pedro  c S.  Paulo,  em  Itaguaby.  — Por  portaria  de  20  de 
Dezembro  approvei  o orçamento  de  2:622$0I2,  e mandei  executar  administrativa- 
mente as  obras  de  reparos  desta  igreja. 

Matriz  de  Kossa  Senhora  da  ConceiçGo  da  Jiirujuba— Por  portaria 
de  30  de  Dezembro  mandei  demarcar  o terreno  para  o cemiterio  desta  freguezia  e 
para  uma  praça  em  torno  da  matriz,  como  reclamava  o respectivo  vigário.  Já  foi 
tudo  feito,  e dei  conhecimento  á camara  municipal. 

Matrizes  de  Hossa  Senhora  da  Gloria  e Santa  Tlteresa  de  Valcnca.— 

A 18de  Dezembro  exigi  o orçamento  das  obras  neccssarias  a estas  duas  igrejas.' 


llatriz  da  Pacopahiba,  na  Estrella.- Mandei  proceder  administrativamente 
ás  obras  de  reparos  desta  matriz,  orçadas  em  1:049#886. 

Estrada  da  Limeira  á Barra  do  Pirapetittfca . — A 13  de  Dezembro  ap- 
provei  o orçamento  das  obras  de  reparos  e conservado  desta  estrada,  as  quaes  foram 
arrematadas  por  Joaquim  Leite  de  Castro,  pela  quantia  de  30:500^000 . 

Estrada  de  fcictheroy  a Campos.— 3. ‘ secçffio.—  Mandei  orçar  os  reparos  e 
conservação,  por  uni  anno,  desta  secção  de  estrada  comprehendida  entre  o Rio  Bonito 
e a freguezia  de  S.  Vicente  de  Paula,  e,  por  portaria  de  16  de  Janeiro,  approvando  o 
orçamento  de  22:71 9^807,  mandei  annunciar  a respectiva  praça,  que  teve  lugar  a 27 
ilc  Fevereiro,  sendo  adjudicada  a obra  a Anlonio  Francisco  daRocbapor  20:800,^000. 

Estrada  da  Barra  do  Piraby  á Ponte  do  Zacarias  sobre  o Rio  Preto . ^ 

Os  trabalhos  de  melhoramentos  e conservação  desta  secção  de  estrada  foram  ar- 
rematados por  Felippe  Nazario  Teixeira,  a 15  de  Janeiro,  por  7:400^000.  Os  trabalhos 
tiveram  começo  a 14-  de  Fevereiro. 

Estrada  de  llaxambemba  á Villa  de  Iguassú. — Mandei  organizar  o 
orçamento  para  os  reparos  desta  estrada;  e tendo  sido  estes  orçados  em  15:073$398, 
foram  adjudicados  a Felippe  Nazario  Teixeira  por  12:500^000. 

Estrada  de  Mangaratiba  aS.  JoS©  do  Principe.  — Approvei  o orçamento 
para  os  melhoramentos  e conservação  desta  estrada,  por  um  anno,  na  importância 
de  17:769^731 ; e,  lendo  tido  lugar  a praça  para  a arrematação  destas  obras,  foram 
arrematadas  por  Manoel  José  Vieira,  pela  quantia  de  15:600^000.  A conservação  teve 
começo  a 24  de  Fevereiro. 

Estrada  da  Japnhiba.  — A 15  de  Novembro  approvei  o orçamento  de  8: 686^734 
para  os  reparos  e conservação,  por  um  anno,  da  parte  desta  estrada  comprehendida 
entre  a cidade  de  Angra  dos  Reis  e a encruzilhada  de  João  de  Oliveira ; e tendo  sido 
postas  em  hasta  publica  as  mesmas  obras,  foram  arrematadas  por  Luiz  Cândido  de 
Almeida  pela  quantia  de  7:000$000.  Os  trabalhos  tiveram  começo  a 3 de  Fevereiro. 

Aterrado  do  Marinho.— As  obras  de  construcção  deste  aterrado,  na  estrada  do 
Rio  Bonito  a Capivary,  bem  como  as  de  uma  ponte  e dous  ponlelhões  foram  arrema- 
tadas em  praça  por  LuizHyppolilo  Nogueira  e Faustino  Ribeiro  Guimarães  pela  quantia 
de  10:000$000. 

Aterrado  de  Itaby. — Tendo,  por  portaria  de  9 de  Novembro,  mandado  proceder 
ao  orçamento  dos  concertos  deste  aterrado,  approvei  a 30  de  Dezembro  o mesmo  orça- 
mento, na  importância  de  15:073^212,  e mandei  annunciar  a respectiva  praça ; os  con- 
certos foram  contractados  com  Joaquim  Alves  Moreira  em  1 do  corrente  por  14:0003000. 

Ponte  sobre  o rio  $ant'Anna.  — A 15  de  Novembro  mandei  annunciar  praça 
para  a construcção  de  uma  ponte  sobre  o rio  SantWnna,  entre  as  freguezias  de 
Palmeiras  e Ferreiros ; e a 10  de  Janeiro  foi  a obra  arrematada  por  José  Dias  do  Prado 
pela  quaniia  de  9:000$000 

Ponte  de  Cassercbú.  — A 19  de  Novembro  mandei  annunciar  praça  para  as 
obras  desta  ponte,  na  estrada  do  Porto  das  Caixas  a Santo  Anlonio  de  Sú,  pelo  orça- 
mento de  44:06Gí)229 ; e a 14  de  Janeiro  foram  as  ditas  obras  conlracladas-' com  José 
Mcnoel  de  Souza  e Silva,  pela  quantia  de  13:000^000, 


Ponte  do  Registro  Velho.— A.  26  de  Novembro  mandei  anmmciar  a arrematação 
das  obras  de  reconstrucção  da  ponte  do  Registro  Velho,  em  Mambucaba,  pelo  orça- 
mento de  7:978#185,  e foram  arrematadas  por  Antonio  Francisco  da  Rocha,  pela 
quantia  de  7:200^000.  „ 

Cadéa  de  Campos.—  A 20  de  Dezembro  mandei  fazer  todos  os  concertos  ne- 
cessários nesta  cadèa,  os  quaes  já  ficaram  concluidos. 

Cadéa  de  S.  JoSo  do  Príncipe.— A 29  de  Novembro  mandei  anmmciar  praça 
para.  os  reparos  desta  cadêa,  orçados  em  2:800#000 ; e não  tendo  sido  arrematadas 
estas  obras  na  primeira  praça,  mandei  annunciar  segunda,  e não  tendo  ainda  apparecido 
licitantes  mandei,  a 10  de  Fevereiro,  executar  as  obras  administrativamenle. 

Barra  do  Itabapoann.— A 3 de  Janeiro  approvei  o orçamento  de  90õ#lo7  para 
>os  reparos  já  executados  na  ponte  da  barra  deste  rio. 

Contracto  com  Thomaz  Dutton.— Tendo  requerido  este  conlractante  seis 
mezes  de  prorogaçáo  de  prazo  para  a conclusão  das  obras  da  ponte  sobre  o rioParahyba, 
em  Campos,  e bera  a6sim  permissão  para  franquear  a ponte  desde  já  ao  transito,  ao 
qual  se  presta,  deferi  a semelhantes  pedidos,  com  a condição  de  prestar  o peticionário 
liança  de  25:000$000,  nos  termos  de  seu  contracto,  a qual  já  prestou. 

Esgoto  e abastecimento  de  agua  potável  em  Campos.— For  portaria 
de  1 0 de  Dezembro  mandei  annunciar  praça  para  o contracto  relativo  aos  esgotos  e 
abastecimento  de  agua  potável  filtrada  nesta  cidade,-  e tendo  sido  abertas  as  differentes 
propostas  em  13  de  Janeiro,  foi  preferida  a de  Alberto  da  Rocha  Miranda  e outro, 
com  os  quaes  foi  effecluado  o contracto,  nos  termos  da  lei  da  Assembléa  Provincial, 
que  o determinou. 

Ferro-Carril,  em  Campos.— Por  portaria  de  7 de  Dezembro  mandei  proceder 
á praça  para  o contracto  relativo  a um  ferro-carril  para  transporte  de  passageiros  e 
cargas  na  cidade  de  Campos ; e tendo  sido,  em  10  de  Janeiro,  abertas  as  propostas , 
foi  preferida  a de  Antonio  Yictor  de  Assis  Silveira,  por  ser  a mais  vantajosa. 

Rio  Bacaxá.— A 10  de  Dezembro  approvei  o termo  de  empreitada  para  os  ser- 
viços de  desobstrucção  deste  rio. 

Ponte  sobre  o rio  Parabyba,  em  frente  á cidade  de  Resende.— Os 

reparos  necessários  nesta  ponte  foram,  orçados  em  7:905$987,  e tendo  eu  approvado 
este  orçamento  e mandado  annunciar  a praça  respectiva,  foi  a obra  adjudicada  a 
Justino  de  Almeida  Guerra  por  7:900$000. 

Estrada  da  cidade  de  Vassouras  á estação  do  mesmo  nome,  na  via 
fterrea  de  D.  Pedro  II.— A 12  do  corrente  foi  approvado  o orçamento  de  5: 07-1  #774 
para  os  reparos  e conservação  desta  estrada  e mandou-se  annunciar  a praça. 

Esgotos  de  matérias  fecaes  e aguas  servidas  da  cidade  de  Xicihcroy.. 

— Por  portaria  de  20  de  Fevereiro  mandei  annunciar  a arrematação  destes  serviços, 
tendo  lugar  a respectiva  praça  a 21  do  corrente. 

ReconstruccSo  da  ponte  SautfAnna,  na  povoaçfio  dos  Mendes,  cm 
Vassouras.— Tendo  sido  approvado  o orçamento  para  a reconstrucção  desta  ponte 
no  valor  de  2:193$7i7,  ordenei,  em  portaria  de  20  de  Fevereiro,  que  se  annunciasse  a 
arrematação  dos  respectivos  trabalhos. 


5.*  Secçilo  da  estrada  da  Policia.— Approvado  o orçamento  dc  7:618£õ7‘> 
para  as  obras  de  reparos  e conservação,  por  um  anno,  desta  estrada,  ordenei  que  se 
annunciasse  a praça  para  a arrematação  das  obras. 

Ponte  sobre  o rio  Bonito,  na  estrada  do  Silveira  da  Blottn. — Tendo 
approvado  o orçamento  de  3:738$781  para  a construcção  desta  ponte,  mandei,  a 17  do 
corrente,  annunciar  a respectiva  praça. 

Estrada  do  Silveira  da  Motta,  comprehcndida  catre  a estação  da 
Posse  o a povoação  de  S.  José  do  Rio  Preto.  — A 17  de  Março  approvei  o 
orçamento  de  7:414$16o  para  as  obras  de  conservação,  por  um  anno,  da  referida  estrada 
e mandei  annunciar  a respectiva  praça. 

Serviços  de  conservação  c melhoramentos  das  ruas,  caminhos, 
canacs  c mais  obras  da  cidade  dc  Pctropolis. — Em  IS  de  Fevereiro  mandei 
executar  os  referidos  trabalhos  pelo  orçamento  de  44:050,^126. 

Caminhos  colonlaes  da  cidade  dc  Pctropolis.— Approvado  o orçamento 
de  13:187^421,  mandei  lazer  por  administração  os  reparos  necessários. 

Igreja  matriz  do  Rosário  dos  Quatis,  cm  Barra  Mansa.—  Em  18  do 

corrente  mandei  annunciar  a praça  para  as  obras  de  conclusão  desta  matriz,  pelo  orça- 
mento, que  approvei,  de  22:120$718. 

Ponte  do  Commercio.— Tendo  a lei  n.®  1484,  de  16  de  Abril  de  1870,  autorizado  a 
construcção  de  uma  ponte  no  rio  Parahyba,  em  frente  á estação  do  Commercio,  da  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  II,  em  substituição  da  barca  de  passagem  que  alli  existe,  e sendo  de 
urgente  necessidade  semelhante  ponte,  cuja  construcção  tem  sido  demorada  em  conse- 
quência dos  orçamentos  e exames  que  eram  necessários,  e ultimamènte  porque  se  ex- 
traviaram os  papeis  respectivos,  não  podendo  continuar  esse  estado  de  cousas,  mandei 
colligir  de  novo  quanto  constava  dadirectoria  de  obras  a tal  respeito,  e por  aclo  de  21  de 
Fevereiro  do  corrente  anno,  que  vai  annexo,  sob  n.°10A,  mandei  dar  começo  ás 
obras  adminislralivamente,  ordenando  as  providencias  constantes  do  mesmo  annexo. 


FAZENDA. 


O ultimo  relalorio  apresentado  por  meu  antecessor  na  próxima  finda  sessão. da  As- 
sembléa  Provincial,  a exposição  feita  pelo  direclor  de  fazenda,  a que  allude  o mesmo 
relalorio,  o balanço  do  exercício  de  1871 , já  encerrado,  a apreciação  da  receita  e despeza 
do  i.°  semestre  de  1872  e o orçamento  para  o anno  que  começa,  demonstram  evidente- 
mente  que  a Província  achava-se  em  condições  financeiras  difficeis  e melindrosas 
quando  assumi  a Presidência. 

Não  me  sendo  dado  crear  renda,  fui  o mais  economico  possível,  tendo  sempre  o 
maior  cuidado  em  autorizar  só  despezas  reconhecidamente  necessárias  e urgentes  ; 
não  recorri  a novos  empréstimos,  permitlindo  apenas  que  fosse  recebida  a quantia 
de  52:000^000  para  completar  a importância  dos  800:000^000,  autorizados  pelas  portarias 
do  meu  digno  antecessor  de  18  de  Março  c de  20  dc  Julho  do  anno  findo  ; no  entanto 


foram  com  a maior  pontualidade  feitos  todos  os  pagamentos,  inclusive  a W .*■  prestação  • 
de  150:0003000  ao  Dr.  Bernardo  Clemente  Pinto  Sobrinho*  nos  termos. do  contràcto  d»  lâ? 
de  Março  de  1870,  os  juros  das  apólices  relativas  ao  2.°  semestre  do  anno  íindo,  impor- 
tando em  132:8643000- e as  ferias  de  obras  publicas,  que  já  são  satisfeitas  por  quinzenas, 
na  fôrma- da  deliberação  de  20  de  Setembro  ultimo,  que  alterou  o regulamento  de  24  de 
Março  de  1870  . 

Sendo-me  assim  por  demais  agradavel  assegurar  a V.  Ex.  que  a minha  administração, 
íonge  de  aggravar  as-  difficuldades  financeiras  da  Província,  foi  toda  favoravel  aos  inte- 
resses desta. 

Annexo  sob  n.°  11  encontrará  V.  Ex.  o balancete  da  receita  arrecadada  e despeza 
paga  por  conta  do  exercício  de  1872,  desde  o 1.*de  Janeiro  do  mesrao  anno  até  10  de^ 
Março  corrente,  do  qual  se  vô  que  a receita  importou  na  quantia  de  5.21 9:1893243,  que 
é assim  classificada : 


Renda  ordinaria,  proveniente  de  impostos  cobrados 3.194:6923587 

Producto  de  loterias,  de  prémios  de  bilhetes  destas,  de  bens  do  evento, 

menos  escravos,  que  têm  o caracter  de  deposito — 199:1923600 

Rendimento  extraordinário,,  não  previsto,  na  lei  do.  orçamento . 66:6523939 


Total  da  receita  própria  do  exercício 3.460:5383146 

Empréstimo  contrahido  pela  Província  e representado  por  letras  acceitas 

pelo  thesouceiro  da  directoria  de  fazenda........ 806:0003000 


4.260:5383146 

Producto  de  loterias  destinadas  ao  resgate  das  apólices  dadas  em  pa- 
gamento dá  casa  de  saude  Niclheroyense  e ao  custeio  do  estabeleci- 
mento e rendimento  deste 84:4363800 


4.344:9743946 


Importância  recebida  para  indemnizar  o cofre  de  adiantamentos  autori- 
zados em  lei  e de  outras  operações  feitas  por  movimento  de  fundos, 
ficando  esta  conta  dependente  de  liquidação  na  data  do  encerramento 


do  exercício 431:7153616 

4.776:6903562 

Saldo  em  dinheiro  que  passou  do  exercício  de  1871 442:4983681 

Total  da  receita.  .. . ....... . ...............  5.219:1893243 


Devo,  porém,  notar  a V.  Ex.  que  esta  apreciação  não  comprehende  a arrecadação 
completa  até  o referido  dia  19  do  corrente,  mas  só  a conhecida  na  repartição  central, 
faltando  ainda  a effecluada  nos  dous  mezes  de  Janeiro  e Fevereiro,  addicionaes  ao 
exercício  de  1872,  pelas  collectorias  da  Barra  de  S.  João,  Campos,  S.  Fidelis,  S.  João  da 
Barra  e S.  João  do  Príncipe. 

A despeza  effecluada  no  referido  tempo  decorrido  de  1 de  Janeiro  de  1872  a 19  do. 
corrente,  segunda  a-escripturaçãn  da  directoria  de  fazenda,  faltando  igualmente  a que 
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foi  pagã  nos  dous  mezes  addicionaes  pelas  mencionadas  collectorias,  monta  a somma 
de  4. 984: 243$793,  que  se  decompõe  da  seguinte  fôrma  : 


Ordinaria,  própria  do  exercício 

De  depositos,  paga  com  receita  especial 


2. 973: 855$ 124 
143:253$516 


Por  conta  de  créditos  extraordinários  e especiaes 


3.117:108$640 
741 : 929$642 


3.859:038$282 


Custeio  do  hospital  de  S.  João  Baptista,  inclusive  os  vencimentos  do 
pessoal  e juros  das  apólices  dadas  em  pagamento  da  casa  de  saude 
Nictheroyense 35:538$88l 

3.894:o77$163 


De  adiantamentos  e supprimentos  feitos  por  movimentos  de  fundos,  de 
que  o exercício  tem  de  ser  indemnizado  antes  do  seu  encerra- 
mento  


1.089:666$630 


Total... .. 


4.984:243$793 


Deduzindo-se  este  total  do  da  reeeita,  na  importância  de  5.219: 189$243,  apparece  o 
saldo  de  234:945$450,  que  eífectivamente  existia  em  cofre  no  dia  19  do  corrente. 
(Annexos  n.°*  11  e 13.) 

Em  virtude  da  autorização  que  confere  o art.  3.°  da  lei  do  orçamento  do  exercício 
de  1872  mandei  abrir  créditos  complementares  ao  dos  §3  4,  5,  7,  8,  18,  25,  38,  62, 
74, 75,  87  e 88,  na  importância  total  de  16:131^051,  e bem  assim  ao  do  § 66  um  outro 
da  quantia  necessária  para  ser  pagò  ó excesso  de  despeza  com  quartéis  para  destaca, 
mentos. 

Igualmente  autorizei  a elevação  a 120:000$000da  quantia  de  100:000#000  com  que,  em 
portaria  de  26  de  Julho  do  anno  passado,  0 meu  digno  antecessor  mandou  augmentar 
a verba  do  §97. 

A receita  e despeza  das  caixas  de  deposito  e cauções,  letras  a pagar  e a receber  e 
diversos  valores  no  periodo  decorrido  de  1 de  Janeiro  de  1872  a .19  do  corrente  mez, 
resumem-se  do  seguinte  modo  : 

Caixa  de  depositos  e cauções  : 

Saldo  que  passou  do  exercício  de  1871 : 


Em  apólices 

429:300  000 

Em  acções — .• . 

141:000^000 

Em  letras 

58: 431 $080 

Em  dinheiro 

104:278$882 

733:009$962 

Receita  em  1872 : 

Em  apólices 

262:800$000 

Em  acções 

106:500$000 

Em  letras 

47:047$140 

* 

Em  dinheiro 

262:840$690 

679:187$830  1.412:497$792 

Transporte 


Despeza  : 


Em  apólices, 
Em  acções.. 
Em  letras... 
Em  dinheiro 


Saldo  : 
Em  apólices 
Em  acções.. 
Em  letras..., 
Em  dinheiro 


Caixa  de  letras  a receber  : 

^ Saldo  do  exercício  de  1871  : 

Em  letras  acceitas  por  diversos 52:1940470 

Em  uma  caderneta  do  banco  Rural  e Hypo- 
thecario,  pertencente  ao  hospital  de  Pe- 

tropolis . . 92:4420180 

Em  uma  dita  de  importâncias  offerecidas 
para  o desenvolvimento  da  inslrucção 
publica 9:3000000 

Entradas  em  1872 : 

Letras  acceitas  por  diversos  arrematantes 

de  barreiras 108:8100000 

Uma  caderneta  do  banco  Rural  e Hypothe- 
cario,  pertencente  ao  hospital  de  Petro- 

polis 2:6420950 

Uma  dita  de  quantias  offerecidas  para  o 

desenvolvimento  da  instrucção  publica.  6:0250000 

Sahidas  : 

Letras  pagas  por  diversos 


Importância  retirada  do  banco  Rural  e Hy- 
polhecario  por  conta  das  quantias  per- 
tencentes ao  hospital  de  Petropolis 

Saldo  : 

Em  letras 

Em  uma  caderneta  do  banco  Rural  e Hy- 
pothecario  pertencente  ao  hospital  de 

Petropolis 

Em  uma  dita  de  importâncias  offerecidas 
para  o desenvolvimento  da  instrucção 
publica 

Caixa  de  letras  a pagar : 

Saldo  que  passou  do  exercício  dè  1871  : 
Em  uma  letra  acceita  a favor  de  Àntonio 
Justiniano  Rodrigues 


1 .412:1970792 


130:7000000 

125:2000000 

29:2380520 

255:2440817 

540:3830337 

561:4000000 

122:3000000 

76:2390700 

111:8740755 

871:8140455 

153:9360650 

117:4770950 

271:4140600 

59:1620210 

38:6790825 

89:8420035 

101:8420258 

64:4050307 

15:3250000 

181:5720565 

133:7320520 
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Transporte. 

Sahiclas  ern  4872 : 

Letras  acceilas  a favor  de  diversos  pelo  em- 

preslimo  contrahido  peta  Província 

Saques  contra  a empreza  do  canal  dc  Cam- 
pos a Macahé  e a favor  do  banco  do 

Brasil • 

Ditos  das  collectorias  contra  aThesourana. 


133:7320520 


800:000j|000 

346:4360102 

6:093$633  1.152:5290735 


1 .286:2620255 


Entradas : 

Letras  pagas  a diversos 

Idem  saccadas  contra  o emprezario  da  na- 
vegação do  canal  de  Campos  a Macahé  a 
favor  do  banco  do  Brasil,  e que  foram 
reformadas 

Saldo  negativo,  representado  : 

Por  letras  que  têm  de  ser  pagas  a diversos 
pelo  empréstimo  que  Ozeram  á Província 
Por  letras  saccadas  e endossadas  pelo  tbe- 
soureiro  da  Província  a favor  do  banco 
do  Brasil  e contra  o emprezario  da  na- 
vegação do  canal  de  Campos  a Macahé. . 


139:8260153 


211:5890554  351:415$70V^ 


• 800:000^000 


134:8460551  934:8460551 


Caixa  de  diversos  valores : 

Saldo  que  passou  do  exercício  de  1871 : 

Em  acções  de  companhias ;•••  966-. 0000009 

Em  4.445  apólices  amortizadas 2.222:5000009 

Em  464  apólices  geraes  pertencentes  á 

Província 461:5000000 


3.350:0000000- 


Entradas  em  1872 ; 

500  apólices  emittidas  para  compra  da  casa 

de  saude  Nictheroyense 250:0000000 

6.569  ditas  de  2000000  emittidas  para  desap- 
propriação  da  estrada  de  ferro  de  Can- 
tagallo 1.313:8000000 

6.303  acções  da  extinctá  companhia  da  - 

mesma  estrada  de-  ferro 1.260:6000000  2.824:4000000  6.474.400000 

Sahidas : 

500  apólices  de  5000000  entregues  aos  pro- 
prietários da  casa  de  saude  Nicthe- 
royense  

6.569  ditas  entregues  aos  accionistas  da 
companhia  da  estrada  de  ferro  de  Can- 
tagallo. 

Saldo : 

Em  acções  de  companhias 2.226:6000000 

Em  4.445  apólices  amortizadas 2.222:5000000 

Em  464  geraes  pertencentes  á Província 164:5000000  4.610:600000 


250:0000000 

1.313:8000000  1.563:8000000 
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Juntos,  sob  n."  12  c 13,  apresento  ainda  a V.  Ex.  dous  quadros  da  receita  e des- 
peza  do  exercício  de  1872,  realizadas  nos  dous  períodos  distinctos  do  1.°  de  Janeiro 
a 9 de  Outubro,  tempo  em  que  serviu  o meu  antecessor,  e de  10  deste  ultimo  mez 
a 19  do  corrente,  que  é relativo  ao  de  minha  administração. 

Sob  n.#  14  encontrará  V.  Ex.  a demonstração  da  receita  e despeza  do  exercício 
de  1873  realizadas  do  1.'  de  Janeiro  a 19  do  corrente,  da  qual  se  vê  que  importou 
a primeira  em  387:  542$745,  a segunda  em  272 :287#1 73,  sendo  o saldo  em  dinheiro 
445:255}fh72,  que  reunido  ao  do  exercício  de  1872,  na  importância  de  234:9451(450,  dá  a 

somma  de  350:201  $022,  que  é o saldo  em  dinheiro  existente  em  caixa  até  19  do 
corrente. 

A divida  fundada  da  Província  é ainda  a mesma  que  existia  quando  assumi  a ad- 
ministração, de  4.441 :800$000,  representados  por  12.825  apólices,  sendo  6.256  de  500#000 
e 6.569  de  200#000  cada  uma;  deve  porém  ser  applicada  á amortização  das  emiltidas 
para  o pagamento  da  compra  da  casa  de  saude  Nictheroyense  a quantia  de  26:400$000, 
que  resta  do  produeto  das  duas  loterias  extrahidas  no  anno  findo,  de  conformidade' 
com  o § 1.°  do  art.  1.°  do  decreto  n.°  1675,  de  21  de  Dezembro  de  1871,  por  se  de- 
duzir a qüantia  de  15:000^000  para  os  juros,  segundo  esta  mesma  disposição  de  lei. 

Pelas  portarias  do  meu  aDlecessor  de  18  de  Março  e 20  de  Julho  estava  a direc- 
loria  de  fazenda  autorizada  a tomar  por  empréstimo  a quantia  de  800:000^000,  dando 
o tbesoureiro  da  Província  letras  acceitas  em  nome  desta. 

Realizou-se  lodo  este  empreslimo,  sendo  tomada  a quantia  de  748:000^000  ante- 
riormente á minha  administração,  e nesta  sómente  os  52:0008000,  que  faltavam  para 
perfazer  o total  da  autorização. 


LOTERIAS. 


Para  serem  extrahidas  no  exercício  de  1872,  foram  designadas  18  loterias,  sendo 
17  por  meu  antecessor  e 1 por  mim.  Acham-se  efTectivamente  extrahidas  17,  tendo 
de  correr  a ultima  dentro  de  poucos  dias.  A exlracção  da  12.°  realizou-se  anterior- 
mente a 10  de  Outubro  e a de  5 desde  essa  data  até  30  de  Dezembro. 

Por  deliberação  de  28  deste  ultimo  mez  designei  as  6 seguintes  para  serem  ex- 
Irahidas  no  corrente  exercício  de  1873: 

1. a  a 74."  das  matrizes  e alfaias. 

2. *  a 66.*  das  casas  de  caridade. 

3. a  a 4.a  do  hospital  de  S.  João  Baptisla  de  Nictheroy. 

4. *  a 23. a das  casas  de  detenção. 

5. *  a 8.*  para  indemnizar  o cofre  do  adiantamento  que  fez  para  a aequisição  da 
parle  da  estrada  de  ferro  de  Cantagallo,  comprehendida  entre  "Villa  Nova  e o Porto 
das  Caixas. 

6. *  a 17.*  a favor  do  hospício  de  D.  Pedro  II. 

Por  deliberação  do  23  de  Janeiro  marquei  mais  as  seguintes  loterias  para  o cor« 
rente  anno: 

7. *  a 75.'- para  matrizes  e alfaias. 

8. *  a 67.* -das  casas  de  caridade. 

9. »  a 5.*  do  hospital  de  S.  João  Baptisla  de  Nictheroy. 
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IO.’  «i  24.“  das  casas  dc  detenção. 

44.“  a 9.“  da  estrada  de  forro  de  Canlagallo. 

12. "  a 2.“  para  reparos  da  capella  de  S.  Domingos  de  Nictheroy. 

13. “  a 76.»  para  matrizes  e alfaias. 

14. “  a 68.“  das  casas  de  caridade. 

15. *  a 6.’  do  hospital  de  S.  João  Baptista  de  Nictheroy. 

16. *  a 77.’  para  matrizes  e alfaias. 

17. “  a concedida  ao  asylo  de  orphãos  de  Nossa  Senhora  da  Lapa,  cm  Camp 

18. “  a do  hospital  de  caridade  de  Angra  dos  Reis. 


ORÇAMENTO. 

Não  tendo  a Assembléa  Provincial  decretado  em  sua  ultima  reunião  a lei  do  or- 
çamento para  o presente  exercício,  deliberei,  por  acto  de  2 de  Janeiro,  mandar  vi- 
gorar a lei  que  fixou  a receita  e despeza  para  o anno  de  4®72'  _ Jiyftr 

Atlendendo,  porém,  a que  os  decretos  n.°“  1732, 1747,  1757,  1767  1777,  178-,  1 , 

1802  e 1838  fizeram  alterações  ou  nos  vencimentos  ou  no  pessoal  da  secretaria  da 
Assembléa,  de  algumas  repartições  da  administração  provincial,  dos  ínspectores  de 
escolas,  dos  professores  de  instrucção  primaria,  dos  engenheiros  e dos  officiaes  e 
praças  do  corpo  policial,  resolvi,  em  vista  das  razões  apresentadas  pelo  director  de 
fazenda,  em  officio  de  13  de  Janeiro,  mandar,  em  cumprimento  daquelles  decretos, 
pagar  tanto  os  vencimentos  dos  novos  empregados  como  os  augmentos  aos  que  já 
existiam  pelas  verbas  consignadas  para  os  respectivos  serviços  na  lei  de  orçamento 
do  anno  findo,  não  devendo,  porém,  as  mesmas  verbas  ser  excedidas,  e ficando  o pa- 
gamento des  excessos  que  por  ventura  se  derem,  dependente  de  votaçao  dos  cré- 
ditos supplemen tares  que  forem  necessários. 

Entre  os  annexos  encontrará  V.  Ex.  o officio  do  director  de  fazenda  e o meu  acto. 


* 


ASSUMPTOS  DIVERSOS. 

Passo,  agora,  a dar  noticia  dos  diversos  actos  por  mim  praticados  e que  julgo 
conveniente  aqui  consignar. 

Por  deliberações  de  17  e 49  de  Outubro  extingui  as  barreiras  da  estrada  da  Barra 
Mansa  á Barra  do  Piraliy  e de  Itaborahy;  dos  annexos  n.°“  18  e 19  verá  Y.  Ex.  os  funda- 
mentos destes  actos. 

A 3 de  Janeiro  expedi  as  necessárias  ordens  para  o inteiro  cumprimento  do 
decreto  n.°  1795,  de  21  de  Dezembro  ultimo,  que  declarou  exlinctas  todas  as  barreiras 
creadas  pela  deliberação  de  4 de  Janeiro  de  1872. 

Assim,  existem  actualmente  dez  barreiras,  que  estão  collocadas,  seis  em  estradas, 
tres  em  pontes  e uma  em  barca  de  passagem.  Acham-se  todas  arrematadas  por  tempo 


de  um  anno  e pela  quantia  de  68:295^000,  do  seguinte  modo : 

Da  Barra  do  Pirahy,  por  Antonio  Marques  Pereira,  por 7:000$000 

De  Belém  e filial  do  Sabugo,  por  Paulino  Affonso  Pereira  Nunes...  2:800$000 

De  Campo  Bello,  por  Modesto  José  da  costa, 8:000#000 

De  Cantagallo,  por  Paulino  Affonso  Pereira  Nunes : 9:500$000 

De  Mangaratiba,  por  José  Ferreira  de  Castilho 9:000$000 
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Da  Serra  da  Estrella,  por  Paulino  Alfonso  Pereira  Nunes 18:990^000 

Da  ponte  do  Desengano,  por  Manoel  da  Cunha  Frazão 1: 050#000 

Da  ponte  do  Macahé,  por  Albino  Soares  Homem  e Manoel  de  Almeida 

Lisbôa 3:750ff000, 

Da  ponte  da  Parahyba,  por  Mariano  de  Paula  Ribeiro 4:1 55^000 

Da  barca  de  Ubá,  por  Pinheiros  A Rocha 4:050$000 


Deferindo  o requerimento  dos  negociantes  Costa  & Ayres,  estabeleci,  por  acto 
de  28  de  Outubro,  que  sempre  que  vierem  das  províncias  carregamentos  de  café 
em  vapores  estrangeiros  de  linhas  regulares  e que  náo  têm  demora  nos  portos  de 
escala,  sejam  as  48  horas  do  art.  74  do  regulamento  de  24  de  Setembro  de  1860, 
contadas  não  da  entrada  dos  mesmos  vapores,  mas  da  entrada  daquelles  que  trou- 
- xerem  os  manifestos  e documentos  relativos  aos  ditos  carregamentos. 

«Jl 

- Tendo  o collector  de  Angra  dos  Reis  consultado  se  devia  continuar  a cobrar 
o imposto  de  800  réis,  a titulo  de  emolumentos  dos  bilhetes  de  descarga  das  embar- 
cações de  cabotagem,  resolvi,  por  portaria  de  20  de  Novembro,  que  não  se-  fizesse 
tal  cobrança,  porquanto  o collector  não  passa  certidões  das  descargas  das  embarcações, 
mas  na  qualidade  de  collector  geral  dá  bilhetes  ou  guias  de  descarga  que,  como 
quaesquer  outros  papeis  de  expediente  e sobretudo  de  uma  repartição  geral,  não 
podem  estar  sujeitos  a emolumentos  provinciaes. 

Attendendo  ao  que  representaram  diversos  lavradores  e coramerciantes  da  pro- 
víncia de  Minas  Geraes,  deliberei,  por  acto  de  8 de  Janeiro,  elevar  a dous  mezes  o 
prazo  marcado  no  art.  78  do  regulamento  já  citado  de  24  de  Setembro  de  1860  , 
para  que  sejam  admiltidas  a despacho  na  mesa  provincial  as  guias  qualificativas  do 
fumo  de  producção  da  mesma  província,  ficando  assim  alterado  o disposto  no 
art.  20  da  deliberação  de  27  de  Dezembro  de  1870.  E mandei  declarar,  a -13,  que 
os  certificados  passados  pela  mesa  de  rendas  de  Santos  devem  ser  admitlidos,  no 
caso  de  extravio  das  guias,  uma  vez  que  a apresentação  se  faça  dentro  do  referido 
prazo  de  dous  mezes. 

Por  deliberação  de  7 de  Janeiro  também  resolvi,  tendo  em  vista  os  pareceres  do 
procurador  fiscal  e director  de  fazenda,  alterar  as  disposições  do  art.  18  § 6.°  do 
regulamento  da  mesa  provincial  e estabelecer  que  a fiança  do  thesoureiro  da  mesma 
mesa  seja  de  valor  equivalente  á importância  do  rendimento  médio  de  uma  semana, 
deduzido  da  arrecadação  média  nos  tres  últimos  annos.  (Annexo  n.°  23.) 

Também  resolvi  que  ao  2.°  official  da  directoria  de  fazenda,  designado  para 
. exercer  o sobredito  lugar  de  thesoureiro  da  mesa  provincial  até  que  o nomeado 
tome  posse,  compelem  os  vencimentos  deste  cargo,  deixando  de  receber  os  daquelle  ; 
ficando  sujeito  ao  pagamento  do  sello  e emolumentos  devidos. 

Deferindo  a reclamação  do  collector  de  Pirahy  e attendendo  ao  parecer  do  director 
de  fazenda,  deliberei,  por  acto  de  M de  Janeiro,  reduzir  as  fianças  dos  collectores 
de  50  °/0  a 37 , 5 °/,  e as  dos  escrivães  de  25  e/0  a 20  °/0  da  arrecadação  de  um 
exercício,  segundo  a média  triennal,  e mandei  organizar  desde  já  uma  tabella,  segundo 
a média  da  renda  de  cada  collecloria  nos  exercícios  de  1869  a 1871  para  serem  por  ella 
reguladas  as  fianças  dos  collectores  e escrivães  acluaes,  e proceder  a uma  revisão 
nos  respectivos  processos  de  fianças,  não  só  para  pôl-as  de  accõrdo  com  as  novas 
disposições,  como  para  serem  tomadas  quaesquer  medidas  de  cautela  que  couberem 
em  direito ; ficando  oulrosim  estabelecido  como  regra  a revisão  triennal  das  fiança5, 
para  idênticos  fins.  (Annexo  n.°  25.) 
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Nos  termòs  do  decreto  n.'  1478,  de  4 de  Janeiro  de  1 870,  e por  deliberação  de  19 
de  Outubro  ultimo,  fiz  a distribuição  da  quantia  de  217:000#000,  consignada  na  verba 
do  § 90  do  art.  2.°  da  lei  do  orçamento  de  1872,  pelas  camaras  municipaes  da  Pro- 
víncia; tendo-se  já  feito  pagamento  na  importância  de  131:379<j024. 

Nào  convindo  a renovação  do  contracto  celebrado  com  a Imperial  companhia  de 
navegação  e estrada  de  ferro  de  Petropolis,  para  as  passagens  de  presos  de  justiça, 
olficiaes  e praças  do  corpo  policial  e quaesquer  outros  empregados  da  Província, 
autorizei,  por  portaria  de  22  de  Novembro,  o chefe  de  policia  e o commandante 
daquelle  corpo  a fazerem  a despeza  com  semelhante  serviço,  nas  occasiões  necessárias, 
justificando-a  com  as  guias  dadas  ás  escoltas  que  acompanharem  os  presos  e aos  oíTiciaes 
e praças  que  transitarem  em  serviço  nos  vapores  e trens  da  mesma  companhia. 

Tendo-se  exonerado  um  dos  quatro  membros  da  commissão  nomeada,  pela  assembléa, 
geral  dos  accionislas  da  companhia  da  estrada  de  ferro  de  Canlagallo,  para  liquidar  ^ 
e ajustar  as  contas  da  mesma  companhia  com  a Província,  pela  desappropriação  da  * 
parle  da  estrada  que  lhe  pertencia,  reconheci  nos  tres  membros  restantes,  o vis- 
conde de  Barbacena,  e coramendadores  José  Machado  Coelho  e Antonio  de  Cnlasans 
Raythe,  competência  bastante  não  só  para  receber  os  juros  das  apólices  provinciaes 
do  valor  nominal  de  200#000  cada  uma,  que  tinham  de  ser  rateadas  entre  os  accio- 
nistas,  em  virtude  da  deliberação  de  11  de  Abril,  como  para  effecluar  a troca  da  cau- 
tela, que  existia  em  poder  da  mesma  commissão,  assignada  pelo  lhesoureiro  da 
Provincia,  e das  acções  resgatadas  aos  accionistas  pelas  apólices  emeltidas  para 
substituil-as,  cessando  por  esse  facto  toda  a responsabilidade  da  Provincia. 

Tendo  sido  eíTectivamente  entregues  as  6.569  apólices, inscriptas  em  16  de  Outubro, 
e pagos  os  juros  destas  relativos  ao  semestre  de  Janeiro  a Junho,  foram  as  mesmos 
apólices  rateadas  entre  os  accionistas.  Acontecendo,  porém,  não  terem  sido  reco- 
lhidas á airectoria  da  fazenda  todas  as  acções  em  circulação,  mandei  a 12  de  No- 
vembro intimar  a commissão  para  fazer  entrega  das  acções  que  faltavam  ou  das 
apólices  a ellas  correspondentes,  bem  como  averbar  em  nome  dos  accionistas  que 
haviam  restituído  as  que  possuíam  as  apólices  que  lhes  tocaram  em  rateio. 

Em  27  do  mesmo  mez  de  Novembro  mandei  ainda  chamar  em  annuncios  pela 
imprensa  os  accionislas  possuidores  das  102  acções  que  faltavam,  em  virtude  do  que 
foram  restituídas  39  e averbadas  em  nome  dos  seus  possuidores  as  apólices  corres- 
pondentes. 

Attendendo  ao  que  me  representou  o Visconde  de  Barbacena,  mandei , por  despacho 
de 9 de  Janeiro,  que  fossem  averbadas  em  seu  nomeas  apólices  que  lhe  couberam  no 
rateio,  visto  allegar  ter  perdido  as  acções  que  possuia  em  numero  de  60,  as  quaes 
entretanto  foram  por  elle  entregues  no  dia  18. 

Portanto,  faltam  ainda  3 acções,  pelo  que  acham-se  nos  cofres  da  Provincia  as  apó- 
lices que  lhes  correspondera  para  serem  entregues  a quem  fôr  de  direito. 

Em  observância  do  aviso  do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas, 
de  14  de  Novembro,  mandei  entregar  no  thesouro  nacional  a quantia  de  10:000§000 
consignada  no  §91  do  art.  2.#  da  lei  do  orçamento  de  1872  para  auxiliar  a conslrucção 
das  linhas  telegraphicas. 

Por  portaria  de  4 de  Novembro,  e de  conformidade  com  o parecer  do  director  de 
fazenda,  mandei  entregar  á irmandade  de  Santa  Isabel  de  Cabo  Frio,  em  virtude  das 
leis  n.°  823,  de  19  de  Outubro  de  1855,  e n.°  1616,  de  18  de  Novembro  de  1871,  a quantia 
de  5:000#000,  a fim  de  ser  applicada  á construcção  das  obras  de  conclusão  do  cemiterio 
publico  daquella  cidade. 
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Para  ser  applicada  ás  obras  do  cemiterio  da  freguezia  de  S.  José  da  Caçaria, 
mandei,  por  porlaria  de  9 lambem  de  Novembro,  entregar  á commissão,  composta  do 
Vigário  José  Domingues  Nogueira  da  Silva  e subdelegado  Antonio  José  de  Campos, 
a quantia  de  3:000$000,  em  prestações  de  1:000$000  e á proporção  que  forem  tendo 
andamento  as  obras,  de  conformidade  com  o decreto  n.°  1432,  de  18G8. 

A’  irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Rezende  mandei,  a 5 de  Dezembro, 
entregar  a quantia  de  2:  0000000,  a fim  de  ser  applicada  áconslrucção  das  obras  da 
igreja  a seu  cargo  nos  termos  da  lei  n.°  1693,  de  1871 . 

Em  execução  da  lei  n.°  1566,  de  2 de  Janeiro  de  1871,  e da  deliberação  de  26  de 
Novembro  de  1869,  mandei,  por  portaria  de  17  também  de  Dezembro  proxirao  findo, 
entregar  á commissão  encarregada  das  obras  da  igreja  matriz  da  freguezia  de  Santo 
Antonio  dos  Guarulhos,  em  Campos,  em  prestações  de  3:0000000  e á proporção  que 
forem  apresentadas  as  férias  organizadas  pela  mesma  commissão  e rubricadas  pelo 
**  engenheiro  do  districto,  a quantia  de  12:0000000,  a fim  de  ser  applicada  áquellas 
obras. 

A’  caroara  municipal  de  Cabo  Frio  mandei,  por  portaria  de  30,  ainda  de  Dezembro, 
entregar  a quantia  de  4:0000000  para  ser,  na  conformidade  da  lei  n.0  1554,de  16  de 
Dezembro  de  1870,  applicada  á compra  do  prédio  pertencente  aos  herdeiros  do  tenente 
coronel  Joaquim  Marques  da  Cruz. 

A’  vista  da  terminante  disposição  do§4.°  do  art.  11  da  lei  n.°  1646,  mandei,  por 
despacho  de  28  de  Novembro,  pagar  a D.  Francisca  Henriqueta  Alves  Pinto  Peixoto 
a quantia  de  2:1680333,  em  que  importava  o aluguel  do  prédio  onde  a Assembléa  Pro- 
vincial celebrou  as  suas  sessões,  relativo  ao  tempo  decorrido  de  1 de  Novembro  de 
1800  a I I dc  Junho  de  1864. 

Em  porlaria  de  6 de  Novembro  recommendei  á directoria  de  fazenda  que  désse 
as  providencias  nccessarias  para  que  a collecloria  da  Parahyba  do  Sul  recebesse  e 
recolhesse  ao  respectivo  cofre  as  quantias  que  lhe  fossem  sendo  entregues  pela  com- 
missão encarregada  de  agenciar  donativos  para  a fundação  de  escolas  primarias,  expe- 
dindo circular  no  mesmo  sentido  ás  outras  collectorias. 

A 21  de  Dezembro  com muniquei  á mesma  directoria  que  Joaquim  Leite  de  Castro 
fizera  doação  do  prédio  occupado  pela  escola  do  sexo  masculino  da  freguezia  de 
Sacra  Família  do  Tinguá,  em  Vassouras,  o qual  mandei  que  a directoria  de  obras 
avaliasse,  a fim  de  ser  lavrada  a competente  escriptura. 

Ao  cofre  da  lhesouraria  da  Província  mandei,  a 14  de  Janeiro,  recolher  a quantia 
de  4:0000000,  offerecida  por  Malhias  Bernardino  Alexander  para  ser  applicada  á cons- 
irucção  de  um  prédio  para  a escola  publica  da  freguezia  de  Santo  Antonio  da  Encruzilhada, 
do  município  da  Parahyba  do  Sul. 

Em  execução  da  lei  n.°  1778,  de  11  de  Dezembro  proximo  íindo,  designei  os  cinco  . 
médicos  necessários  ao  serviço  do  hospital  de  S.  João  Baplista  de  Niclheroy,  que 
serviram  gratuitamenle  desde  a installação,  e tendo  acceitado  o encargo  os  Doutores 
Manoel  da  Silveira  Rodrigues,  José  Severino  de  Avellar  e Lemos,  Luiz  de  Queiroz- 
Mattoso  Maia  e José  Marciano  da  Silva  Pontes,  não  acceitou-o  o Dr.  José  Martins  Rocha, 
em  substituição  do  qual  nomeei  o Dr.  Manoel  Pereira  da  Silva  Conlinentino  Ju- 

m°0* pagamento  dos  respectivos  vencimentos  na  importância  de  1:2000000  depende 
de  verba°no  orçamento,  e neste  sentido  expedi  ordem  á directoria  de  fazenda. 

Está  á testa  do  hospital  o Dr.  Luiz  de  Queiroz  Mattoso  Maia  durante  o impedi- 
mento do  respectivo  director,  Dr.  Antonio  Joaquim  Lopes  Lyra,que  se  acha  no  gozo  de 
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licença,  por  motivo  de  moléstia.  Sob  a direcção  do  distincto  referido  dircctor  inte- 
rino marcha  o serviço  do  hospital  muito  regularmente,  existindo  82  doentes , con- 
forme se  vê  do  mappa  annexo  n.°  33. 

Está  demonstrado  que  a receita  do  hospital  proveniente  da  unica  loteria  que  é con- 
cedida para  custeio,  e da  renda  própria,  não  chega  para  cobrir  as  despezas,  eé  muito 
conveniente  que  sejaacceita  a proposta  que  tive  a honra  de  levar  áAssembléa  Provincial, 
para  que  sejam  votadas  duas  loterias  para  o mesmo  custeio. 


DIRECTORIA  DE  FAZENDA. 


No  pessoal  desta  directoria  e das  repartições  que  lhe  são  subordinadas  deram-se 
as  alterações  de  que  passo  a tratar. 

Foram  licenciados: 

O procurador  fiscal,  Dr.  Paulo  José  Pereira  de  Almeida  Torres,  por  dous  mezes,  a 
contar  de  4 de  Janeiro,  para  tratar  de  sua  saude,  sendo  subslituido  inlerinamente  pelo 
Dr.  Galdino  de  Freitas  Travassos.  Ja  reassumiu  oexercicio  e continúa  a prestar  ex- 
cellente  coadjuvação  á presidência. 

O solicitador  dos  feitos  da  fazenda  provincial,  Joaquim  da  Rocha  Pereira,  por 
umanno,  a contar  de  10  de  Dezembro,  para  tratar  de  sua  saude,  na  formado  decreto 
n.°  1744,  de  29 de  Novembro,  sendo  substituido  interinamente  por  Affonso  dePaivaMa- 
galhães  Calvet. 

O praticante  da  directoria  de  fazenda,  Joaquim  Carlos  de  Campos,  portres  mezes,  a 
contar  de  12  de  Novembro,  para  tratar  desua  saude;  tendo  sido  prorogada  por  mais 
tres  mezes. 

O correio  da  mesma  directoria,  João  Marques  de  Magalhães  Bastos,  por  seis  mezes, 
a contar  de  16  de  Dezembro,  para  tratar  de  sua  saude,  na  forma  do  decreto  n.°  1745, 
de  30  de  Novembro. 

O collector  de  Angra  dos  Reis,  Antonio  Francisco  Corrêa  Vianna,  por  um  mez,  a 
contar  de  15  de  Novembro,  para  tratar  de  seus  interesses. 

O escrivão  da  collectoria  da  Eslrella,  Francisco  Leopoldo  Soares  Dutra,  por  dous 
mezes,  a contar  de  19  de  Dezembro,  para  tratar  de  sua  saude. 

O escrivão  da  collectoria  de  Magé,  João  Capistrano  Gomes  de  Araújo,  por  uni 
mez,  a contar  de  18  de  Novembro,  para  tratar  de  seus  interesses. 

O escrivão  da  collectoria  de  Aalença,  José  Pires  da  Silveira,  por  um  mez,  a 
contar  de  10  de  Janeiro,  para  tratar  de  saude. 

O agente  do  registro  do  Porto  Novo  do  Cunha,  Thomé  Francisco  de  Aquino,  GO 
dias,  a contar  de  23  de  Novembro,  para  tratar  de  saude. 

Concedi  aposentadoria  : 

Ao  thesoureiro  da  mesa  provincial,  Dr.  Antonio  José  Moreira  Guináarães,  por  ter 
provado  achar-se  inhabilitado  por  moléstia  de  continuar  a exercer  o emprego,  sendo 
nomeado  para  preencher  a vaga  o Dr.  Joaquim  de  Carvalho  Malta,  que  entrou  em  exer- 
cício a 24  de  Fevereiro  ultimo,  lendo  desde  9 de  Dezembro  exercido  interinamcnlo 
o referido  cargo  o 2.°  oíficial  da  directoria  de  fazenda  José  Manoel  Leilão  Bandeira. 

Ao  ex-collector  de  Angra  dos  Reis,  Raphael  José  da  Costa  Junior,  na  fórma  du 
decreto  n.°  1766,  de  4 de  Dezembro. 
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Nomeei: 

Collector  das  rendas  provineiaes  do  município  de  Iguassú,  a José  Joaquim  Gon- 
çalves, por  deliberação  de  15  de  Novembro,  mas  ainda  não  entrou  em  exercício. 

Ajudante  do  archivista  da  directoria  de  fazenda,  na  forma  do  decreto  n.°  1747, 
de  30  de  Novembro,  a Joaquim  Marianno  Cardozo  de  Abreu  Sudré,  por  deliberação  de  9 de 
Dezembro,  tendo  tomado  posse  a 23  do  mesmo  mez, 

Na  fórma  do  art.  3.»  da  deliberação  de  27  de  Janeiro  de  1864,  declarei,  por 
acto  de  12  de  Novembro,  sem  eífeito  a nomeção  de  Francisco  Augusto  de  Paula 
Carvalho  para  o emprego  de  escrivão  da  collectoria  de  Campos,  e,  na  mesma  data, 
nomeei  para  preencher  a vaga  a João  Maria  da  Silva  Corrêa,  que  ainda  não  entrou 
em  exercício. 

Concedi  a exoneração  pedida  : 

Por  Thomé  Fernandes  de  Castro  Madeira,  do  emprego  de  agente  do  registro  da 
^ Pedra  e nomeei  para  a vaga,  por  deliberação  de  4 de  Novembro,  a João  Pedro  de 
Mattos,  que  entrou  em  exercício  a 18  do  mesmo  mez; 

Por  João  Chrysostomo  de  Oliveira,  do  lugar  de  agente  do  registro  da  Gamelleira 
sendo  nomeado  para  a voga,  a 30  de  Novembro,  Francisco  Alvares  de  Oliveira,  que 
ainda  não  tomou  posse; 

Por  Beraldo  Soares  dos  Reis,  do  exercício  gratuito  de  correio  da  directoria  de 
fazenda,  a que  fôra  admiltido  pela  portaria  de  19  de  Setembro ; 

Por  Jacinlho  Martins  do  Couto  Reis,  do  emprego  de  escrivão  da  collectoria  da 
Parahyba  do  Sul , sendo  nomeado  para  a vaga,  a 23  de  Outubro,  José  Gonçalves 
Ribeiro  Braga,  que  ainda  não  entrou  em  exercício. 

A 18  de  Novembro  entrou  José  de  Almeida  Vidal  no  exercício  do  cargo  de  col- 
leclor  das  rendas  provineiaes  do  município  de  Araruama,  para  que  fôra  nomeado 
a 24  de  Novembro  de  1871. 

Por  deliberação  de  28  de  Dezembro  permitti  que  o 2.°  official  da  directoria  de  ins- 
trucção,  Antonio  de  Souza  Oliveira,  e o archivista  da  directoria  de  fazenda,  José 
Martins  da  .Veiga,  trocassem  os  respectivos  lugares. 

Nada  resta  a dizer  sobre  esta  repartição,  senão  que  continúa  ella  a ser  diri- 
gida pelo  intelligente  e honrado  direclor  de  fazenda  José  Joaquim \ieira  Souto,  que 
é ajudado  pelos  bons  empregados  dessa  mesma  repartição,  entre  os  quaes  devo 
distinguir  o contador  Pedro  Antonio  Gomes  Junior,  cujos  trabalhos  são  sempre 
feitos  com  o maior  cuidado  e demonstram  verdadeira  aptidão  para  os  cargos  e 
completo  conhecimento  dos  seus  deveres. 


SECRETARIA  DO  GOVERNO. 


Continúa  esto  repartição  a prestar  bons  serviços,  estando  hoje  á testa  dos  trabalhos  o 
digno  official-moior  Antonio  André  Lino  da  Costa,  no  impedimento  do  secretario 
Dr°  Joa-quim  Maltoso  Duque-Estrada  Camara,  que  pediu  sua  exoneração. 

O ofiicial-mnior  e mais  empregados  cumprem  bem  com  os  seus  deveres  enâo 
tenho  senão  elogios  a tecer;  lodos  me  ajudaram  e a todos  agradeço. 

Seja-me  licito,  porém,  fazer  aqui  menção  especial,  além  do  official- maior,  de 
cinco  empregados,  que  como  aquelle  muito  me  satisfizeram  constanlemente,  os  che** 


fes  de  secção  José  Caetano  dos  Santos,  Dr.  José  Marianno  do  Amorim  Carrão  e Au- 
reliano  Máximo  Barboza,  e os  < .0*  oüiciaes  Anionio  Nepomucenó  Pinheiro  e Antonio 
Henriques  de  Miranda  e Silva,  actual  oíficial  de  gabinete  interino. 

Deram-se  na  secretaria  as  seguintes  alterações  de  pessoal: 

Nomeei  ajudante  do  archivista,  creado  ullimamente  pela  Assembléa  Provincial,  o 
cidadão  Pedro  Orsini  Grimaldi  Pereira  do  Lago. 

Concedi  aposentadoria  ao  chefe  de  secção  Braz  Joaquim  da  Silveira,  e nomeei 
para  substituil-o  o 1.°  ollicial  Aureliano  Maxitno  Barboza. 

Para  este  lugar  foi  nomeado  o 2.°  oíBcial  Antonio  Nepomuceno  Pinheiro,  e para 
a vaga  que  este  deixou,  o amanuense  Agostinho  Máximo  de  Souza  Barradas,  sendo 
removido  para  o emprego  de  amanuense  da  secretaria  o amanuense  archivista  da 
directoria  de  instrucção  Pedro  Alexandre  Nunes  de  Sá. 


São  estas,  Exm.  Sr.,  as  informações  que  devo  prestar  a V.  Ex.,  a quem  hoje  in- 
cumbe prover  de  remedio  a todas  as  lacunas  que  deixo,  e que  serão  habil  e com- 
pletamente preenchidas,  restando-rae  apenas  a consciência  de  haver  procurado  sem- 
pre cumprir  com  meus  deveres , e a satisfação  de  vêr  a administração  desta  pro- 
víncia confiada  a um  tão  distincto  magistrado. 

Deus  Guarde  a Y.  Ex. — Niclheroy,  26  de  Março  de  1873. — Illm.  e Exm.  Sr. 
Desembargador  Manoel  José  de  Freitas  Travassos,  Presidente  da  Provincia  do  Rio 
de  Janeiro. 


fui;  ôfwma 


ANNEXOS. 


Palácio  do  governo  da  província  do  Rio  de  Janeiro.  Nictheroy,  13  de  Novembro 
de  1872. 

Tendo  V.  S.  seguido  para  essa  villa  no  dia  11  do  corrente,  por  ordena  desta  pre- 
sidência, a fim  de  tomar  conhecimento  dos  lamentáveis  acontecimentos  do  dia  anterior, 
cumpre  que,  sem  perda  de  tempo,  de  conformidade  com  o disposto  no  art.  9:^°pa- 
ragrapbo  unico  da  lei  n.°  2033,  de  1871,  combinado  com  art.  60  do  regulamento  n.*  120, 
de  31  de  Janeiro  de  1842,  instaure  os  competentes  processos  contra  os  indicia  os 
nos  homicídios  e ferimentos,  que  foram  ahi  praticados,  usando  de  todo  o rigor  da 

lei  contra  os  culpados,  e dando-me  de  tu  do  logo  conta.  E,  em  conformidade  do  art.  4. 

k ío  da  lei  de  3 de  Dezembro  de  1841,  que,  á vista  do  disposto  no  art.  10,  combi- 
nado com  o art.  9.»  paragrapho  unico  da  lei  n.‘  2033,  de  1871  não  foi  revogado 
por  esta  lei,  cumpre  que  V.  S.  instaure  lambem  os  processos  de  responsabi ida ide 
contra  as  autoridades  policiaes  que  por  ventura  tiverem  tomado  parte  em  semelhantes 
factos  criminosos,  usando  mal  de  sua  autoridade;  devendo  V.  S* 
até  que  fiquem  concluídos  lodos  os  processos  necessários.  Finalmen  , q 
já  as  demissões  que  devem  ser  dadas  ás  diversas  autoridades  policiaes,  assim  como 
apresente  nomes  de  pessoas  aptas  para  aquelles  cargos.  Esta  vai 
fica  á disposição  de  Y.  S. ; e vou  providenciar  para  que  lhe  sejam  apresentadas 

ahi  as  dez  praças  de  policia  que  requisita.  m11faj4n»iw, 

Deus  Guarde  a Y.  S .—Bento  Luiz  de  Oliveira  Lisboa. — Sr.  Dr.  Chefe  d p 
em  diligencia  na  villa  do  Rio  Claro. 


0 presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  tendo  em  vista  a lei  n.*  4.838,  de  3 do 
corrente  mez,  e conformando-se  com  a proposta  apresentada  pelo  commandante  do 
corpo  policial  em  olficio  de  hontem,  resolve  designar  as  companhias  a que  ficam 
pertencendo  os  officiaes  do  referido  corpo: 

4.*  companhia  de  cavallaria.— Capitão,  o capitão  effectivo  Francisco  José  Machado 
dos  Reis;  tenente,  o tenente  effectivo  Antonio  Augusto  Lopes  da  Costa ; alferes,  os  al- 
feres aggregados  Jeronymo  José  de  Barros  e Isidoro  Augusto  de  Araújo . 

2. *  companhia  de  cavallaria.— -Capitão,  o capitão  aggregado  João  Carlos  de  Mello 
e<  Souza;  tenente,  o tenente  aggregado  João  Corrêa  de  Andrade ; alferes,  os  alferes 
aggregados  Paulino  Gonçalves  de  Oliveira  Freitas  e José  Leite  da  Costa  Sobrinho 

4 .*  companhia  de  infantaria. —Capitão,  o capitão  aggregado  Cândido  da  Silva  Lopes ; 
tenente,  o tenente  effeelivo  Luiz  Fernandes  da  Silva ; alfòres,  os  alferes  aggregados  João 
Antonio  de  Azevedo  Coulinbo  e Thomaz  Ferreira  de  Castro. 

8.‘  companhia  de  infantaria.— Capitão,  o capitão  aggregado  Antonio  Pereira  Martins ; 
tenente,  o tenente  aggregado  Cândido  José  Corrêa  da  Silva  Bourbon ; alferes,  o alferes 
effectivo  José  Justino  Deschamp  Cunha  e o aggregado  João  Gonçalves  Carneiro  Maia. 

3. *  companhia  de  infantaria.— Capitão,  o capitão  effectivo  Antonio  Moniz Tello  de 
Sampaio;  tenente,  o tenente  aggregado  Antonio  José  de  Paiva  e Silva;  alferes,  o 
alferes  effectivo  Manoel  José  dos  Santos  e o aggregado  Alcibiades  José  da  Costa 

Bastos.  . . . . 

*.*  companhia  de  infantaria.- Capitão,  o capitão  effectivo  Bernardmo  Antonio  de 

Paiva;  tenente,  o tenente  effectivo  Agostinho  Lopes  de  Oliveira;  alferes,  o alferes 
effectivo  Dionysio  Miguel  Martins  de  Oliveira  e o aggregado  Henrique  Antonio  Pinto. 
Os  officiciaes  não  incluídos  neste  acto  ficam  aggregados  ao  mesmo  corpo. 

Palacio  do  governo  da  Província,  47  de  Janeiro  de  4873.— Bento  Lutz  de  Oweir 

Lisboa. 


Corpo  policial  da  proyincia  do  Rio  de  Janeiro. 
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Quartel  em  Nictheroy,  1 .*  de  Março  de  4873.-  Francisco  Gomes  Machado,  coronel 
commandanle. 
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Observações , 


Cavallaria.  — Passaram  para  Infantaria  vlnle  o quatro  soldados,  do  dostacamcnto  do  Potropolls  para  o da  Barra  do  Piraliy  um  alferes,  e a doente  no  quartel  um 

Inraniarin*  — Por  deliberação  do  S,  Ex.  o Sr.  Dr.  presidente  da  província  do  20,  de  conformidade  como  | i.°  do  art.  KJ  da  lei  n . i8^ido3de  » 

mo,  fui  migmeiitada  a forçii  das  companhias  com  mais  dez.  praças  cada  uma,  como  fez  publico  a ordem  do  dia  do  corpo,  de  22,  sub  n.  18.  Vieram  com  passagem  aa 
cavallarla  vinte  0 quatro  soldados.  Foi  sentenciado  um  dito.  Destacou  para  a Estrcila  outro.  Ilcoollierain-se  do  Petropolts  sete. 

' ■ Francisco  Gomes  3! achado,  coronel  commandauto*  j - " 


3.*  secção . — Palacio  do  governo  da  província  do  Rio  de  Janeiro.  Nictheroy,  3 de 
Janeiro  de  1873. 

Tendo  levado  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial  as  copias  das  actas  da  eleição 
de  vereadores  e juizes  de  paz  a que  se  procedeu  em  Setembro  ultimo  neste  município, 
representando  contra  a decisão  constante  da  eopia  junta  relativamente  á eleição  da 
freguezia  de  S.  Gonçalo,  determino  a Vms.  que  se  conservem  no  exercicio  de  suas 
1'uncções  até  ulterior  decisão  do  mesmo  Governo. 

Quanto  aos  juizes  de  paz  novamente  eleitos  devem  tomar  posse  e entrar  em  exercicio 
menos  os  da  referida  freguezia. 

• Deus  guarde  a Vms.—  Bento  Luiz  de  Oliveira  Lisloa.—  Sr.  Presidente  e mais  mem- 
bros da  camara  municipal  de  Nictheroy. 


N . 6» 


3.*  secção.— Po lacio  do  governo  da  província  do  Rio  de  Janeiro.  Nictheroy,  3 de 
Janeiro  de  1873  . 

Illm.  e Erm . Sr.— Tenho  presente  o aviso  dfe  21  dé  Dezembro  üHitòò' emque  V.Elr. 
me  comraunica  qüe  o Governo  Imperial  havia  resolvido  annullar  a éléição  de  vereadores 
e juizes  dé  paz  da  freguezia  de  S.  Gonçálo,  no  município  desta  côpitálv  vüftd  se 
ter  recebido  alli  maior  numero  de  cédulas  de  que  o dé  votatrtés  qué  cotopareceram,’ 
não  se  podendo  discriminar  as  que  foram  indevidamente  recolhidas. 

Tendo  havido  equivoco  da  parte  de  V.  Ex.  quanto  ao  officio  desta  presidência  de  30 
de  Novembro,  sob  n.°  2616,  permitta-rae  V.  Ex.  que  antes  de  dar  execução  ao  referido 
* ^ aviso,  exponha  qual  o sentido  do  acto  que  havia  sujeitado  á approvação  do  Governo 
imperial,  e submetta  á consideração  do  mesmo  Governo  todas  as  aclas  daquella 
eleição. 

Não  sendo  possível  a esta  presidência  ajuizar,  a vista  da  unica  acta  que  acompanhou 
o officio  da  camara  municipal,  se  tinha  ou  não  havido  introducção  clandestina  de 
cédulas  na  urna,  por  quanto  a mesa  parochial  informara  que  ella  não  havia  sido  vio- 
lada, declarou  á camara  que  fizesse  a apuração  sem  alterar  o que  fôra  praticado  pela 
mesa  parochial. 

Com  effeito,  o exame  das  actas  me  convence  que,  a despeito  de  algumas  irregula- 
ridades commettidas,  a eleição  deve  ser  approvada , por  isso  que  não  a viciam 
substancialmente,  como  passo  a expôr  a V.  Ex. 

Nos  trabalhos  da  formação  da  mesa  não  serviu  o respectivo  escrivão,  por  ser  eleitor, 
sendo  substituído  por  outro  cidadão  contra  o disposto  nos  arts.  *2  da  lei  eleitoral 
de  1846,  e 3.°  do  Decreto  n.°  2621 , de  22  de  Agosto  de  1860. 

Este  facto,  porém,  não  é bastante  para  annular  a eleição  como  declara  o aviso  n.°  192, 
de  28  de  Julho  de  1864. 

Durante  a apuração  das  cédulas  para  vereadores  e quando  já  se  tinham  apurado 
7 maços  de  50  cédulas  cada  um,  o secretario  da  mesa  parochial  pediu  que  se  verifi- 
casse quantos  maços  restavam,  e declarando  o juiz  de  paz  presidente  que  ainda 
existiam  na  urna  quatro,  protestou  que  havia  um  maço  de  mais,  por  quanto,  tendo-se 
recebido  485  cédulas,  estas  deviam  ter  sido  distribuídas  em  9 maços  de  50  cédulas  e 1 
de  35. 

De  facto  receberam-se  485  cédulas  para  vereadores,  entretanto  das  actas  dos 
dias  9,  10  e 12  vê-se  que  apuraram-se  10  maços  de  50  cédulas  cada  ume  um  de  35,  isto 
é,  535  cédulas ; mais  50  do  que  o numero  das  que  se  deram  como  recebidas. 

Do  exame  das  actas  ainda  tiro  outro  argumento  para  provar  a introducção  de  50  cé- 
dulas na  urna.  As  485  cédulas  deviam  dar  4.365  votos,  contendo  cada  uma  delias  9- 
nomes,  entretanto  que  todas  as  cédulas  apuradas  dão  em  resultado  4795  votos,  que  é,. 
com  a differença  de  20  votos,  o producto  do  numero  535  multiplicado  por  9 (4.815). 

Parece,  pois,  averiguado  que  houve  introducção  de  50  cédulas  na  urna.  Ora, 
conhecido  este  numero  e verificado  que  não  póde  affectar  o resultado  da  eleição,  vista 
que  o nono  votado  para  vereador  teve,  na  freguezia,  303  votos,  e o primeiro  sup- 
plente  193,  não  ha  motivo  para  sua  nullidade  segundo  a doutrina  do  aviso  n.#  91,  de  11 
de  Abril  de  1864. 

Eis-aqui  o que  ha  de  mais  notável  na  eleição  da  freguezia  de  S.  Gonçalo,  cujas 
actas  junto  por  copia,  aguardando  a decisão  de  V.  Ex. 


Quanto  a eleição  de  juizes  de  paz  na  mesma  freguezia,  receberam-se  496  cédulas, 
mais  41  do  que  para  vereadores.  Excesso  este  que  não  influe  no  resultado  da  eleição 
porquanto  o 4.*  juiz  de  paz  obteve  367  votos  e o l.°  supplente  117. 

Terminando  esta  exposição,  cumpre -me  declarar  a V.  Ex.  que  nesta  data  determinei 
que  os  vereadores  da  camara  municipal  desta  capital  continuem  no  exercício  de  suas 
funcções  até  ulterior  deliberação  do  Governo  Imperial,  dando  todavia  posse  aos 
juizes  de  paz  novamente  eleitos,  menos  aos  da  freguezia  de  S.  Gonçalo. 

Deus  Guarde  a V.  Éx.-Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  João  Alfredo  Corrêa  de 
Oliveira  .—Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  do  Império.—  Bento  Luiz  de 
Oliveira  Lisboa. 

\ 


t.*  secção.  — Palacio  do  governo  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  <<  de  Janeiro 
de  <873. 


Illm.  e Exm.  Sr.  — Passo  ãs  mãos  de  V.  Ex.  a inclusa  relação  dos  adjuntos  de  pro-  - 
motor  publico  desta  província,  que  estão  no  caso  de  perceber  a gratificação  de  que  trata 
o art.  8. 0 1 <.•  do  decreto  n.°  4824,  de  22  de  Novembro  de  <871,  a fim  de  queV.  Ex.  se 
digne  providenciar  no  sentido  de  ser  a mesma  decretada,  conforme  a proposta,  que 
submelto  á consideração  de  V.  Ex. 

Deixo  de  propôr  gratificação  para  os  adjuntos  dos  termos  de  Santa  Maria  Magdalena, 
S.  João  da  Barra  e Valença,  por  terem  sido  ullimamente  elevados  a comarcas. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.—  Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  Manoel  Antonio  Duarte  de  Aze- 
vedo, Ministro  e Secretario  do  Estado  dos  Negocios  da  Justiça. — Bento  Luiz  de  Oliveira 
Lisboa. 


Proposta  de  gratificação  para  os  adjuntos  de  promotor  publico 
nos  diversos  termos  desta  provincia. 


TERMOS. 

Gratificações. 

500$000 

360$000 

360g000 

3603000 

360$000 

360§000 

240^000 

2403000 

2408000 

2403OOO 

2403000 

2403OOO 

Secretaria  do  governo  da  Província,  emU  de  Janeiro  de  <873.  — Miranda  e Silva. 


0 presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  resolve,  na  fôrma  da  lei,  que  os  juizes 
de  direito  das  comarcas  da  mesma  província,  sejam  em  suas  faltas  ou  impediméntos 
substituídos  no  corrente  anno  pelos  respectivos  juizes  municipaes  na  ordem  seguinte  : 


Comarca  de  S.  Fldells, 

O juiz  municipal  de  S.  Fidelis. 

Comarca  de  Campos, 

4 O juiz  municipal  de  Campos. 

* - 2. 4 O de  S.  João  da  Barra. 


Comarca  dc  Caatagailo. 

1 .*  O juiz  municipal  de  Cantagallo. 

2.°  0 de  Santa  Maria  Magdalena. 

Comarca  dc  Nova  Friburgo. 

1 . 0 O juiz  municipal  de  Nova  Friburgo . 

2. 4  O de  Santo  Antonio  de  Sá. 

Comarca  dc  Itaborahy. 

4.*  O juiz  municipal  de  Itaborahy. 

2. 4  O de  Maricá. 

Comarca  do  Rio  Bonito. 

1 .•  O juiz  municipal  do  Rio  Bonito. 

2. 4  O de  Capivary. 

Comarca  de  Arara  ama. 

1 4 O juiz  municipal  de  Araruama. 

2. 4  O de  Saquarema. 

Comarca  de  Cabo  Frio. 

4 .*  O juiz  municipal  de  Macahé 

2. °  O da  Barra  de  S.  João. 

3. °  O de  Cabo  Frio. 

Comarca  dc  Magé. 

4 .*  O juiz  municipal  de  Magé. 

2.*  O da  Estrella. 

Comarca  de  Pctropolls. 

4 O juiz  municipal  da  Parahyba  do  Sul. 

*2. 4 O de  Petropolis. 


Comarca  de  Vassouras. 


1 0 juiz  municipal  de  Vassouras. 

2.®  O de  Valença. 

Comarca  de  Iguassú. 

1 , °  O juiz  municipal  de  Itaguahy. 

2. °  O delguassú. 

Comarca  da  Barra  Mansa. 

1 . ®  O juiz  municipal  da  Barra  Mansa. 

2. ®  O de  Rezende. 

Comarca  de  S.  Jo&o  do  Príncipe. 

1 . °  O juiz  municipal  de  S.  João  do  Príncipe. 

2. ®  O de  Mangaraliba. 

Comarca  de  Pirahy. 

1 . ®  O juiz  municipal  do  Piraby. 

2. ®  O do  Rio  Claro. 

Comarca  de  Angra  dos  Reis. 

1 . ®  O juiz  municipal  de  Angra  dos  Reis. 

2. ®  O de  Paraty. 

Desde  que  forem  installadas  as  comarcas,  ullimamente  creadas,  de  Valença,  S.  João 
da  Barra  e Santa  Maria  Magdalena,  serão  substitutos  dos  juizes  de  direito  os  respectivos 
juizes  municipaes. 

Palacio  do  governo  da  Província,  em  4 de  Janeiro  de  1873.— Bento  Luiz  de  Oliveira 
Lisboa. 


Quadro  dos  districtos  do  obras  da  Província. 


í.8  districto. —Campos,  S.  Fidelis  e S.  João  da  Barra. 

2. °  dito.— Santa  Maria  Magdalena,  Macahé  e Barra  de  S.  João. 

3. ®  dito.  — Cabo  Frio,  Capivary,  Araruama  e Saquarcma. 

4. °  dito.  — Rio  Bonito,  Itaborahy,  Santo  Antonio  de  Sá  e Maricá. 

5. °  dito.  — Petropolis, Estrella  e asfreguezias  de  Guapy-mirim,  Suruhy,  Nossa  Se- 
nhora da  Piedade  e Santo  Antonio  de  Paquequer,  no  município  de  Magé. 

G.#  dito.  — Valença,  Parahyba  do  Sul  e as  freguezias  da  Apparecida  e da  Sapucaia  do 
município  de  Magé. 

7. °  dito.— Nova  Friburgo  e Cantagallo. 

8. °  dito. —Vassouras  e Iguassú. 

í>.8  dito.— Itaguahy,  Pirahy  e S.  João  do  Príncipe. 

40.°  dito.— Barra  Mansa  e Rezende. 

1t.°  dito.  — Paraly,  Angra  dos  Reis,  Rio  Claro  e Mangaraliba. 


N.  10. 


Quadro  doo  engenheiros  das  obras  publicas  que  se  acham  nos 
diversos  dlstrletos  da  Provinda. 


1. °  distrioto.  — Anlonio  Rodrigues  da  Costa. 

2. ®  dito — Camillo  Maria  de  Menezes. 

3. ®  dito.  — Ismael  Torres  de  Albuquerque. 

4. ®  dito. —Bacharel  José  Augusto  Devoto. 

5. ®  dito.— Bacharel  Geraldo  Cândido  Martins. 

6. ®  dito.  — Bacharel  Geraldo  da  Gama  Benles. 

7. ®  dito. — Bacharel  Mariano  Alves  de  Vasconcellos. 

8. ®  dito. —Bacharel  Gustavo  Adolpho  ten  Brenck. 

9. ®  dito.  —Bacharel  Marcolino  Rodrigues  da  Costa. 

10. ®  dito.  — Bacharel  Anlonio  de  Senna  Madureira. 

11. ®  dito.  — Bacharel  Eduardo  Mendes  Limoeiro. 


« 


V 


N.  10  A. 


2.*  secção.  — Palacio  do  governo  da  província  do  Rio  de  Janeiro.  Niclheroy, 
1 de  Fevereiro  de  1873. 

Tendojse  extraviado,  conforme  informou  a secretaria,  os  papeis  relativos  á ponte 
projectada  sobre  o rio  Parahyba  na  estrada  do  Commeceio,  e sendo  da  maior  con- 
veniência a construcção  da  mesma  ponte  no  lugar  escolhido  pelos  engenheiros  que 
examinaram  o loca!,  como  é evidente  dos  papeis  juntos,  lendo-se  era  vista,  a dif* 
ferença  de  custo  para  menos  do  que  seria  necessário  á construcção  no  lugar  em 
que  funcciona  a barca  do  passagem  (calculada  em  SE6S2E3,  e que,  sem  razã°>  é 
reputada  preferível  por  diversos  moradores  da  cireumvizinhança  da  estação  do  Com- 
mercio,  segundo  tudo  seconclue  das  referidas  copias.  que  mandei  extraliir  na  repartição 
das  obras  publicas,  determino  que,  em  execução  da  lei  n.°148i,  de  16  de  Abril  de 
1870,  se  dê  administra livainente  começo  ás  obras  da  dita  ponte  naquelle  lugar,  esco* 
lindo  pelos  referidos  engenheiros,  tomando-se  por  base  o orçamento  de  58:730^497 
já  submetlido  ú presidência,  e que  lambem  se  extraviou.  Cumprindo  á directoria 
de  obras  mandar  proceder  d novo  orçamento,  com  Ioda  a urgência,  a íini  de  ser 
apresentado  a este  governo ; tendo-se  em  visto,  aquelle  orçamento,  que  acompanhou 
o oflicio  da  directoria  de  2G  de  Outubro  de  1871,  e a verba  consignada  naquella  lei.  — 

Deus  Guarde  a Vm.— Bento  Lids  de  Oliveira  Lisboa.—  Sr.  Directorde  obras  publicas. 


•YÍ 
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N.  11 


Demonstração  da  receita  e despeza  da  caixa  de  rendas  ordinárias  da  província  do  Rio  de  Janeiro 

effectuadas  de  Janeiro  de  1872  a 19  de  Março  de  1873. 


RECEITA. 


DESPEZA. 


Quota  do  4 % sobre  o café 

Quota  de  3 % sobro  o assucar 

Quota  de  3 «/o  sobro  o algodão  o o fumo 

Decima  urbana 

Patente  sobro  o consumo  d’ajuurdeiiLc 

Contribuição  do  policia 

Imposto  de  200000  na  compra  e venda  de  escravos 

Idcm  do  20000  sobro  o gado 

Sclln  do  heranças  o legados 

Direitos  de  portagem 

Rendimento  do  proprlos  provinclacs 

Cobrança  da  divida  activa 

Emolumentos 

Muitas 

Rendimento  de  pennas  d'ugun * 

Rendimento  do  ramal  da  estrada  dc  ferro  entro  Villn  Nova  e 

Porto  das  Caixas 

Reposições  nos  lermos  da  lei  n.°  1210,  de  20  de  Dezembro  de  1801 


DEPOSITOS. 


üens  do  evento,  menos  escravos 

Producio  liquido  de  quatro  loterias  paru  matrizes,  Ires  pnra  casas 
de  caridade  6 duas  para  prisões* *•*«*•••••**••*••••*•.••*••••• 


Prêmios  de  bilhetes  de  loteria  uao  reclamados 


Rendimento  extraordinário 


Empréstimo  contraliido  peta  Provinda. 


Producio  dc  Inlorlns  para  compra  e custeio  do  hospital  de  S* 
João  Uuptislu  de  Nlelliuroy  e rendimento  deste 


Movimento  dc  fundos. 


Saldo  quo  passou  do  exercício  do  1871, 


2*140:8224907 

82:3200020 

0:0080008 

203:3800818 

121:0380000 

101:8230000 

147:7280302 

19:2000000 

221:8280218 

89:6130879 

1:0110390 

30:8800177 

13:9380339 

10:1170189 

8:3140000 

7:8330091 

ff 


3.191:0920887 


400100 

180:3000000 

12:8820800 


Representação  provincial. 
Secretaria  da  ussciiiblêu,. 


Secretaria  do  governe 

Diroctoria  do  lnstrucçâo  .*** 
Dlrccloria  de  obras  publica* 

Directoria  dc  fazenda 

Juízo  dos  feitus 

Mesa  provincial 

Cullectorias 

Agencias 


Barreiras,  pontes  e barcas  de  passagem  administradas*.. 

Culto  publico 

Escola  normal 

Iíistrucção  secundaria 

lnstrucçâo  primaria 

Policia  e segurança  publica 

Saude  publica 

Corpo  policial 


llliiminação  publica 

Obras  publicas 

Garantia  de  juros 

Serviços  contraclados 

Empréstimo  provincial 

Pessoal  inncllvo 

Subsidio  ás  camaras  municipaes 

Despeza*  diversas 

Dcpositos * 


3.393:8880187  I 

66:6820939  I Créditos  extraordinários. 


3,460:3380140  I 
800:0000000  I Créditos  cspeciacs. 


3*117:1060040 

741:4130747 


3*888:8820387 

488S898 


Hospital  de  S.  João  Baptista  de  Nietbcroy 

I 3.894:8770163 

Movimento  do  fundos 1*089:6060030 


4’ 776: 6990882  I Saldo  existente  no  dia  19  dc  Março. 
442:4980681  I 


I |j 


4.984:2436793 

234:943*450 


X. 2i0:189f243 


N.  12. 


Demonstração  da  receita  e despcza  da  caixa  de  rendas  ordinárias  da  província  do  Rio  de  Janeiro 

relativas  ao  pcrioclo  decorrido  de  4 de  Janeiro  a 9 de  Outubro  de  lo7i. 


MsemTü.. 


Quota  de  4 0/o  sobro  o 

Quota  tio  3 °/o  snbro  o 

Quota  do  3 “/o  sobro  o algodão  o o turno 

Declina  urbana .. 

Patente  sobre  o consumo  daRuiMenle • 

Contribuição  do  policia 

Imposto  (íc  203000  na  compra  o venda  do  escravo i 

Idein  do  23000  sobre’ o pado 

I Scllo  do  heranças  o legados 

Direitos  do  portagem 

llendi monto  do  proprlos  provlnolaos 

Cobrança  da  dívida  acllva 

Emolumentos 

Multas 

Rendimento  do  pcnnns  « aatitt. • • • • • ■ • • ••••;•  • 

Rendimento  do  ramal  da  Estrada  do  torro  entro  Vllln  >ova 

Reposições  nos  termos  da  lei  n.°  1210,  do  20  do  Dezembro  do  1 


DE8PEZA . 


DEPOS1TOS. 


Rendimento  extraordinário . 


Produclo  do  loterias  para  compra  o cuslclo  do  liospilal  do  S. 
joao  uaptlsia  o rendimento  deste 


Empréstimo  conlraltldo  pela  Província. 


Movimento  do  fundos. 


Saldo  que  passou  dç  exercício  de  1871. 


1.412:321381)0 

30:1703120 

8:0273007 

80:8038111 

113:1033000 

01:7328000 

80:3808120 

0:8328000 

88:0098003 

01:3888700 

1:1128000 

28:0888472 

11:1108200 

4:8008141 

8:8323000 

7:8333001 

8 


2.030:8078201 


Representação  provincial 

Secretaria  da  assembléa 

Suerelaria  do  governo 

Direcioria  do  instrucção 

Dircctorla  de  obras  publicas 

Direcioria  de  fazenda  

Juizo  dos  feitos 

Mesa  provincial 

Colleclorias 

Agencias 

Barreiras,  pontes  o barcas  de  passagem 

Culto  publico 

Escola  normal 

Instrucção  secundaria 

Instrucção  primaria 

Policia  e segurauça  publica 

Corpo  policial 

Iltumluação  publica 

Saude  publica 


administradas. 


Bens  no  evento,  mono*  escravos 

Produclo  liquiuo  de  quatro  loterias  para  matrizes,  tres  para  casas 

de  caridade  c duas  para  prisões | 

Prêmios  de  bilhetes  de  loterias  não  reclamado 


163:0008000 

8:2888000 


2.224:3028201 

42:0000627 


2.267:0018018 

02:0308100 


2.330:0318318 

748:000g000 


3.078:0318318 

302:2828832 


3.380:3138880 

442:4088081 


3.822:8128831 


Saude  publica 

Obras  publicas 

Garantia  de  juros 

Serviços  ooulractnilos 

Empréstimo  provincial 

Pessoal  Inaciivu 

Subsidio  ás  cantaras  mimlclpaes 

Despezas  diversas 

Deposites 





Créditos  extraordinários . 


Custeio  do  hospital  de  S.  Baplisla  do  NlcMicroy . 


Movimento  do  fundos. 


Saldo  oxistonte  no  dia  0 do  Outubro  tlc  1872. 


19:2938274 

40:8(63860 

31:1178960 

82:8748481 

60:4248230 

8:2848180 

21:1183731 

70:9438878 

18:5608023 

4:6848908 

6:3008000 

14:7718397 

2:8038883 

284:8028901 

34:9408780 

273:0313087 

14:0163030 


318:8418807 

22:9888216 

8:6(98312 

83:8188000 

07:8448888 

7:1888448 

287:8078191 

109:1028608 


: 5848075 
:878|880 


2.380:4628923 

10:4088798 


2.372:0318723 

088:4998495 


3.301:4318218 

401:3818313 


N.  13. 


Demonstração  da  receita  c despeza  da  caixa  de  rendas  ordinários  da  província  do  Rio  dc  Janeiro 

cffectuadas  dc  10  de  Outubro  de  1872  a 19  dc  Março  de  187d. 


RECEITA. 


DE8PEZA. 


811013  (1(5  4 °/n  SObrC  0 CillO 

uoia  de  3 o/o  sobre  o .vstiear 

Ouola  dc  3 % sobre  o algodão  e o fumo 

Decima  urbana 

Patente  sobre  o consumo  dbtguardente 

Contribuição  (1c  policia 

imposto  dc  20/1000  nn  compra  c venda  dc  escravos 


Contribuição  (1c  polida 

imposto  dc  20/1000  nn  compra  c venda  dc  escravos 

Idem  dc  28000  sobre  o gado 


Sello  dc  licrançns  c legados 

Direitos  dc  portagem..... 

Rendimento  dc  proprios  provinciaos 

Cobrança  da  divida  activa 

Emolumentos 

Mullas 

Rendimento  dc  pennns  d’agun 

Rendimento  do  raninl  da  estrada  de  ferro  entro  Villa  Nova  c o 

Porto  das  Caixns 

Reposições  nos  termos  tia  lei  n,®1240,  de  20  dc  Dezembro  dc  1801. 

DEPOSITOS. 

Bens  do  evento,  menos  escravos 

Producio  liquido  dc  quatro  loterias  para  matrizes,  tres  para  casas 

de  caridade  o duas  pura  prisOes 

Prêmios  de  billiolcs  dc  loteria  uão  reclamados 


Rendimento  extraordinário. 


Producto  dc  loterias  para  compra  o cusicio  do  hospital  dc  S. 
João  Bapllslu  dc  Nlcihoroy  c rendimento  deste 


737:1988107 

10:1888000 

1:0788001 

122:8838107 

11:4708000 

9:7918000 

88:3728430 

9:3748000 

133:8198822 

28:2288080 

4988403 

7:8048708 

2:8398330 

8:2948300 

2:6820000 


1 .143:9828011 


408100 

20:7000000 

4-8070800 


1.109:2008211 

23:9830332 


1.103:2130843 


Hoprcscnlnçno  provincial 

Secretaria  da  


Secretaria  da  

Sucroiarla  do  governo 

Dircciorla  do  inslrucção  

Dlreeloi-ia  dc  obras  publicas 

Dircclorin  dc  fazenda 

Juízo  dos  feitos 

Klesa  provincial 

Colleciorlns 

Dan-cb-a^  pônVeV  e barcas  de  passagem  admiiiisíràdas 

Culto  publico 

Escola  normal 

Inslrucção  secundaria 

Inslrucção  primaria. 

Policia  o segurança  publica 

Corpo  policial 

Illumluução  publica 

Saude  publica 

Obras  publicas 

Garantia  do  Juros... 

Serviços  contraciados 

Empréstimo  provincial 

Pessoal  inactfvo 

Subsidio  As  cumarus  

Despczus  diversas 

Deposites 


Créditos  extraordinários. 


21:4070400  I Créditos  cspeclaes. 


Empréstimo  conlraliido  pela  Província 


Movimento  do  fundos . 


Sqldo  que  passou  do  dia  0 dc  Outubro  do  1872. 


1.214:7100013 

82:0008000 


1.200:7100043 

120:4320184 


1.300:1430127 

401:3810313 


1.887:6248440 


Uospital  de  S.  João  Baplista  da  Nictlicroy 


Movimento  do  fundos. 


Saldo  existente  no  dia  19  dc  Março. 


1.271:1410314 

230:7820807 


1.801:9240211 

4880893 


1.802:4100100 

18:9088083 


1.821:3780180 

101:2030801 


1.022:8780990 

234:0480480 


1.887:8240440 


• • N.  U. 

Demonstração  da  receita  e despeza  realizadas  pela  caixa  de  rendas  ordinárias  do  l.°  de  Janeiro  a 19  de 

Março  de  1878,  no  exercício  do  1873. 


Quoia  do  4 °/i>  sobro  o café 

Quota  do  3 % sobro  o assuenr 

Quota  ilo  3 o/o  sobro  o algodão  o o rumo 

Decima  urbana 

Patente  sobro  o consumo  d^tgiiardcuiu 

Contribuição  do  póllela 

Imposto  do  200000  na  compra  o venda  do  escravos , 
Idom  de  2/1000  sobre  o gado 


Scllo  do  horançns  o legados . 

Direitos  do  portagem 

Rendimento  do  nroprios  provincíaos. 

Cobrança  da  divida  activa 

Emolumentos 

Multas 


Rendimento  de  penuas  tl'ngun 

Rendimento  da  estrada  do  forro  do  Cuntagnllo  

Ronoslção,  pelos  meios  concedidos  uo  ort.  l.«,  g 2.»  dn  lei  n.B1240, 
de  20  de  Dezembro  do  1801,  das  quantias  tiradas  da  rendo  ordi- 
narla  tia  provinda  para  execução  do  contrato  de  12  dn  Março 
de  18:0,  rplativo  a estrada  de  furro  dn  Cachoeira  a Nova  Frl- 
burgo 


depósitos. 


Bens  dn  evento,  menos  escravos 


Producio  liquido  do(|untro  loterias  para  mairlr.es,  Ires  para  casas 

de  caridudc  e duas  para  prisOns 

Prêmios  de  billictus  ifo  loterias  não  reclamados 


ncndlmenlo  do  hospital  do  S.  João  Baplisla. 


Movimento  de  fundos. 


331:8720000 

7:6670480 

803/1372 

410/1000 

8380000 

082//300 

3:080/1100 

1230180 

3120300 

0 

3:3000273 

1300737 

1200000 


334:3070818 


20:7000000 


378:2070848 

V302OO 


Despeza. 


Representação  provincial. 
Secretaria  da  assemhldu.. 
Seurctnria  do  governo. ... 
Direclorlo  do  liisiriicçã». 


Dlrcclorln  de  olmn  publicas 

Dlrectoria  do  fazenda 

Jnizo  dos  feitos 

Mesa  provinclul. 

Collocinrlas.... 

Agonctus 

barreiras,  pontes  o barcas  do  passagem  administradas. 

Culto  publico 

Escola  normal 

Instrucçfio  secundaria 

Instrucção  primaria 


Policia  c segurança  publira 

Corpo  pollcfal 

illumlmtção  publica 

Saudo  publica 

Obras  publicas 

(iarantta  do  Juros 

Serviços  conlrnctndns 

Empréstimo  provincial 

Pessoal  liiacilvo 

Stibddio  tis  cantaras  mtmlcipacs. 

üespezas  diversas 

Dcposilos 


Hospital  de  S.  João  Baplisla  tlc  Nlcllicroy. 


Movimento  de  fundos. 


378:3000748 

12:2410807  Saldo  cm  dinheiro  existente  cm  caixa  cm  19  de  Março  dc  1873. 
387:8120748 


4:3290039 
8:3I2«173 
3:8320482 
11:2300370 
10:3380127 
(«80209 
4:0470183 
1 : 1030803 
2:3310292 
320607 
330333 
2:8430119 
4168604 
30:4960027- 
4:3720004 
08:1380293 
3:3380280 
1830332 
18:8280439 
8 
0 
8 

11:1400030 
• 0 

0870314 

7520000 


201:9020210 

1:0150330 


202:0170340 

60:3690627 


387:5420743 


0 presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  attendendo  á necessidade  dá  aiteca4 
daçao  dos  impostos,  ã de  occorrer  âs’ despeais,  e ã ausência  da  lei  que  regula  a ma- 
teria,  visto  a assembléa  legislativa  provincial  em  sua  ultima  reunião  não  a ter  de- 
cretado, delibera  que  no  corrente  anno  vigore  para  os  fins  indicados,  a lei  do  or- 
çamento do  anno  passado. 

...  f“!ad0  do  e°verno  da  Província , 2 de  Janeiro  de  im  — Bento  Luiz  th  oliveira 


Directoria  de  fazenda  da  provinda  do  Rio  de  Janeiro.  Niclheroy,  <3  de  Janeiro 

de  1873.  ~ 

> 

Com  ollicio  de  3 desle  mez  lransmittiu-me  o secretario  do  governo,  de.  ordem  de 
V.  Ex.  e para  a devida  execução,  copia  da  deliberação,  datada,  de  2,  maridánd© 
vigorar  no  corrente  anno  a lei  de  orçamento  promulgada  para  ó exetcicio  de  187£. 
Esta  lei,  porém,  que  estava  de  harmonia  com  a legislação  que  vigorava  quando  á 
assembléa  provincial  encerrou  os  trabalhos  da  sessão  ordinaria  de  (871,  tornou-se 
insufficienle  desde  que  a mesma  assembléa,  na  sessão  de  4872,  adoptoü  varias 
resoluções  alterando  aquella  legislação,  as  quaes  são  hoje  leis  da  Província  por 
terem  recebido  a sancçáo  de  V.  Ex.  Assim  é que  não  estão  coraprehendidos  na 
verba  para  vencimentos  do  pessoal  da  secretaria  da  assembléa,  os  augraentos  con- 
cedidos pelo  decreto  n.®  1732,  de  22  de  Novembro  ultimo,  para  o amanuense,  o 
ajudante  do  porteiro  e o continuo,  na  do  pessoal  da  secrelaria  do  governo,  os 
vencimentos  do  ajudante  do  archivista,  creado  pelo  decreto  n.®  4747,  de  30  do 
mesmo  mez  de  Novembro,  nem  as  gratificações  concedidas  pelo  decreto  n.®  1767, 
de  7 de  Dezembro,  para  o official  e amanuenses  da  estatistica;  na  do  pessoal 
da  directoria  de  instrucção,  os  vencimentos  para  dous  novos  inspectores  muni- 
cipaes,  um  em  Campos,  e outro  em  Niclheroy,  nem  o augmenlo  aos -de  Angra  dos 
Reis  e Macahé,  conforme  o decreto  n.®  4777,  de  41  de  Dezembro;  nado  pessoal 
da  directoria  de  obras,  os  vencimentos  para  os  engenheiros  com  que  foi  elevado  o 
respectivo  qiiadro,  nem  os  augmentos  dos  jà  existentes  e dos  amanuenses  desenha- 
dores, segundo  o disposto  nos  decretos  n.®‘  Í782  e 1796,.  de  14  e 21  de  Dezembro; 
na  do  pessoal  da  directoria  de  fazenda  os  vencimentos  do  ajudante  do  archivista 
e de  mais  urn  praticante,  nem  os  augmentos  nas  gratificações  do  thesoureiro  da 
Província,  do  escrivão  da  thesouraria  e do  correlor  das  apólices,  nos  termos  dos 
decretos  n.®‘  4747,  de  30  de  Novembro,  e 4802,  de  27  de  Dezembro;  na  do  pessoal 
da  mesa  provincial,  o augmento  da  gratificação  do  praticante,  concedido  pelo  mesmo 
decreto  n.°  4802  ; no  titulo  de  instrucção  primaria  os  augraentos  concedidos  pelo 
decreto  n.®  4757,  de  30  de  Novembro,  para  os  professores  públicos  incumbidos  de  dar 
aquella  instrucção,  finalmente  na  verba  de  vencimentos  dos  officiaes  e praças  do 
corpo  policial,  os  augmentos  que  lhes  deu  o decreto  n.®  4838,  de  3 do  corrente  mez. 

, As  divergências  que  se  notara  entre  as  leis  a que  acabo  de  referir-me  e a do  orçamento 
do  exercício  de  1872,  que  conlinõa  em  vigor  no  corrente  de  1873,  tornam  necessário 
um  acto  que  declare  de  que  modo  devem  ser  abonados  os  vencimentos  do  pessoal  nos 
casos  que  deixo  apontados.  Talvez  haja  quem  entenda  que  aos  serventuários  dos 
novos  lugares  creados  não  devem  ser  abonados  os  vencimentos  que  lbes  foram  mar- 
cados, nem  aos  já  existentes  os  augmentos  concedidos  pelos  citados  decretos,  visto 
que  a lei  do  orçamento  que  vigora  não  cogitou  desses  vencimentos  e augmentos,  e que 
só  devem  ser  pagos  aos  ditos  empregados  existentes  os  mesmos  vencimentos  que  per- 
cebiam em  1872;  meu  parecer,  porém,  é que  devem  ser  cumpridas  as  leis  novamenle 
promulgadas,  pagando-se  os  vencimentos  aos  novos  empregados  e os  augmentos  aos 
que  já  existiam  até  o limite  dos  créditos  consignados  nas  verbas  votadas  para  os  res- 
pectivos serviços,  ficando,  porém,  o pagamento  de  toda  a despeza  que  exceder  de  taes 
limites  dependente  de  concessão  feita  em  lei  dos  créditos  supplementares  que  forém 
* necessários.  Contra  este  modo  de  proceder  não  se  póde  levantar  objecção  séria,  por- 


quanto  respeila-se  e cumpre-se  a legislação  vigente,  e não  se  dá  nem  o caso  previsto 
no  art.  87  da  lei  n.°  1127,  de  4 de  Fevereiro  de  1859,  vislo  que  os  ordenados  e gratificações 
a que  me  reíiro  estão  não  só  autorizados  como  lixados  por  lei,  nera  tão  pouco  o previsto 
na  lei  n.°  1232,  de  28  de  Novembro  de  1851,  art.  1.°,  porque  trata-se  de  pagar  despejos 
conhecidos  e invariavelmente  comprehendidas  nas  verbas  consignadas  na  lei  do  orça- 
mento, e não,  que  é o que  o referido  decreto  n.ft  1232  prohibe,  de  pagar  serviços  não 
previstos  na  mesma  lei  do  orçamento  por  meio  de  créditos  extraordinários.  Em  apoio  do 
parecer  que  submelto  á consideração  de  V.  Ex. 'invocarei  dous  precedentes  que,  em 
minha  opinião,  constituem  casos  julgados  de  natureza  idêntica.  O primeiro  é o despacho 
prosidencial  de  13  de  Fevereiro  de  1868,  dado  sobre  requerimento  do  agente  da  registro 
da  Barra  Mansa,  creado  por  deliberação  dei  de  Janeiro  do  mesmo  anno,  que,  de  con- 


formidade com  o parecer  por  mim  cmitlido,  mandou  pagar  os  vencimentos  daquelle  agen- 
te conjunctamente  com  os  já  existentes,  não  obstante  ler  sido  consignada  verba  somente 
para  estes,  sendo  este  acto  da  presidência  sanccionado  pela  lei  n.°  1455,  de  12  de  Ja- 
neiro de  18(59,  que  no  art.  2.°  concedeu  o credito  supplementar  necessário  para  ser 
convenientemenle  elevada  aquella  verba.  O segundo  é a portaria  de  2 de  Maio  também 
de  1868,  que  mandou  pagar  os  vencimentos  do  Dr.  José  Carlos  de  Alambary  Luz 
nomeado  a 22  de^  Abril  direclor  da  escola  normal,  pela  verba  do  pessoal  deste 
estabelecimento,  não  obstante  estar  coniprehendida  nessa  verba  somente  a quantia 
de  400$000  para  gratificação  ao  professor  que  servia  conjunctamente  de  direclor, 
sendo  igualmente  sanccionado  este  acto  presidencial  pela  citada  lei  n.°  1455,  que 
ainda  no  art.  2.°  concedeu  o credito  supplementar  para  o excesso  de  despeza  que 
apparecera  em  resultado  do  sobredito  pagamento.  Sujeitando  á consideração  de  V Ex 
a duv.da  que  occorre  e o raeu  parecer  sobre  o modo  de  a resolver,  aguardo  a 
decisão  de  V.  Ex.,  que  será  a melhor. 

Deus  Guarde  a V.  Ei.—  Illrn.  eEim.Sr.  Dr,  Bento  Luiz  de  Oliveira  Lisboa  Pre- 
mente da  província  do  Rio  de  Janeiro.- 0 direclor,  José  *****  Vieira  Som 


N.  17. 


de  JaneLCo5deT873  laCÍ°  d°  g0Verno  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro.  -Nictheroy,  22 


f ! ffiCi°  ?e  13  d0  corrente  raez’  noílual  Vra.  represenla  pela 
necessidade  de  um  acto  que  declare  de  que  modo  devem  ser  abonados  os  vencimentos 

dos  empregados  da  administração  provincial,  creados  por  diversas  resoluções  da  as- 
sembléa  legislativa  provincial  em  sessão  de  <872,  recommendo-lhe  que,  tendo  em 
vista  os  precedentes  fnvocados  porVm.,  e já  approvados  pela  assembléa  provincial 
proceda  na  fórma  proposta  no  citado  officio,  pagando-se  os  vencimentos  aos  novos 
empregados  e os  augmenlos  aos  antigos,  até  o limite  dos  créditos  consignados  nas  ver- 
bas votadas  para  os  respectivos  serviços  no  orçamento  de  1872  , mandado  vigorar, 
pela  deliberação  de  2 de  Janeiro  corrente,  durante  este  anno. 

Deus  Guarde  a Vm.—  Bento  Luiz  de  Oliveira  Lisboa .—  Sr.  Director  de  fazenda. 


N.  18. 


Palaeio  do  governo  da  província  do  Rio  de  Janeiro.  — Nictheroy , 17  de  Outubro  de 
1872. 

Tomando  em  consideração  oqueVm.  expôz  em  oflicio  de  12  do  corrente  mez,  re- 
jalivamenle  á inutilidade  da  barreira  estabelecida  na  estrada  da  Barra  Mansa  á Barra  do 
Piraliy,  no  ponto  terminal  da  mesma  estrada  á margem  direita  desta  povoação,  de- 
c.laro-lhe,  para  seu  conhecimento  e devidos  elleilos,  que,  por  acto  de  hoje,  extingui  a 
referido  barreiro.  Quanto  ao  pagamento  dos  alugueis  da  casa  conlractada  para  estabe- 
lecimento da  barreira,  cumpre  ao  respectivo  proprietário  Antonio  Gonçalves  de  Moraes 
requerêl-o  á esta  presidência. 

Deus  Guarde  a Vm.  — Bento  Luiz  de  Oliveira  Lisboa, — Sr.  Director  de  fazenda. 


N.  19. 


0 presidente  da  província  cio  Rio  de  Janeiro,  tomando  em  consideração  o reque- 
rimento em  que  diversos  moradores  do  município  de  Itaborahy  pedem  a suppressão 
da  barreira  estabelecida  no  lugar  denominado — Venda  das  Pedras  — , creada  por  de- 
liberarão de  4 de  Janeiro  do  corrente  anno,  e attendendo  ás  informações  prestadas 
peln  respectiva  camara  municipal  e a directoria  das  obras  publicas,  resolve  extinguir, 
como  elleotivamente  extingue,  u referida  barreira,  licando  nesta  parte  revogada  a ci- 
tada deliberação. 

Palacio  do  governo  da  Província,  19  de  Outubro  de  1872.—  Bento  Luiz  de  Oliveira 

U$hon. 


N.  20. 


demTÍ0  d°  S0Vern°  da  provincia  d0  Ri0  de  Janeiro.- Nictheroy,  3 de  Janeiro 


A hm  de  que  tenha  execução  o decreto  n/  «95,  de  21  de  Dezembro  do  anno 
asseiT;bIéa  íegislativa  provincial,  recommendo  a Vrn.  que  mande 
censor  a cobrança  das  taxa^  nas  barreiras  creadas  péla  deliberação  de  4 de  Janeiro 
do  mesmo  anno.  ' 

Deus  Guarde  aVm.—  Dento  Luiz  de  Oliveira  Lisboa. — Sr.  Director  de  fazenda. 


N.  20  A. 


Talacio  do  governo  da  província  do  Rio  de  Janeiro.— Niclheroy,  28  de  Outubro 
de  1872. 

Em  solução  ao  seu  oííicio  de  23  de  Agosto  ultimo , em  que  informa  o requeri- 
mento de  Costa  & Ayres,  declaro  a Vm.  que  tendo  indeferido  a mesma  reclamação, 
quanto  á segunda  parte,  deferi  quanto  á primeira,  relativa  aos  quinhentos  e cin- 
coenta  saccos  de  café  entrados  no  vapor  americano  South  America,  tendo  marcado 
o prazo  de  oito  dias,  da  publicação  do  meu  despacho,' para  apresentação,  na  mesa 
de  rendas,  da  certidão  necessária.  E fica  d’ora  avante  estabelecido,  que  era  casos 
semelhantes,  sempre  que  vierem  das  províncias  carregamentos  de  café  em  vapores 
estrangeiros  de  linhas  regulares,  e que  não  têm  demora  nos  portos  de  escala,  sejam 
os  quarenta  e oito  horas  do  art.  74  do  regulamento  de  24  de  Setembro  de  1860 
contadas,  não  da  entrada  dos  mesmos  vapores,  mas  da  entrada  daquelles  que  trou- 
xerem os  manifestos  e documentos  relativos  aos  ditos  carregamentos. 

Deus  Guarde  a Vm. — Bento  Luiz  de  Oliveira  Lisboa. — Sr.  Direclor  de  fazenda. 


N.  21. 


de  !mCÍ°  d0  S0Vern0  dl  Pr0TÍ”Cia  d0  Ri0  de  J*»eiro-Nlctheroy,  20  de  Novembro 


de  I*"  COm  *°uOS  os  papeis  1ue  ° acompanharam,  o officio  de  83 

dos  Beis  cònsulie  e .«Va-' 5 !Ct0r  das  rendas  provinciaes  d»  município  de  Angra 

mtÕcên  os  Te  1 «il  T.  1 0na  86  d6íe  proseguir  na  d«  taP<*to  de 

I * v «“«‘““«"los  dos  bilhetes  de  descargas  das  embarcações 

:r„ri4“ 

uar  e a Vno.  Bento  Luiz  de  Oliveira  Lisboa.—  Sr.  Direclor  de  fazenda. 


N.  22. 


Attendendo  ao  que  representaram  diversos  lavradores  e comraerciantes  da  pro- 
víncia de  Minas  Geraes  e de  accôrdo  com  os  pareceres  do  Dr.  procurador  fiscal 
e administrador  da  mesa  de  rendas  estabelecida  na  Côrte,  delibero  elevar,  como 
ellectivamenle  elevo,  a dous  mezes  o prazo  marcado  no  art.  18  do  regulamento 
de  24  de  Setembro  de  1860,  para  que  sejam  admittidas  na  mesa  de  rendas  as  guias 
qualificativas  do  íumo  que  fôr  exportado  desta  província,  ficando  assim  alterado  o 
disposto  no  art.  2.*  da  deliberação  de  27  de  Dezembro  de  1870. 

Palacio  do  governo  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  8 de  Janeiro  de  1873.— Bento 
Luiz  do  Oliveira  Lisboa,. 


t 


2.  secção.  Secretaria  do  governo  da  província  do  Rio  de  Janeiro.— NictheroY. 
15  de  Janeiro  de  1873. 

Illm.  Sr.—  Em  additamento  ao  ofíicio  de  7 do  corrente  mez,  com  o qual  trans- 
mitli  a V.  S.  a copia  da  deliberação  daquelladata,  que  alterou  o disposto  no  art.  2.° 
da  deliberação  de  27  de  Dezembro  de  1870,  manda  S.  Ex.  que  eu  communique  a 
V.  S.,para  a devida  execução,  que  os  cerliíicados  passados  pela  mesa  de  rendas  de 
Santos  sejam  admiltidos,  como  opina  o administrador  da  mesa  de  rendas  desta 

província,  no  caso  de  extravio  das  guias,  sendo  apresentados  no  mesmo  prazo  de 
dous  mezes. 

Deus  Guarde  a V.  S.— Illm.  Sr.  Director  de  fazenda.— Servindo  de  secretario, 
Antonio  André  Uno  da  Costa. 


N,  23. 


Attendendo  ao  que  ponderaram  o Dr.  procurador  fiscal  e director  de  fazenda  em 
seus  pareceres  de  27  e 30  de  Dezembro  do  anno  passado,  relativamente  ao  valor 
da  fiança  que  deve  prestar  o thesoureiro  da  mesa  provincial  estabelecida  na  Côrte, 

dÜ  referid°  thesoureiro  seja  do  valor  equivalente  á importância 

ÍLfnír  , édl?>  ® Uma  semana>  deduzid0  da  arrecadação  média  da  mesa 
p ia  nos  res  últimos  annos,  ficando  assim  alterada  a disposição  do  art.  18  § 6.' 
do  regulamento  de  24  de  Setembro  de  4860 

pro,inciado  Ri0  de,aneiro’ 7 de  ,aneiro  de 


c 


Palocio  do  governo  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro.—  Nictheroy,  em  4 de  Janeiro 
de  1873. 

Em  resposta  ao  seu  officio  de  trinta  de  Dezembro  do  anno  passado,  declaro 
a Ym.,  para  os  lins  convenientes,  que  ao  2.°  oflicial  dessa  repartição  José  Manoel 
Leitão  Bandeira,  que  foi  designado  para  exercer  o lugar  de  thesoureiro  da  mesa 
povincial  até  que  o nomeado,  bacharel  Joaquim  de  Carvalho  Malta,  tome  posse,  com- 
petem todos  os  vencimentos  desse  cargo,  deixando  de  perceber  os  daquelle,  de- 
vendo porém  pagar  o sello  e emolumentos  provinciaes,  que  serão  cobrados  com 
guia  passada  em  virtude  da  portaria  que  o designou. 

Deus  Guarde  a Ym  .—Bento  Luiz  de  Oliveira  Lisboa.  —Sr.  Director  de  fazenda. 


0 presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro , altendendo  ao  (p*e  informou  o 
direclor  de  fazenda  em  seu  oíflcio  de  17  de  Dezembro  ultimo*  sobre  a reclamação  do 
collector  das  rendas  provinciaes  do  município  de  Piraliy , de  reduzir-se  as  fianças 
dos  empregados  das  collectorias  provinciaes,  de  contormidade  com  as  regras  esta- 
belecidas para  as  fianças  dos  collectpres  geraes  no  aviso  circular  do  Ministério  da 
Fazenda  de  20  de  Março  de  1872,  delibera: 

1. °  Que  as  fianças  dos  collectores  sejam  arbitradas  em  37,5  7o  ® as  clos  escrivães 
de  20  7o  da  arrecadação  de  um  exercício,  segundo  a média  triennal ; 

2. °  Que  se  organize  desde  já  uma  tabella,  segundo  a média  da  renda  de  cada  uma 
das  collectorias  nos  exercícios  de  1869  a 1871,  para  serem  por  ella  reguladas  as  fianças 
dos  collectores  e escrivães  actuaes ; 

3/  Que  se  proceda  a uma  revisão  nos  processos  das  fianças  actuaes,  não  só  para 
pôl-as  de  accôrdo  com  o art.  1.°  da  presente  deliberação,  como  para  serem  tomadas 
quaesquer  medidas  de  cautela  que  couberem  em  direito ; ficando  estabelecida  como 
regra  a revisão  triennal  das  fianças  para  idênticos  fins. 

Palacio  do  governo  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  em  11  de  Janeiro  de  1873.— 

Bento  Luiz  de  Oliveira  Lisboa. 


0 presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  attendendo  que  a lei  de  orçamento 
provincial  no  § 90  do  art.  2.°  consignou  a quantia  de  (217:  OOOjJOOO)  duzentos  e dezesote 
contos  de  réis  para,  nos  termos  do  decreto  n.°  U78,  de  14  de  Janeiro  de  1870,  ser 
distribuída  como  auxilio  ás  carnaras  municipaes,  a íim  de  ser  applicàda  ás  despezas 
de  que  trata  o art.  2.°  do  mesmo  decreto,  resolve : 

1. °  Que  a distribuição  daquella  quantia  se  faça  no  corrente  anno  pelo  modo  indicado 
no  quadro  annexo  a esta  deliberação,  assignado  pelo  secretario  da  Província. 

2. °  Que  os  pagamentos  ás  carnaras  municipaes  sejam  feitos  por  trimestres  na 
directoria  de  fazenda  por  não  existirem  nas  colleclorias  saldos  soflicientes  para 
occorrer  ao  pagamento  dessa  despeza. 

3. °  Que  sejam  pagas  as  quotas  que  forem  devidas,  relativas  aos  trimestres  já  ven- 
cidos, e as  dos  outros  trimestres  quando  se  vencerem.  Pela  secretaria  do  governo 
desta  província  se  expeçam  as  necessárias  ordens  para  execução  deste  acto. 

Palacio  do  governo  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  em  1U  de  Outubro  de  1872.— 

Bento  Luiz  cie  Oliveira  Lisboa. 


N,  27 


Palacio  do  governo  da  provinda  do  Rio  de  Janeiro.  Nictheroy  <6  de  Outubro  de  1872. 

Attendendo  ao  que  representaram  o Visconde  de  Barbacena,  ocommendador  José 
Machado  Coelho  e Antonio  de  Calazãns  Raylhe,  membros  da  commissão  nomeada  pela 
assembléa  geral  dos  accionistas  da  companhia  da  estrada  de  ferro  de  Cantagallo,  e á in- 
formação prestada  pelo  Dr.  procurador  liscal,  declaro  a Vm.  que  reconheço  nos  signa- 
tários da  referida  representação  competência  bastante  não  só  para  receber  os  juros  das 
apólices  provinciaes  do  valor  nominal  de  duzentos  mil  réis  cada  uma,  que  tem  de  ser 
rateadas  entre  os  accionistas  da  mencionada  companhia,  em  virtude  da  deliberação  de 
\\  de  Abril  ultimo,  como  para  eífectuar  a troca  da  cautela  que  existe  em  poder  da  mesma 
commissão  assignada  pelo  Dr.  thesoureiro  da  Provincia,  e das  acções  resgatadas  aos 
accionistas  pelas  apólices  emiltidas,  para  subslituil-as ; cessando  por  esse  facto  toda  a 
responsabilidade  da  Provincia. 

Deus  Guarde  a Vm.  — Bento  Luiz  cie  Oliveira  Lisboa.  — Sr.  Director  de  fazenda. 


N.  28. 


:{.»  secção.—  Palacio  do  governo  da  província  do  Rio  de  Janeiro.  Niclberoy,  4 de 
Novembro  de  1872. 

De  conformidade  com  o parecer  dessa  directoria,  de  29  de  Outubro  ultimo,  expeça 
Vm.  suas  ordens,  a fim  de  que  seja  entregue  á irmandade  de  Santa  Izabel  da  Caridade 
<Je  Cabo  Frio,  em  virtude  da  lei  n.°823,  de  19  de  Outubro  de  4855,  a quantia  de  cinco 
contos  de  réis  (S:000#000)  a fim  de  ser  applicada  á construcção  das  obras  de  conclusão 
do  cemiterio  publico  daquella  cidade. 

Deus  Guarde  a Vm.  *—  Bento  Luiz  de  Oliveira  Lisboa.  — Sr.  Direclor  de  fazenda. 


Palacio  do  governo  da  província  do  Rio  de  Janeiro.  Niolheroy,  5 de  Dezembro 
de  1872. 

Atlendendo  ao  pedido  feito  pela  mesa  administrativa  da  irmandade  de  Nossa  Senhora 
do  Rosário  da  cidade  de  Resende,  e ás  informações  prestadas  por  essa  directoria, 
recommendo  a Vm.  que  mande  entregar  á referida  irmandade  ou  á pessoa  por  ella 
competentemente  autorizada,  a quantia  de  dous  contos  de  reis  tirado  da  verba 
do  § 77  da  lei  do  orçamento  do  corrente  exercício,  a fim  de  ser  applicadaá  construcção 
dos  obras  da  igreja  do  Rosário. 

Deus  Guarde  a \m.— Bento  Luiz  dc  Oliveira  Lisboa, — Sr.  Director  de  tazenda. 


N.  30 


Palacio  do  governo  da  província  do  Rio  de  Janeiro.  Nitheroy,  17  de  Dezembro 
de  1872. 

Em  execução  da  lei  n.°  1566,  de  2 de  Janeiro  de  1871,  e da  deliberação  dé  26  de 
Novembro  de  1869,  recommendo  a Vm.  que  mande  entregar  á eommissão  encarregada 
de  dirigir  a continuação  das  obras  da  igreja  matriz  da  fregnezia  de  Santo  Antonio  dos 
Guarulhos,  em  Campos,  em  prestações  de  tres  contos  de  réis,  eá  proporção  que  forem 
apresentadas  as  ferias  organizadas  pela  eommissão,  e rubricadas  pelo  engenheiro  do 
districlo  a quantia  de  doze  contos  de  reis,  a fira  de  ser  applicada  ás  referidas  obras . 

Deus  Guarde  a Vm.—  Bento  Luiz  de  Oliveira  Lüioa Sr.  Director  de  fazenda. 


N.  31. 


Palacio  do  governo  da  provinda  do  Rio  de  Janeiro.  Niclheroy,  30  de  Dezembro 
cio  1872. 


A'  vista  das  razões  expostas  em  seu  oíTicio  de  16  do  corrente,  autorizo  a Vm.  a 
mandar  entregar  á camora  municipal  de  Cabo  Frio,  a quantia  de  quatro  contos  de 
róis  para  a compra  do  prédio  pertencente  aos  herdeiros  do  tenente  coronel  Joaquim 
Marques  da  Cruz,  na  fórma  determinada  pelo  decreto  n.°  1554,  de  46  de  Dezembro 
<le  1870,  devendo  effectuar  esse  pagamento  por  conta  dos  saldos  das  verbas  dos 
§§  72  e 73  da  lei  do  orçamento  de  4870,  consignadas  para  obras  publicas. 

Deus  Guarde  a Vm. — Bento  Luiz  de  Oliveira  Lisioa. — Sr.  Director  de  fazenda. 


3.*  secção.  — Palacio  do  governo  da  província  do  Rio  de  Janeiro.  Niclheroy,  6 
de  Novembro  de  1872. 

Recommcndoa  Vm.  quedô  as  providencias  necessárias  a fim  de  que  a collecloria 
das  rendas  provinciaes  do  município  da  Parahyba  do  Sul  recolha  ao  respectivo  cofre 
as  quantias  que  lhe  forem  sendo  entregues  pela  commissão  encarregada  de  agenciar 
subscripção  para  a fundação  de  escolas  primarias,  convindo  neste  sentido  expedir 
circular  ás  demais  collectorias  da  Província. 

Deus  Guarde  a Vm.-  Bento  Luiz  de  Oliveira  Lisboa.  — Sr.  Director  de  fazenda. 


N.  33. 

Mappa  do  movimento  sanitario  do  hospital  de  S.  Joâo  Baptista. 


O Director  interino 
Dr.  Mattoso  Maia. 


0 


N.  1 6G . — Secretaria  cia  policia  da  província  do  Rio  de  Janeiro.—  Niclheroy,  20  de 
Fevereiro  de  1873. 

Illm.  e Exm.  Sr.— Segui  no  dia  7 do  corrente  para  o Porto  Novo  do  Cunha,  e 
dnlli  para  a freguezia  do  Sumidouro  do  Paquequer,  em  razão  do  telegramma  que 
daquella  freguezia  recebi  c conforme  as  ordens  de  V.  Ex.,  para  syndicar  dos  factos 
que  diziam  respeito  a uma  insurreição  de  escravos,  que  se  dizia  estar  preparada,  ou 
já  em  começo  dc  execução  por  aclos  pronunciados,  e constantes  de  atlentados,  de 
que  tinham  resultado  varias  mortes. 

Chegando  no  Sumidouro  ás  II  horas  da  manhã  e opezar  de  apenas  dalli  distar 
uma  legua  á fazenda  onde  se  annunciára  como  o ponto  de  reunião,  poucas  infor- 
mações pude  colher,  pelas  qunes  ficasse  sufTici entemente  orientado  do  objecto  para 
o qual  linha  ido  ao  lugar,  parecendo-me  apenas  do  que  ouvi  que  os  escravos  de 
uma  fazenda  tinham-se  recusado  ao  trabalho. 

Não  dispondo  de  toda  a força  que  tinha  levado  commigo,  porque  ainda  estavam 
algumas  praças  em  viagem  e outras  fatigadas  por  terem  andado  toda  a noite  apée  o 
resto  da  manhã  debaixo  de  sol  abrasador,  além  disso  não  vendo  tanta  urgência 
no  caso  que  me  obrigasse  a seguir  irnmediatamente  para  a dita  fazenda,  reservei 
para  o dia  seguinte  a minha  ida  ao  lugar. 

Notei  que  algumas  pessoas  da  freguezia  se  mostravam  receiosas  do  aconteci- 
mento, mas  pareceu-me  desde  logo  que  não  havia  motivo  para  temer  um  successo 
de  consequências  mais  sérias. 

Tinha  observado  que  os  escravos  que  encontrei  occupavam-se  nos  trabalhos  or- 
dinários, e em  alguns  lugares  proximos  à fazenda  onde  se  achavam  os  escravos  de 
Francisco  Luiz  Pereira,  era  até  ignorado  o acontecimento  que  dera  lugar  á ida  do 
subdelegado  acompanhado  de  pessoas  para  chamar  á ordem  os  escravos  que  se 
mostravam  insubordinados. 

No  dia  e.m  que  cheguei  á freguezia  houve  quem  annunciasse  que  os  escravos  reu- 
nidos iam  atacar  os  moradores  do  povoado. 

Tudo  isso  pareceu-me  um  pouco  exagerado,  e por  tal  motivo  não  me  foi  pos- 
sivel  dar  muita  importância  á noticia. 

No  dia  9,  acompanhado  do  coronel  commandanle  do  corpo  policial,  da  força 
de  policia  e de  linha  que  tinha  chegado  á freguezia  poucos  momentos  antes  de 
mim,  segui  á fazenda  da  Roa-Vista.  Adli  chegando,  apresentaram- se-me  todos  os 
escravos,  que  não  tinham  tomado  parte  no  conflicto  do  dia  6,  informando-me  que  os 
que  faltavam  tinham  fugido  para  Magé.  Depois  de  examinar  toda  a fazenda,  passei 
a inquirir  os  escravos  que  se  me  tinham  apresentado . 

Explicaram  o acontecimento  pela  seguinte  fórma:  Que  na  occasião  em  que  se 
procedeu  a inventario  dos  bens  de  seu  fallecido  senhor  Francisco  Luiz  Pereira, 
lorn-lhcs  asseverado  que  eram  livres,  tendo  apenas  a obrigação  de  trabalhar  até  pagar 
as  dividas  do  mesmo  seu  fallecido  senhor;  e que  depois  dessa  asseveração,  tendo-se 
apresentado  o suisso  José  Waroi,  declarando  que  elles  eram  seus  escravos,  não  tinham 
a isso  annuido,  recusando-se  então  ao  trabalho,  porque,  á vista  das  declarações  feitas 
peln  justiça,  não  podiam  reconhecer  em  Waroi  o direito  de  os  tornar  escravos. 

As  pessoas  do  lugar  então  informaram-me  que  Waroi  estava  em  ajuste  para  a 
compra  da  parte  da  fazenda  pertencente  á herdeira  D.  Luiza  Pereira  da  Rocha, 
e que,  para  experimentar  o animo  dos  escravos,  fizera  essa  declaração; 


Que  de  facto,  na  occasião  do  inventario,  alguma  cousa  no  sentido  do  depoimento 
fôra  aos  escravos  declarados;  e 

Que,  visto  a recusa,  houve  quem  aconselhasse  a Warol  para  este  requerer  ao  juiz 
municipal  de  Nova  Friburgo  avaliadores  para  irem  de  novo  â fazenda  da  Noa-Vista, 
a iim  de  convencerem  aos  prelos  da  mesma  fazenda  que  eram  escravos; 

Que  Warol,  em  lugar  de  assim  proceder,  dirigiu-se  ao  subdelegado,  que  reunin- 
do varias  pessoas  no  dia  6 do  corrente,  das  6 para  7 horas  da  noite,  fòro  d fa- 
zenda, e,  sendo  recebido  pelos  escravos  em  massa,  mais  ou  menos  altonados,  ag- 
gredira-os  ou  foram  aggrediclos,  o que  náo  pôde  ser  bem  verificado. 

E’  para  mim  muito  duvidoso  que  os  escravos  tivessem  armas  de  fogo  comsigo  ; 
é certo  que  os  que  acompanharam  o subdelegado  é que  tinham  armas  de  logo, 
das  quaes  usaram  desde  logo.  Travado  o conflicto,  retiraram-se  abandonando  os 
tavallos  e algumas  armas  aquelles  que  tinham  acompanhado  o subdelegado,  e 
os  prelos  em  numero  de  vinte  e nove  seguiram  na  mesma  noite  para  Magé. 

Ficaram  os  mais  pertencentes  á fazenda,  que  possue  cento  trinta  e sele,  e outros 
foram-se  apresentando  durante  os  dias  que  me  achei  na  freguezia,  parecendo- me 
que  alguns  desses  escravos  tinham  desde  logo  sido  recolhidos  em  casas  de  mora- 
dores da  vizinhança. 

Fallecerara  no  conflicto  o administrador  da  fazenda  José  Antonio  Vidal,  um  ins- 
pector  de  quarteirão,  que  acompanhava  o subdelegado,  e um  escravo  da  fazenda,  e 
houve  tres  pessoas  feridas;  em  todos  procedeu  o subdelegado  ao  corpo  de  delicio. 

• DemoTei-me  no  lugar  alé  encontrar  quem  se  dispozesse  a tomar  conta  da  fazenda 
e dos  escravos,  porque  o interessado  principal  José  Warol  a isso  se  recusava. 

Logo  que  Francisco  José  da  Rocha,  íilho  da  herdeira  D.  Luiza  Pereira  da  Uo- 
eha,  se  me  apresentou,  declarando  que  estava  prompto  para  receber  a fazenda, 
para  ella  segui  e procedendo  á chamada  geral  dos  escravos,  delles  fiz  entrega  ao 
dito  Rocha,  convencendo  aos  preios  que  eram  escravos,  e que  não  havia  funda- 
mento no  que  tinham  ouvido  de  apeuas  serem  obrigados  a trabalhar  até  pagar  as 
dividas  de  seu  fallecido  senhor. 

Ficaram  disso  certos,  lamentando  apenas  alguns  que  tivessem  sido  enganados, 
sem  vantagem  para  os  que  tiveram  tal  idéa. 

Não  vi,  portanto,  que  houvesse  fundamento  para  temer  aquillo  que  com  tanto 
susto  era  annunciado. 

Observei  o maior  socego  e a occupação  nos  trabalhos  ordinários  por  parte  dos 
escravos  nas  fazendas  por  onde  passei,  e onde  estive. 

Não  vejo  fundamento  para  que  se  receie  que  a ordem  publica,  na  hypothese  de 
que  trato,  possa  ser  perturbada. 

Parece-me  mesmo  de  grande  inconveniente  o apparato  de  força  de  que  algumas 
autoridades  se  querem  rodear,  muito  principalmente  naquelíes  lugares,  para  onde 
facilmente  póde  desta  capital  ser  enviado  qualquer  auxilio  no  caso  de  necessidade. 

Além  disso,  o corpo  policial  náo  dispõe  de  tanta  força  que  seja  possível  divi- 
dil-a  por  toda  a província,  com  grave  prejuízo  para  o serviço,  porque,  se  por  ven- 
tura a força  publica  fôr  necessária  em  um  ponto  dado,  será  muito  mais  diílicil 
de  prompto  lançar  mão  dos  meios  que  o caso  pedir. 

E’por  ora  o que  posso  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.,  reservando  o mais 
para  depois  que  tiver  concluído  os  interrogatórios  dos  escravos  que  se  acham  presos. 

Deus  guarde  a V.  Ex.—  Illm.  e Exm.  Sr.  Dr.  Bento  Luiz  de  Oliveira  Lisboa, 
Presidente  da  provinda  do  Rio  de  Janeiro.— 0 chefe  de  policia,  Luiz  de  UoUanda 
Cavalcanti  de  Albuquerque . 


N.  35. 


0 presidende  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  tendo  em  vista  a lei  n.  1G50,  de 
20  de  Dezembro  de  1871 , que  creou  bibliothecns  populares  na  mesma  província,  manda 
que  se  observe  o seguinte  regulamento. 

CAPITULO  I. 


DA  B1BL10THECA. 

Art.  1.°  Fica  creada  em  cada  uma  das  cidades  da‘provincia  uma  bibliotheca  po- 
pular que  se  comporá  principal  mente  de  manuaese  tratados  práticos  de  artes  e oíficios, 
agricultura,  historia,  lilteratura  e moral,  em  portugueze  das  edições  de  menor  preço. 

° Art  2.°  A bibliotheca  será  dirigida  e administrada  pela  camara  municipal,  devendo 
ser  estabelecida  em  uma  das  salas  do  edifício  em  que  ella  celebrar  suas  sessoe®ft 
Art.  3.°  Cada  bibliotheca  terá  uma  subvenção  annual  dos  cofres  provmciaes  de  3003 

nara  comDra  de  livros  e conservação  dos  existentes.  . 

P Paragrapho  unico.  As  quantias  doadas  á bibliotheca  serão  applicadas  exclusiva- 

Tvipntp  á.  comora  d6  novos  livros.  _ 

Art  4 " A camara  municipal  submetlerá  lodos  os  annos  à approvaçao  da  presi- 
dência da  Província  a relação  dos  livros  que  devam  ser  comprados,  sem  o que  nao 
se  fará  eflectiva  a subvenção  a que  se  refere  o artigo  antecedente. 

Art.  5.°  A camara  municipal  marcará  os  dias  e horas  em  que  a bibliotheca  deve 

prohibida  qualquer  conversa  ou  discussão  que  possa  perturbar  a ordem 

ou  o silencio  que  deve  reinar  na  sala  de  leitura. 

Art  7 • Haverá  nasala  da  biblioteca  um  catalogo  de  todos  os  seus  livros. 

Art  8 * Além  da  leitura  no  ediücio  se  deverá  facilitar  o empresluno  de  nvros  a 
indbdduos  de  todas  as  classes  e condições,  que  se  queiram  ulilisar  delles,uma  vez 

Para^MDho  unico.  Quér  a leilura,  quér  o empreslimo  de  livros  é gratuito. 

Art  °9  0 Nenhum  livro  será  entregue  pelo  bibliotbecario,  sem  pedido  por  escnp  o 
assignado*  e datado,  no  qual  se  indique  o titulo  da  obra,  o nome  do  autor  e numero 

• -^ndoTpedido  para  ler  fdra  do  ediücio,  quem  o fizer  deverá  declarar  lambem  o 

^^tepedido^será 'restituído  pelo  bibliotltecarie  no  acio  de  receber  o livro. 

Aru  tO  Para  ler  fdra  do  edifício  não  é permiUido  dar-se,  de  cada  vez,  mais  de  um 

™ Art"'!! . Os  livros  emprestados  para  serem  lidos  fdra  da  biblioliieca  devem  ser 

reS^do°SesTe  despedir  sua  resliluição  por  esoriplo^ 

1 °d  .0  N&o  recebendo  o livro  até  to  dias  depois  de  feita  a requisição,  a que  se  re- 
fere o artigo  anlecedenle,  o bibliolhecario  intimará  por  escnpto  ao  respousavel  par 

. ^:f.“ro°pa“  * em  sua  casa  é responsável 

• por  elle,  sendo  obrigado,  no  caso  de  extravio : 


Ou  a dar  outro  da  mesma  edição,  formato  e encadernação  ; 

Ou  a dar  a obra  inteira  na  mesma  edição  o encadernação,  sendo-lho  neste  caso 
entregues  os  volumes  restantes  da  mesma  obra  ; 

Ou  a pagar  o valor  da  obra  quando  não  fizer  ou  não  fôr  possível  fazer  a res- 
tituição por  algum  dos  dous  meios  precedentemente  indicados. 

Art.  14.  Qualquer  damno  ou  estrago,  do  qual  resulte  a perda  do  livro,  obriga  o 
responsável  a subslituil-o  em  conformidade  do  artigo  antecedente. 

Art.  15.  Qualquer  damno,  ou  estrago  que  não  produza  a perda  do  livro,  obriga 
o responsável  a pagar  uma  indemnização  que  será  avaliada  segundo  o preço  do  livro, 
e a natureza  do  damno. 

Paragrapho  unico.  Se  o damno  tornar  necessário  nova  encadernação,  terá  o res- 
ponsável de  pagar  o seu  custo. 

Art.  16.  Aquelle  que  dever  qualquer  quantia  à bibliolheca  nos  casos  dos  arts. 

13,  14  e 15  será  intimado  pelo  bibliolhccario  para  que  a pague  no  prazo  de  dez  < 
dias,  ficando  privado  do  uso  da  bibliolheca  até  que  satisfaça  aquella  obrigação. 

Se  no  fim  deste  prazo  não  fôr  entregue  ao  bibliothecario  a quantia  devida,  dará 
este  parte  á camara  municipal,  para  que  mande  pelo  seu  procurador  proceder  á sua 
cobrança  pelos  meios  judiciaes. 

CAPITULO  II. 

DO  BIBLIOTHECARIO. 

Art.  17.  Servirá  de  bibliothecario  o secretario  da  camara  municipal,  que  para 
isso  perceberá  uma  gratificação  dos  cofres  da  municipalidade.  ' 

Art.  18.  O bibliothecario  terá  a seu  cargo  a compra  dos  livros,  cuja  acquisição 
fôr  resolvida,  os  quaes  deverá  registrar  em  livro  especial,  marcar  com  o sello  da 
camara  enumerar,  devendo  cuidar  também  da  conservação  e asseio  da  bibliotheca. 

Art.  19.  Compele  ao  bibliothecario: 

§ 1 Ajuisar  se  o damno  causado  no  livro  deve  ser  objecto  de  indemnização,  de 
nova  encadernação  ou  substituição. 

§ 2.°  Avaliar  o quanto  da  indemnização  ou  da  nova  encadernação. 

§ 3.°  Avaliar  o preço  do  livro  ou  da  obra  inteira  nos  casos  da  ultima  parte  do 
citado  art.  13. 

Da  decisão  do  bibliothecario  haverá  recurso  para  a camara  municipal. 

Art.  20.  Qualquer  quantia  que  o bibliothecario  receber  em  virtude  dos  arts.  13, 

14  e 15  será  depositada  no  cofre  da  camara  até  que  tenha  a devida  applicação. 

Art.  21.  O bibliothecario  é responsável  pela  deterioração  dos  livros  devida  a des- 
cuido seu,  por  aquelles  que  se  extraviarem,  ou  que  tendo  sido  emprestados  não 
forem  restituídos  por  qualquer  dos  meios  indicados  neste  regulamento  por  falta  de 
diligencia  de  sua  parte. 

Art.  22.  O bibliothecario  terá  também  a seu  cargo  a escripturação  dos  seguintes 
livros: 

1 .•  Do  registro  dos  livros  que  sahirem  da  bibliotheca,  onde  tomará  nota  do  titulo 
da  obra,  do  nome  do  autor,  do  seu  estado  de  conservação,  do  nome  e do  lugar 

1“°  rd.a  fpetSSOa  a ^uem  íôr  eDlreSue-  da  data  da  entrega  e da  restituição  , 
quando  esta  lor feita: 


2.  Da  receita  e despeza  da  bibliotheca,  onde  notará  todas  as  quantias  recebidas 
para  ella  da  subvenção  da  Província,  de  donativos  particulares,  ou  dos  que  houver 
em  virtude  dos  arts.  13,  li  e 15,  bem  assim  a despeza  com  declaração  de  sua  na- 
tureza. 

Art.  23.  No  íim  de  cada  anno,  o bibliolhecario  apresentará  á camara  municipal 
* o relatorio  da  bibliotheca  a seu  cargo,  declarando  a frequência  deila,  as  obras  pro- 
curadas e que  a bibliotheca  não  possue  e os  livros  mais  procurados  e lidos. 

■ Palacio  do  governo  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  1 .•  de  Março  de  1873.— Bento 
Luiz  de  Oliveira  Lisboa. 


